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A partir de 1979, com o retorno ao BRASIL do edu 

cador PAULO REOLUS NEVES FREIRE, após 16 anos fora do País, in-

tensificou-se 4 aplicação de seu Método de alfabetização. A dl- 

vulgaço dessas experiências vem assumindo tamanha 	proporção, 

que o assunto passou a mobilizar os profissionais da área em tor 

no da discussão da possibilidade de que a referida prática venha 

a ser adotada oficialmente. 

De 	fato, a própria notoriedade alcançada 	pelo 

seu autor, tanto no BRASIL como no exterior, em particular 	na 

AMERICA LATINA, e o fato de o Método cumprir, com êxito, a tare 

fa a que se propõe - alfabetizar em cerca de 40 dias - são, 	em 

prncipio, elementos que avalizam sua utilização. 

Convém salientar que a técnica preconizada 	por 

PAULO FREIRE, inicialmente dirigida para a alfabetização de adul 

tos e hoje adaptada para a educação infantil, caracteriza-se por 

ser informal e de grande alcance popular, pois consiste na 	ex- 

ploração do ambiente em que vive o alfabetizando. Esse trabalho 

compreende 5 fases: "descobrimento do universo verbal do grupo; 

seleção de palavras, observando-se a riqueza silábica, 	dificul 

dadas fonéticas e seu conteúdo prático; criaç5o de situações e-

xistenciais típicas do grupo; elaboração de fichas indicadoras 

que ajudem os coordenadores do debate no seu trabalho; e 	elabo 

ração de fichas em que apareçam as famílias fonéticas correspon 

dentes ás palavras geradoras". 

PAULO FREIRE assim justifica a sua técnica, no 11, 

vro 	de sua autoria, "Educação como Prática da Liberdade": "so 

mente com muita paciência é u.:,sivel tolerar, após as durezas de 

um dia de trabalho ou um dia 'sem trabalho', lições que falam de 

Evas e de uvas a homens,que,às vezes,conhecem poucas Evas e nun 

ca comeram uvas. 'Eva viu a uva'. Pensávamos numa alfabetização 

que fosse em si um ato de criação, capaz de desencadear 
	

outros 

atos criadores". 

Desse modo, na implantação do Método Paulo 	Frei 

re, é refutada toda a educação formal, caracterf_ctica C3 sistema 
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f) 5 l> 33 'i 85MÉ TODO PAULO FREIRE.
A par t i r de 1979, com o re to rno ao BRASIL do edu <'

cador PAULO REC1LUS NEVES FREIRE , apó s 16 anos fo ra do Paí s,
tens i f i cou- se a ap l i caçã o de seu Mé todo de a l fabe t i zação. A
vu lgaç í o dessas» exper i ênc ias vem assumindo tamanha

in-
di-

propor ção
que o assun to passou a mob i l i za r os p ro f i ss iona is da área em to£

»

no da d iscussão da poss ib i l i dade de que a re fe r ida pr á t i ca venha
a ser ado tada o f i c ia lmente.

fa to, a pr óp r ia no to r iedade a lcançada
seu au to r , tan to r > o BRASIL como no ex te r io r , em par t i cu la r

AMERICA LATINA , e o fa to de o Mé todo cumpr i r , corn ê x i to, a ta re
fa a que se propõe - a l fabe t i za r em cerca de 40 d ias - s ão,
p r inc ip io, e lementos que ava l i zam sua u t i l i zação .

Conv ém sa l ien ta r que a t écn ica precon izada
PAULO FREIRE, in ic ia lmente d i r ig ida para a a l fabe t i zação de adu l̂
tos e ho je adap tada para a educação in fan t i l , ca rac te r i za- se por
ser in fo rma l e de grande a lcance popu la r , po is cons is te na
p lo ração do ambien te em que v ive o a l fabe t i zando. Esse t raba lho
compreende 5 fases: "descobr imento do un ive rso verba l do
se leção de pa lav ras , observando- se a r iqueza s i láb ica,
dades foné t i cas e seu con teúdo pr á t i co; c r iaçho de s i tuações e-
x is tenc ia is típ icas do grupo; e laboração de f i chas ind icadoras
que a judem os coordenadores do deba te no seu t raba lho; e
raçãc de f i chas em que apareç am as famí l i as fonét i cas cor respon
dentes à s pa lav ras geradoras".

De pe lo
na

em

' 1 por

-«
ex -

grupo;
dificu1

i

e labo

PAULO FREIRE ass im jus t i f i ca a sua t écn ica, no l i
de sua au to r ia, "Educação como Pr á t i ca da L iberdade" : " so

mente com mui ta pac iênc ia é p ' ;síve l to le ra r , apó s as durezas de
um d ia de t raba lho ou um d ia ' sem t raba lho ' , l ições que fa lam de
Evas e de uvas a homens,que, à s vezes, conhecem poucas Evas e nun
oa comeram uvas. ' Eva v iu a uva ' . Pensá vamos numa a l fabe t i zação
que fosse em s i um a to de c r iação, capaz de desencadear
a tos c r iadores".

v ro

r

.* ou t ros

na imp lan tação do Mé todo Pau lo
re, é re fu tada toda a educação fo rma l , carac te r í c t i ca t io s i s tema

Fre iDesse modo )

V
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de ensino tradicionalista, alicerçado em princípios filosóficos, 

literários e pedagógicos, visando a criar um padrão de 	cultura 

geral, cuja prática vem sendo testada e aprimorada 	há 	vários 

anos. Muito embora ainda apresente falhas, estas não chegam a 

invalidar a sua adoção, pois, é a educação tradiciona que vem 

conseguindo formar a elite intelectual do Pais. 

Por isso, especialistas na área de pedagogia, não 

comprometidos politicamente, questionam, no Método Paulo 	Frei 

re, a falta de um mecanismo capaz de transportar o recém-alfabe 

tizado para o saber formal. Segundo esses profissionais, a alfa 

betização, dentro de um universo limitado, concorre para 	conde 

nar o indivíduo a uma eterna pobreza cultural, passando de anal 

fabeto a leitor em uma espécie de dialeto. 

Como se observa, a abordagem do tema é controvt,r 

tida, uma vez que tanto a linha ideológica do autor,identificado 

com o Partido dos Trabalhadores (PT), como o momento político em 

que ocorreram as primeiras experiências - 1961/1962 -, com a cria 

ção dos círculos de cultura e não escolas noturnas para adultos, 

como ressalta PAULO FREIRE, contr5Oulram parL que o Método se re 

vestisse de conotação política e passasse a servir da instrumen 

to de doutrinação de massa. 

Desse modo, tornou-se impraticável separar o 	as 

pecto pedagógico do Método, do aspecto político, ainda mais que 

este consiste, em verdade, ria semente da "Educação Popular", 	ou 

da "Educação para a Libertação", que, em sua concepção, visa 	a 

atingir, juntamente com a alfabetização, a conscientização poli 

tico-ideológica, pelo processo "ação-reflexão-ação". 

Assim, em pouco tempo, partindo do Método Paulo 

Freire, estruturou-se toda uma visão educacijnal que redunda num 

conceito mais abrangente, a "Pedagogia do 0:Jrimido", a qual, 	se 

gundo o seu idealizador, é "aquela que tem que ser forjada 	com 

ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta incessante 

de recuperação de sua humanidade". E mais, que os oprimidos, 	ao 

refletirem sobre a Jpressão e as suas causas, engajem-se, 	efeti 

vamente, na luta por sua libertação. 

A partir da opção pela causa do oprimido,criou-se 

uma semântica própria, capaz de inculcar na população carente um 

sentimento de revolta, com relação à sua condição de vida,aliado 

ao desejo de buscar meios para a superação de tal situação. Nes 

se contexto, torna-se evidente o estímulo à "luta de classes",com 
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. *de ens ino t rad ic iona l i s ta , a l i ce r ç ado em pr incíp ios f i l osó f i cos ,

l i t e r ár ios e pedagóg icos , v isando a c r ia r um padr ã o de cu l tu ra
gera l , cu ja pr á t i ca vem sendo tes tada e apr imorada há v ár ios
anos . Mu i to embora a inda apresen te fa lhas , es tas não chegam a
inva l i r j a r a sua adoção , po is , é a educação t rad ic iona que vem
consegu indo fo rmar a e l i te in te lec tua l do Paí s.

Por i sso, espec ia l i s tas na área de pedagog ia , não
Fre_i

rec ém-a l f abe
compromet idos po l i t i camente, ques t ionam, no Mé todo Pau lo
re, a fa l ta de um mecan ismo capaz de t ranspor ta r o
t i zado para o saber fo rma l . Segundo esses p ro f i ss iona is , a a l fa
be t i zação , den t ro de um un ive rso l im i tado, concor re para
nar o ind iví duo a uma e te rna pobreza cu l tu ra l , passando de ana .1
fabe to a le i to r em uma espéc ie de d ia le to.

Como se observa , a abordagem do tema é con t rov t r
t i da , uma vez que tan to a l inha ideoA óg ica do au to r , i den t i f iç ado
com o Par t ido dos Traba lnadores ( PT ) , como o momento po lí t i co em
que ocor re ram as pr ime i ras exper iênc ias - 1961/1962 - , com a cr ia
ção r ios cí rcu los de cu l tu ra e não esco las no tu rnas para adu l tos ,
como ressa l ta PAULO FREIRE , con t r iouí ram pare que o Mé todo se re
ves t i sse de cono tação po lí t i ca e passasse a serv i r de ins t rumen
to de dou t r inação de massa .

conde

Desse modo , to rnou- se impra t i c áve l separa r o
pec to pedagóg ico do Mé todo, do aspec to po lí t i co, a inda mais que
es te cons is te, em verdade , na semente da "Educação Popu la r " , ou
da "Educa ção para a L iber tação" , que , em sua concepçã o , v isa
a t ing i r , jun tamente com a a l fabe t i zação , a consc ien t i zaçã o po l_í
t i co-ideo lóg ica, pe lo prucesso " açã o- re f lex ão-ação" .

Ass im, em pouco tempo , par t indo do Mé todo Pau lo
Fre i re , es t ru tu rou- se toda uma v isão educac iona l que redunda num
conce i to ma is abrangen te , a "Pedagog ia do Cur im ido" , a qua l , se
gundo o seu idea l i zador , é " aque la que tem que ser fo r jada
e le e não para e le, enquan to homens ou povos , na lu ta incessan te
de recuperação de sua human idade". E mais , que os opr im idos
re f le t i rem sobre a opress ã o e as suas causas, enga jem- se, e fe t_i
vumente, na lu ta por sua l i be r tação .

A par t i r da opção pe la causa do opr im ido,c r iou- se
uma semân t i ca pr óp r ia, capaz de incu lca r na popu lação caren te um
sen t imento de revo l ta , com re lação à sua cond ição de v ida,a l iado
ao dese jo de buscar me ios para a superação de ta l s i tuação. Ne jà
se con tex to , to rna- se ev iden te o es tímulo à " lu ta de c lasses " ,com

as

a

com

ao
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o fim de mudar o regime vigente, como se depreende dos 	trechos 

extraídos da obra de PAULO FREIRE: 

- "o horizonte da educação popular não é o homem 

educado, é o homem convertido em classe. E o homem libertado"; 

- "não há métodos, portanto, nem há sisteá.as, 	pe 

dagógicos rígidos, porque é cada passo da prática política quem 

dita as regras possíveis de nossa didática"; 

- "a educação para a libertação é a que p opõe co 

mo práxis social contribuir para libertar os seres humanos 	da 

opressão em que se encontram, na realidade objetiva, não podendo 

ser posta em prática, em termos sistemáticos, antes da transfor-

mação radical da sociedade"; e 

- "é importante ter-se a consciência de que 	uma 

educação nova e revolucionáfia não será iniciada apenas após 	a 

tomada do poder pelos revolucionários, mas estará surgindo 	den 

tro do próprio processo de luta pela tomada do poder". 

Ademais,é oportuno ressaltar que a evolução dessa 

doutrina teve inspira;ão no surgimento e disseminação da "Teolo 

gia da Libertação", em meados da década de 60, com a realização 

do Concílio Vaticano II. Desse modo, estabeleceu-se tal integra 

ção, que a"Educação Popular"passou a ser um importante 	instru 

mento do clero "progressista", na pregação da "Teoloyla da Liber 

tação". 

Assim, 	além 	das experiências isoladas e até em 

organismos oficiais, com a prática educacional em questão, 	estru 

turou-se rio País uma perfeita cadeia de difusão, sob o 	domínio 

da Igreja, por 	meio, principalmento, das Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs), que, hoje, estima-se, estejam em torno 	de 150 

mil, instaladas, em sua maioria, na periferia dos grandes 	cen- 

tros urbanos e no meio rural. 

Para enfatizar essa íntima ligação, entre 	educa 

ção e Igreja, convém lembrar palavras do Frei LEONP,RDO BOFF, pu- 

blicadas no jornal "Folha de S. Paulo", de 09 Mai 85, após 	sua 

punição, pelo VATICANO, em decorrência Lie' sua obra referente 	à 

"Teologia da Libertação": "estou convencido de que ns 	medidas 

tomadas a meu respeito não anulam a necessidade de, em comunhão 

com o magistério, se continuar avançando na elaboração 	de uma 

autêntica Teologia da Libertação". 

Ressalta-se que todo esse trabalho de base, 	ins- 

trumentado na educaço, que vem sendo desenvolvido paulatinamen- 
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o f im de mudar o reg ime v igen te , como se depreende dos
ex t raí dos da obra de PAULO FREIRE:

- "o hor i zon te da educação popu la r não é o homem
educado , é o homem conver t ido em c lasse. E o homem l ibe r tado" ;

- "não há mé todos, por tan to, nem há s is temas
dagóg icos rí g idos , porque é cada passo da pr á t i ca po lí t i ca quem
d i ta as regras possí ve is de nossa d idá t i ca" ;

- " a educação para a l i be r tação é a que p ^põe co
mo pr á x is soc ia l con t r ibu i r para l i be r ta r os seres humanos
opress ão em que se encon t ram, na rea l idade ob je t i va , nã o podendo
ser pos ta em pr á t i ca , em te rmos s is temá t i cos, an tes da t rans fo r -
mação rad ica l da soc iedade" ; e

t rechos

pe

da

- "é impor tan te te r - se a consc iênc ia de que
educação nova e revo luc ionár ia nã o ser á in i c iada apenas apó s
tomada do poder pe los revo luc ionár ios , mas es ta r á surg indo
t ro do pr óp r io processo de lu ta pe la tomada do poder " .

Ademais , é opor tuno ressa l ta r que a evo lução dessa
dou t r ina teve insp i ração no surg imento e d isseminação da " Teo lo
g ia da L iber tação" , em meados da década de 60, com a rea l i zação
do Conc i l i o Vat i cano I I. Desse modo, es tabe leceu-se ta l in tegra

^

ção, que a "Educação Popu .l a r "passou a ser um impor tan te
mento do c le ro "progress is ta" , na pregação da "Teo log ia da L ibe£
tação" .

uma
a

den

5

i ns t ru

Ass im, a lém das exper iênc ias iso ladas e a t é em
organ ismos o f i c ia i s, com a pr á t i ca educac iona l em ques t ão, es t ru
tu rou-se no Paí s uma per fe i ta cade ia de d i fusão , sob o domín io
da Ig re ja , por me io, pr inc ipa lmente, das Comun idades Ec les ia is
de Base ( CEBs ) , que, ho je , es t ima- se , es te jam em to rno de 150
mi l , ins ta ladas , em sua ma io r ia , na per i fe r ia dos grandes cen-
t ros urbanos e no meio ru ra l .

Para en fa t i za r essa ín t ima l igação, en t re
ção e Ig re ja , conv ém lembrar pa lav ras do Fre i LEONARDO BOFF , pu-
b l i cadas no jo rna l "Fo lha de S. Pau lo" , de 09 Mai 85 , após
pun i çã o , pe lo VATICANO, em decor r ênc ia «j t sua cbra re fe ren te

"Teo log ia da L iber tação" : "es tou convenc ido de que ns
tomadas a meu respe i to não anu lam a necess idade de
com o mag is t ér io, se con t inuar avanç ando na e laboração
au t ên t i ca Teo log ia da L iber tação" .

Ressa l ta-se que todo esse t raba lho de base,
t rumentado na educação , que vem sendo desenvo lv ido pau la t inamen-

educa

sua
à

medidas
em comunhão

de uma

ins-
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te, sob o controle do clero "progressista", está na iminência de 

obter, de forp3 pacifica, uma importante participação no Poder, 

com a aprovação do voto do analfabeto. Pela capacidade de pene -

tração popular,já demonsereda ao longo desses anos, os conduto- 

res 	do processo de conscientização-alfabetização 	despontam 

com maiores chances de influenciar esse expressivo eleitorado. 

Desse modo, o Método Paulo Freire concretiza mais 

um objetivo, além de alfabetizar e de conscientizar: também 	o 

de politizar. "Não absorve o político no pedagógico, mas, também, 

não põe inimizade entre educação e Mítica ... Não tem a 	inge 

nuidade dr,  supor que a educação, só ela, decidirá os rumos 	da 

história ..." 

Essa atuação educacional, por sua informalidade, 

foge ao controle ouomesmo a um acompanhamento das 	autoridades 

competentes, não o c 	endo,pel- seu caráter subjetivo,elemento2, 

concretos para embasar 	cri 	s e suscitar maiores precruprl- 

ções. 

Assim, em face da profundidade e das implicações 

do problema, afigura-se, corto forma oe se manter um certo contro 

le ria situação,a possibir_dade de realização de um estudo 	cri 

teríoso, por pessoas altamente qualificcdas, com o fim de apre -

sentar, em pouco tempo, uma avaliação imparcial das vantagens e 

desvantagens, bem como da oportunidade política dessa prática re 

volucionária. 

L3: D1C 
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t e, sob o con t ro le do c le ro "progress is ta" , es t á na im inênc ia de
ob te r , de fon> 3 pac i f i ca , uma impor tan te par t i c ipação no Poder
com a aprovação do vo to do ana l fabe to . Pe la capac idade de pene -
t ração popu la r , já demons t rada ao longo desses anos , os condu to-

do processo de consc ien t i zação-a l fabe t i zação
com maio res chances de in f luenc ia r esse express ivo e le i to rado.

Desse modo, o Mé todo Pau lo Fre i re concre t i za mais
um ob je t i vo, a lém de a l fabe t i za r e de consc ien t i za r : também
de po l i t i za r . "Não absorve o po lí t i co no pedagóg ico, mas , também,

inge

despon tamres
...

• t

*
o

não pBe in im izade en t re educaçã o e p j lí t i ca . .. Não tem a
nu idade do supor que a educação , só e la , dec id i r á os rumos
h is t ór ia . . . "

da

Essa a tuação educac iona l
foge ao con t ro le oumesmo a um acompanhamento das

seu car á te r sub je t i vo , e lementos
s e susc i ta r ma io res preocupa-

por sua in fo rma l idade ,
au to r idades

»

competen tes , não oT5>exendo
concre tos para embasar
ções.

i <•,pe
c r J V

AAss im, em face da pro fund idade e das imp l i cações
do prob lema , a f igu ra-se , cono fo rma oe se mante r um cer to con t ro
le r ia s i tuação, a poss ib i l i dade de rea l i zaçã o de um es tudo
te r ioso, por pessoas a l tamente qua l i f i cadas, com o f im de apre -
sen ta r , em pouco tempo , uma ava l iação imparc ia l das van tagens e
desvan tagens, bem como da opor tun idade po lí t i ca dessa pr á t i ca re
vo luc ionár ia.
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DATA 	 : 08 Nov 84 

ASSUNTO 	 : DISCUSSÃO E PRATICA DA "EDUCAÇÃO POPULAR" 

ORIGEM 	 : AC/SNI. 

DIFUSA() 	 : ABE-ABH-ACG-AFZ-AGO-AMA-APA-ARE-ARJ-ASP-

ASV/SNI.- CIE - CIM - CISA 

DADOS RECEBIDOS 

a) A chamada "Educação Popu/aA", 	preconizada 

pelo Professor PAULO FREIRE, cujo método de a'itabetização 	jã 

vem sendo utilizado em Ilguns paTses do Terceiro Mundo, tem re-

cebido uma atenção especial, por parte de docentes, de entida-

des e, inclusive, de ocupantes de cargos públicos, que objetivam, 

em última instância, a sua efetiva implantação nas escolas bra 

sileiras; e 

b) Desse modo, vêm ocorrendo eventos para 

discussão do tema e a aval;ação da aplicação do referido meto-

do,nm vários pontos do Pais. 

DADOS SOLICITADOS 

1) Posição de autoridades estaduais e integrar 

tes do Conselho Estadual da Educação (CEE) quanto ã possibilida 

de de adução da doutrina ou mesmo obras de PAULO FREIRE; 

2) Eventos realizados,em 1984,para a discus-

são do assunto; 

j) Locais, onde o método de alfabetização Paulo 

Freire está sendo utilizado; 

4) Entidades ou pessoas que coordenam as nbes, 

a nTvel estadia], visando â difusão e aplicação do referido mé-

todo; e 

IIN111111~111,1111111~1111111~ 
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D I S C U S S Ã O E P R A T I C A D A " EVUCAÇ AO P O P U L A R".
A C / S N I .

D A T A

A S S U N T O

O R I G E M

D I F U S Ã O A B E - A B H - A C G - A F Z - A G O - A M A - A P A - A R E - A R J - A S P -
A S V / S N I . - C I E - C I M - C I S A

D A D O S R E C E B I D O S

a ) A c h a m a d a "E d u c aç ão Popu ia.f i ",
p e l o P r o f e s s o r P A U L O F R E I R E , c u j o mé t o d o d e a l f a b e t i z aç ão
v e m s e n d o u t i l i z a d o e m i l g u n s p a í s e s d o T e r c e i r o M u n d o, t e m r e -
c e b i d o u m a a t e n ç ã o e s p e c i a l , p o r p a r t e d e d o c e n t e s , d e
d e s e , i n c l u s i v e , d e o c u p a n t e s d e c a r g o s púb l i c o s , q u e o b j e t i v a m,
e m ú l t i m a i n s t ân c i a , a s u a e f e t i v a i m p l a n t a ç ã o n a s e s c o l a s b r a -
s i l e i r a s ; e

p r e c o n i z a d a
j ã

e n t i d a -

b ) D e s s e m o d o, v êm o c o r r e n d o e v e n t o s p a r a
d i s c u s s ã o d o t e m a e a a v a l i a ç ã o d a a p l i c a ç ã o d o r e f e r i d o mé t o-
d o, e r t v ã r i o s p o n t o s d o P a T s .

a

D A D O S S O L I C I T A D O S

1 ) P o s i ç ã o d e a u t o r i d a d e s e s t a d u a i s e i n t e g r a n
t e s d o C o n s e l h o E s t a d u a l d a E d u c a ç ã o ( C E E ) q u a n t o ã p o s s i b i l i d a
d e d e a d o ç ã o d a d o u t r i n a o u m e s m o o b r a s d e P A U L O F R E I R E;

2 ) E v e n t o s r e a l i z a d o s, e m 1 9 8 4, p a r a a d i s c u s -
s ã o d o a s s u n t o;

Z ) L o c a i s , o n d e o mé t o d o d e a l f a b e t i z aç ão P a u l o
F r e i r e e s t a s e n d o u t i l i z a d o ;

4 ) E n t i d a d e s o u p e s s o a s q u e c o o r d e n a m a s aç õe s,
a n T v e l e s t a d u a l , v i s a n d o ã d i f u s ã o e a p l i c a ç ã o d o 'e f e r i d o mé -
t o d o ; e
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(CONTINUAÇÃO DO PEDIDO DE BUSCA N9 /140/AC/84 	02/02) 

5) Outros dados julgados úteis. 

Obs: Solicita-se resposta, a este PB, 	até 

o dia 07 Dez 84. 
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BRASTLIA, DF , 	dt. 2 9 NOV 1984.dt. 

I. ASSUNTO: 	DISCUSSÃO E PRÁTICA DA "EDUCAÇÃO POPULAR" - 4.5.5. 

1. ORIGEM: 

1 AVALIAÇÃO: A-1 

k 

DIFIJSA0 ANTERIOR: 	— 

d. ItrArEftr,NCIA P13 n9 131/140/AC/84, de 08 Nov 84 
1. ANEXo: 

A chamada Educação Popular fundamenta-se nos princípios da Teo 

logia da Libertação da "Igreja Progressista" e na aplicação do "Meto 

do de Ensino PAULO FREIRE", através dos quais se chegaria a uma for- 

mação escolar e civil mais completa que a decorrente dos 	processos 

ortodoxos, hoje em exercício nas escolas do Pais. 

Dizem, ainda, os seus mentores, que não basta oferecer às pessoas 

em fase escolar um aprendizado dirigido, simplesmente, para sua for-

mação técnico-humanistica, mas, também, e sobretudo, para lhes pro-

porcionar um embasamento sécio-político capaz de melhor ajustá-las 

atual realidade hrasileira e às exigércias do moment_o no cenio 

dial conceporãneo. 

O método de alfabetização "PAULO FREIRE" foi cesenvolvido, 

cialmente, em 1961. 

Como Coordenadoi Nacional de Alfabetização, o seu idealizador 

chegou ã implante-1o, 	tornando-se 	a base do programa de edu 

cação do País. A Revolução de 1964 conteve 	a sua v.archa, tendo PAU 

LO FREiRE, àquela época, se exilado no CHILE e, posteriormente, nos 

ESTADOS UNMOS DA AMÉRICA. 

Consiste, em sua esséncia, de um programa de ensino 	calcado 

nos seguintes pontos: 

- relação inf=a1 educador-educando; 

- todos os meios de apoio para o aprendizado são elementos do 

dia-a-dia do aluno; 

- o aluno cem total liberdade de aprender o que desejar; 

- a educação não é ur modo de ampliar horizontes culturais nu 
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1. AVAI.IAÇAO: A-1
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t. ANEXO: 01/05

A chamada Educação Popular fundamenta-se nos princípios da Teo
logia da Libertação da "Igreja Progressista" e na aplicação do "Meto
do de Ensino PAULO FREIRE", através dos quais se chegaria a uma for-
mação escolar e civil mais completa que a decorrente dos processos
ortodoxos, hoje em exercício nas escolas do País.

Dizem, ainda, os seus mentores, que não basta oferecer ãs pessoas
em fase escolar um aprendizado dirigido, simplesmente, para sua for-
mação técnico-humanística, mas, também, e sobretudo, para lhes pro-
porcionar um embasamento sócio-político capaz de melhor ajustá-las ã
atual realidade brasileira e ãs exigências do momento no cen'* io mun
dial conceporãneo.

O método de alfabetização "PAULO FREIRE" foi c esenvolvido, in_i
cialmente, em 1961.

Como Coordenadoi Nacional de Alfabetização, o seu idealizador
chegou ã implanta-lo,
cação do País. A Revolução de 1964 conteve
LO FREiRE, àquela época, se exilado no CHILE e, posteriormente,
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA.

Consiste, em sua essência, de um programa de ensino

nos seguintes pontos:

- relação informal educador-educando;
- todos os meios de apoio para o aprendizado são elementos do

dia-a-dia do aluno;

- o aluno cem total liberdade de aprender o que desejar;

- a educação não é um .nodo de ampliar horizontes culturais ou

í‘

*
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tornando-se a base do programa de edu
a sua marcha, tendo PAU

nos

calcado
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dar acesso a escaloes mais elevados da sociedade. 

Essa concepção tem encontrado fértil campo para o seu desenvol 

vimento entre as comunidades urbanos mais carentes da população bra-

sileira, assistida, de modo envolvente, pelos adercos da linha pro-

gressista da Igreja, através dos seus trabalhos junto às Ccmanidades 

Eclesiais de Base (CEB), onde vêm disseminando as suas regras e cola 

borando para implantação dos seus currículos e mecanismos. 	As CEB 

são, inegavelmente, um import-nte instrumento para a conscientização 

do povo. Entre seus muitos envolvimentos na elaboração de uma cultu-

ra cristã, destaca-se, hoje, o seu ativo engajamento na implementa-

ção de uma "educaçã,.,  integral", com toda uma carga de motivações po-

litico-ideolOgicas, objetivando mudanças estruturais da sociedade pe 

lo "despertar da consciência critica". 

Em meio a esse contexto, realizou-se entre 12 e 15 Jul 84, no 

"Canpus Taquaral", da Universidade Metodista de rtRACICABA (UNIMEP), 

um Fórum Nacional de Educarão (FONEP), visando a articular e u,nifi-

car o movimento educativo dos setores populares, e, sobretudo, capa-

citá-lo como um instrumento de construção do "poder popular", organi 

zando-o a níveis local, regional e nArlunal. 

Entre as muitas proposições expostas, LUIZ EDUARDO WANDERLEI, 

da Pontifícia Universidade Católica de SÃO PAULO (PUC/SP), fez 	uma 

análise da Educação Popular na AMnRICA LATINA, enfocando o 	assunta,  

segundo três planos distintos: 

- "A educação popular patrocinada, basicamente, pelo Estado,no 

sentido de difundir a educação burguesa a todos os setores de natu-

reza nao-negadora-do-capitalismo, mas que rode fornecer as bases pa-

ra a critica desta formação económico-social e conduzir às lutas ne-

gadoras do mesmo, em dadas condições concretas." 

- "A educ..ção popular patrocinada, basicamente, por grupos 	e 

instituições não-governamentais, no sentido de negar o capitalismo e 

criar as cendições e os meios de sua mudança, para a construção do so 

cialismo." 

- "A educação popular patrocinada pelo Estada, a exemplo 	dos 

países que saíram do capitalismo e buscam consolidar outra alternati 

va na linha do socialismo (CUBA e NICARÁGUA). Nes::ns países, não se 

fala mais em educação popular, já que toda a educação é considerada 

popul-,ár, distinguindo-se a educação para os jovens e os adultos. 

Nesse caso, o Estado adquire a rreporiderãnei- as ações 
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dar acesso a escalões mals elevados da sociedade.
Essa concepção tem encontrado fértil campo para o seu desenvol

vlmento entre as comunidades urbanas mais carentes da população bra-
sileira # assistida, de modo envolvente, pelos adeptos da linha pro-
gressista da Igreja, através dou seus trabalhou junto ãs C<.«unidades
Eclesiais de Base (CEB), onde vêm disseminando a» uuas regras o cola
borando para implantação dos seus curr ículos e mecanismos,

são, inegavelmente, um importante instrumento par.» a consclont1zação
do povo. En..re seus muitos envolvimontos na elaboração de uma cultu-
ra cristã, destaca-se, hoje, o seu ativo engajamento na implementa-
ção de uma "educação integral", com toda uma carga do motivações po-
lítico-ideológicas, objetivando mudanças estruturais da sociedade pe
lo "despertar da consciência critica".

As CEB

Em meio a esse contexto, realizou-se entre 12 o 15 Jul 84,
"Canpus Taquaral", da Universidade Metodista do TIRACICABA (UNIMFP),
um Fórum Nacional de Educarão (FONEP), visando a articular e
car o mov.mento educativo dos setores populares, o, sobretudo, capa-
cita- lo como um instrumento de construção do "poder popular", organjL
zar.do-o a níveis local, regional e nacional.

Entre as muitas proposições expostas, LUIZ EDUARDO

da Pontifícia Universidade Católica de SÃO PAULO (PUC/SP), fez

análise da Educação Popular na AMÉRICA LATINA, enfocando o
segundo três planos distintos:

no

unif L-

rWANDERLEI,
i

uma
assunto

- "A educação popular patrocinada, basicamente, pelo Estado,no
sentido de difundir a educação burguesa a
reza não-negadora-do-capitalismo, mas que pode fornecer as bases pa-
ra a critica desta formação económico-social e conduzir às lutas ne-
gadoras do mesmo em dadas condições concretas."

- "A educação popular patrocinada, basicamente, por grupos
instituições não-governamentais, no sentido de negar o capitalismo o

criar as condições e os meios de sua mudança, para a construção do so

cialismo."

todos os setores de natu-

e

- "A educação popular patrocinada pelo Estado, a exemplo
países que saíram do capitalismo e buscam consolidar outra alternati_
va na linha do socialismo (CUBA NICARÃGUA). Nestas países, não so
fala mais em educação popular, já que toda a educação é considerada

popular, distinguindo-se a educação para os jovens e os adultos.
Nesse caso, o Estado adquiro J • rooonderãnci.. as açõe

dos
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valorizadas a educação de massa (campanhas de alfabetização) e 

formas de ensino mais adequadas ás situações vividas por seus povos, 

de modo a incutir a ideia de que - o poder do poio se revela no ato 

de enfrentar seus adversá:los." 

Nas Escolas Públicas, particularmente nos Eutados do RIO DE JA 

NEIRO, MINAS GERAIS, SÃO PAULO, RIO GRANDE DO SUL, ESPIRITO 	SANTO, 

ACRE e MATO GROSSO DO SUL, existe, em curso, uma flagrante intenção 

de suas autoridades superiores em transformar o enfoque da educação 

do 19 e 29 graus, através da afiação em suas Escolas do pensamento (1, ,  

PAULO FREIRE. 

Em alguns municípios desses Estados, particularmente em 	SAO 

PAULO, estão sendo cancelados os convénios estabelecidos, desde 1970, 

com o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), sob 	alegação 

de que este órgão adota método ultrapassado, concebido pela Revolu-

ção de 1964. 

E,se expediente tem fortalecido a posição de autoridades esta-

duais e integrantes do Conselho Estadual de Lduca0o (CEE) quanto a 

possibilidade de adoção da doutrina ou mesmo obras de PAULO FREIRE. 

A exemp:o do FONEP, realizou-se no Colégio VERZERI, em SANTO 

ANGELO/RS, em meados do ano em curso, uni Seminário de Educação Popu-

lar, carreando para aquela região centenas de represensantes de ,ns-

tituições interessadas na matéria. 

Entre as pefsoas relacionadas, de uma forma ou de outra, com o 

assunto, este Centro destaca as seguintes, todas referidas em docu-

mentos diversos, de origem e avaliações, também, diversas: 

- PAULO REGLUS NEVES FREIRE 

- VERA BARRETO - Centro de Estudos de Educação Popular (CEEP) 

- JQ.SE CNRLOS BARRETO - do grupo "VEREDA" 

- LUIZ EDUARDO WANDERLEI - PUC/SP 

- ALVARO PANTOJA - Centro de Estudos e Ação Social (CEAS),BASIA 

- VITOR PETRUCCI - Centro Pastoral Vergueiro 

- FRANCIJC0 DE OLIVEIRA BUENO - UNIMEP 

- REINALDO MATIAS FLEURY - Comissão Executiva do FONEP 

- MARIA ROSA GERONITT' - Serviço de Orientação á Família 

- ELIAS BOAVENTURA - Reitor da MIMEI' 

- Pe JOAQUIM F1LIPIN - Vigário dl Igreja N.S. de Pompéia- POR 

TC ALEGRE/RS 

a 
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valorizadas a educação dc massa (campanhas de alfabetização) e a»
formas de ensino mats adequada» ãs situações vividas por seus povos,
de modo a incutir a ideia de quo - o poder do po''o se revela no ato
de enfrentar seus adversários."

Nas Escolas Públicas, partleularmonto nos Enfados do RIO DE JA

NEIRO, MINAS GERAIS, SÃO PAULO, RIO GRANDE DO SUL, ESPÍRITO SANTO,
ACRE e MATO GROSSO DO SUL, existe, em curso, uma flagrante intenção
de suas autoridades superiores en. transformar o enfoque da educação
do 19 e 29 graus, através da adoção ©m suas Escolas do pensamento de

PAULO FREIRE.
Em alguns municípios desses Estados, particularmonte em SÂO

PAULO, estão sendo cancelados os convénios estabelecidos, Jesde 1970,
com o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MORRAL), sob alegação
de que esto órgão adota método ultrapassado, concebido pela Revolu-
ção de 1964.

E.se expediente tem fortalecido a posição de autoridades esta-
duais e integrantes do Conselho Estadual de Educação (CEE) quanto a

possibilidade de adoção da doutrina ou mesmo obras do PAULO FREIRE.

A exemplo do FONEP, realizou-se no Coléqio VERZKRI, em SANTO
ÂNGELO/RS, em meados do ano em curso, um Seminário de Educação Popu-
lar, carreando para aquela região centenas de representantes de ins-
tituições interessadas na matéria.

Entre as pessoas relacionadas, de uma forma ou do outra, com o
assunto, este Centro destaca as seguintes, todas referidas em docu-
mentos diversos, de origem e avaliações, também, diversas:

- PAULO REGLUS NEVES FREIRE

- VERA BARRETO - Centro de Estudos de Educação Popular (CEEP)

- JOSÊ CARLOS BARRETO - do grupo "VEREDA"

- LUIZ EDUARDO WANDERLEI - PUC/SP

- ÁLVARO PANTOJA - Centro de Estudos e Ação Social (CEAS),RMIIA
VITOR PETRUCCI - Centro Pastoral Vergueiro

UN1MEPFRANCISCO DE OLIVEIRA BUENO
REINALDO MATIAS FLEURY - Comissão Executiva do FONEP

MARIA ROSA GERQNITT' - Serviço de Orientação ã Famí lia
ELIAS BOAVENTURA -
Pe JOAQUIM F1LIPIN

o-Reitor da UNIMEP

- Vigário d * Igreja N.S. de Pompõia- POR4—
TC ALEGRE/RS

CONFIDENCIAL



(C4bni. d9  1Nwppmr 2 9 NON/ 1984 
CONFIDENCIAL  

10.,  / A4 

- D. LUCIANO MENDES DE ALME.LA - Serretario Geral da CNBB 

- Pc MARCOS SANDCINI - Dio. .3t2 de SANTO ANGELO/RS 

- MARIA DA CONCEIÇÃO MALA DE OLIVEIRA ("CONC1TA"N - Coordenado 

ra de Educação Popular do Estado do ACRE. 

TARCISIO  MACHADO ROCHA - BAHIA 

FRANCISCO NECRINI ROMERO - Comissão Execu,Ava do FONEP 

MARIA  ROSA ROMERO - Comissão Executiva do FONEP 

ULISSES APARECIDO CAMARGO LOPES -Omissão Executiva do SIWP 

ACIR GOULART - Camisa:to Executiva do FONEP 

PAULO ROBERTO BOTÃO - Comissão Executiva do F,-:EP 

- HUGO TEJERINA VELASQUEZ - Comissão Executiva do FONEP 

- IONE GONÇAEVE:1 - Comissão Exertiva do FONEP 

BENEDITO CARVALHO - Grupo de Estudo Popular - PUC/SP 

- HAMILTON FARIA - Idem 

- LEILA BLASS - Idem 

- SILVIA MANE REDI - Idem 

- SILVIO BAVA - Idem 

- SONIA BARROS - Idem 

- MARLENE DE FATIMA CARRARU ESPIRITO SANTO 

- MADALENL FREIRE NEFFORT -• Filha do PAULO FREIRE 

- SÔNIA KRAMER - PUC/RJ 

- ENILDO GALVÃO CARNEIRO PESSOA - PUCCAMP 

- CARLOS RODRIGUES BRANDÃO - UNLCAMP 

- MARTHA PEREIRA DA NEVES HEES - RIO/RJ 

- MARIA DE LOURDES TAVARES HENRIQUES - RIO/RJ 

- MARIA PHILOMENA DA CUNHA GEBRAN - RIO/RJ 

- LIA SCHOSLER IX/MINGUES - Centro dos Ptofessorr3s do 

- NIVALDO ANIBAL GOULART - Idem 

- ANTONIO ULIANO - Idem 

- IVONILDA HAUSSEN - Idem 

- RONALDO BENCDET1 - Idem 

- MARIA DOROTILDE DE SÃ - Idem 

- REGINA FESTA - Jornalista/RJ 

- PEDRO PONTUAL - Instituto Sedes Sapientiae 

- JOSE DONIZETE DE OLIVEIRA - Movimento de Educação Popular In 

tegral/SP. 

Entre as entidades que apoiar as ações de pessoas ou grupos li 

dados ao assu:>to, destacam-se: 

- Centro  de Estudos em Eduear:v ,  

ICONI F;DENn;ALI 
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- 0. LUCIANO MENDES DE AIMK.l.A - Serretãrio Gorai da CNBB

- Dlo. rae do SANTO ANGELO/RS- Po MARCOS SANDCINI

- MARIA DA CONCEIÇÃO MAIA DE OLIVEIRA ("CONCITA"' - Coordenado
ra de Educação Popular do Estado do ACRE.

- TARCtSIO MACHADO ROCHA • BAHIA

77

- FRANCISCO NEOPINI HOMERO - ComlS«iao Exocuclva do FONEP

- MARIA ROSA ROMERO - Comissão Executiva do FONEP

- ULISSES APARECIDO CAMARGO LOPES - Comissão Executiva do FONEP

- ACIR GOULART - Comissão Executiva do FONEP

- PAULO RORKPTO BOTÃO - Comissão Executiva do F- VEP- HUGO TEJERINA VEI.ASQUEZ - ComlBaão Executiva do FONEP

- IONE GONÇALVES - Comissão Exor-.Uva do FONEP

- BENEDITO CARVALHO - Grupo de Estudo Popular - PUC/SP

- HAMILTON FARIA - Idem

- LEILA BLASS - Idem

- SILVIA MANFREDI - Idem
SILVIO BAVA - Idem

Idem- SONIA BARROS

- MARLENE DE FÁTIMA CARHARO * ESPIRITO SANTO

- MADALF.NE FREIRE NEFFORT - Filha do PAULO FREIRE

- SONIA KRAMER - PUC/RJ

- ENILDO GALVÃO CARNEIRO PESSOA - PUCCAMP

- CARLOS RODRIGUES BRANDÃO - UNICAMP

- MARTHA PEREIRA DA NEVES HEES - RIO/RJ

- MARIA DE LOURDES TAVARES HENRIQUES

- MARIA PHILOMENA DA CUNHA GEBRAN - RIO/RJ

- LIA SCHOSLER DOMINGUES - Centro dos Piofcssoros do RS

- NIVALDO ANÍBAL GOULART - Ioem

- ÃNTONIO ULIANO - Idem

- IVONILDA HAUSSEN - Idom

RIO/R.J

- RONALDO BENCDETT - Idem

- MARIA DOROTILDE DE SÃ - Idem

- REGINA FESTA - JornaUsta/RJ

- PEDRO PONTUAL Instituto Sedes Sapientiae

- JOSE DONIZETE DE OLIVEIRA - Movimento de Educação Popular In
tegral/SP.

Entre as ant.idades que apoiam as ações de pessoas ou grupos li
jados ao assutito, destacam-se:

- Centro de Estudos em Educai "._ 1’
_
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- Centro Pastoral Vergueiro 

- Institw:o "Sedes Sapientiae" 

- Comunidades Eclesiais 	Base (CEB) 

 

- Movimento de Educação Popular Integral/SP (Grupo Fé e Alegria) 

- Movimento de Mulheres Camponesas 

- Fundação de Desenvolvimento Integrado do SÃO FRANCISCO 

(FUNDIFRAN) 

- Centro de Estudos de Ação Social - SALVADOR/BA 

- Pastoral Ambiental e de Serviços— UFES 

- Centro de Estudos, Documentação e Informação PAULO FREIRE 
ZEDIF - UFES 

- Grupo de Educação Popular - PUC/SP 

- Fundação Educacional de VILA VELHA/ES 

- Arquidiocese de VITORIA/ES - Setor de Comunicação 

- Círculo de Estudos Sócio-Pnlítico-Culturais de CRICIÚMA/SC. 

 

TODA PESSOA QUE TOME CO-
NHECIMENTO DESTE DOCUMENTO 
FICA HESPONSAVEL PELA iii1U-
IFNICAO DE SEU SOLO (RSASI. 
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- UNIMEP

- Centro Pastoral Vergueiro

- Instituto "Sedes Sapientiae"

- Comunidades Eclesiais de Base (CEB)

- Movimento de Educação Popular Integral/SP (Grupo Fé e Alegria)

- Movimento de Mulheres Camponesas

- Fundação de Desenvolvimento Integrado do SÃO FRANCISCO
(FUNDIFRAN)

- Centro de Estudos de Ação Social - SALVADOR/BA

- Pastoral Ambiental e de Serviços - UFES

- Centro de Estudos, Documentação e Informação PAULO FREIRE
CEDIF - UFES

- Grupo de Educação Popular - PUC/SP

- Fundação Educacional de VILA VELHA/ES

- Arquidiocese de VITÕRIA/ES - Setor de Comunicação
- Círculo de Estudos Sõcio-Político-Culturais de CRIClOMA/SC.

TODA PESSOA QUE TOME C0-
NHECIMEMTO DESTE DOCUMENTO
FICA RESPONSÁVEL PELA MAdU-
TrNÍTAO DE SEU SIGILO (RSASV
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DIFUSÃO 	  AC/SNI-CIE-CENIMAR-Cl/DPF-DSI/MC-ARJ/SNI- 

XO 	  ANE 	 C pia do livreto "Documento 	
CISA/RR. 

 
Basico, ou Se Educa ou Se Aliena" c/20 fls. 

1. A Prefeitura Municipal de CRICIÚMA/SC, através da 

sua Secretaria de Educação e Cultura, elaborou e montou um livre 

to, a que denominou de "DOCUMENTO ,ASICO, OU SE EDUCA OU SE ALIE 

NA", o qual foi aistribuldo em todas as Escolas de 19 Grau do mu 

nieipio. 

2. A intenção manifesta (lova publicação a viabilizar 

a aplicação nas escolas daquele 01/14cipio, do chamado "Método 

Paulo Freire", que traz em sçlhojo mensagem de doutrinação 	do 

materialismo-dialatico-utaAco e maniqueista, que propugna 	uma 

!TEducação Popular como instrumento de mudança da ordem social, 

serviço de uma verdadeira revolução, colocado nas mãos das clas-

ses trabalhadoras" ("Escola dos Oprimidos", pagina 9 do livreto 

em tela). 

3. LIA SCHOLZE DOMINCUES militante da Fração  Quarta 

internaz_ionalista_j_pRI), foi Coordenadora de Educação de 19 Grau 

do Município de CRICIÚMA/SC, ata JUN 84, quando demitiu-se, por 

divergancias COM o Secretário Municipal de Educação, EDSON CAR-

LOS RODRIGUES. 

Participou da criação do Circulo de Estudos Sacio- 

-Politico-Cultural de CRICInMA e da Comissão de elaboração 	da 

Cartilha sobre Educação Popular, adotada nas escolas municipais, 

sendo uma das rasponsiveis pela implantação do "Sistema de Educa 
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DIFUSÃO ANTERIOR .. XXX

DIFUSÃO
ANEXO .

XXX

2,CISA-RJ &
\XXX

XXX

* C/S»
AC/SNI-CIE-CENIMAR-CI /DPF-DS1/MEC-ARJ /SNI-
Cõpia do livreto "Documento (

Básico, ou Se Educa ou Se Aliena c/20 fls.

1. A Prefeitura Municipal òe CRIClOMA /SC, através
sua Secretaria de Educaçao e Cultura, elaborou e montou um livr ^eto, a que denominou de "DOCUMENTO oAsiCO, OU SE EDUCA OU SE ALIE
NA", o qual foi distribuído em todas as Escolas de 19 Grau do mu
n i cípio.

da

2. A intenção manifesta dAssa publicação é viabilizar
a aplicação nas escolas daquele «uWcípio, do chamado "Método /
Paulo Freire", que traz era sjm^ojo mensagem de doutrinação
ma te r i al i smo-dia1ét ico-u tõ^co e ma ni q ueís ta, q ue propugna

'[Educação Popular como instrumento de mudança da ordem social, a
serviço de uma verdadeira revolução, colocado nas mãos das clas-
ses trabalhadoras" ("Escola dos Oprimidos", pá gina 9 do livreto
em tela).

do

uma

3. LIA SCHOLZE DOMINGUES. militante da Fração Quarta
Later nacionalista (FQI), foi Coordenadora de Educação de 19 Grau

do Município de CRIClOMA /SC, até JUN 84, quando demitiu-se,
divergências cora o Secretário Municipal de Educação, EDSON

LOS RODRIGUES.

po r

CAR-
Parcicipou da criaçao do Círculo de Estudos Sõcio-

-Po1ítico-Cultural de CRICIÚMA e da Comissão de elaboração
Cartilha sobre Educação Popular, adotada nas escolas municipais,
sendo uma das responsáveis pela implantação do "Sistema de Educa_

con t...
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ção Popular" nacuela cidade. 

Participou do "I Seminário Internacional de Educa-

ção Popular", tealizado na Universidade Metodista de Piracicaba 

(UNIMEP), de Ob a 09 MAI 85, permanecendo naquela cidade, por / 

quinze dias, em companhia das seguintes pessoas: NIVALDO ANIBAL  

GOULART, ANTÔNIO ULIANO,RONALDO BENEDETTI, MARIA DOROTILDE DE SÁ, 

MARTA ISABEL BURIGO, ANTÔNIO MILIOLI FILHO E ZULMIRA de' tal. Es- 

se grupo era liderado pelo Padre VALDEMIRO MIOTELLO. Durante 	a 

permanência em PIRACICABA/SP, o grupo permaneceu em constante coo 

tato com a delegação da fl:CARAGUA e com alguns guerrilheiros de 

EL SALVA')OR, objetivando assimilar a experi&ncia do sistema de E 

ducação Popular aplicado na NICARÁGUA, a fim de implantã-lo naque 

le Município de Santa Catarina. Segundo LIA SCHOLZE DOMINGUES, 

"os diretores de 2staLelecimentos dellOasino que não aderirem ao 

novo método serão substituídos p 	utros dc confiança e igual - 

mente comprometidos com o processso de libertação". 
ÇS 

Comentou-se numa das reuniões desse grupo, airia 

em PIRACICABA/SP, que: '40 BRASIL ainda não atingiu a fase ideal 

para a Revolução, mas que através da consr.ientização das crian-

ças do primeiro e segundo grau, tal não demorará a ocorrer". 

4. Ao retornar de PIRACICABA/SP, o mesmo grupo encar-

regou-se de rrientar os trabalhos das outras pessoas envolvidas 

na implantação do "Sistema de Educação Popular" de CRICIÚMA, ten 

do sidoidentificados: 

- DERLEY CATARINA DE LUCCA (nome frio: MARIA LUZIA 

       

VITALI, ex-militante da AP, ALN e AP1L); 

    

       

- SANDRA MARA DE AZEVEDO BORGES (n11-8); 

- AMADEU HERCILIO DA CRUZ (PCB); 

- ERALDO PERUCHI; 

- JOÃO PAULO TEIXEIRA (FQI); 

- JOSE PAULO TEIXEIRA (FQI); 

- MARLENE DE SOUZA SOCCAS (ex-APML); 

(Continuaçáo d a INFO N9 
	

0852 /84 /135/CISA-RJ 
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ção Popular" natuela cidade.
Participou do "I Seminário Internacional de Educa-

ção Popular", realizado na Universidade Metodista de Piracicaba
(UNIMEP), de Ob a 09 MAI 83, permanecendo naquela cidade, por
quinze dias, era companhia das seguintes pessoas: NIVALDO ANÍBAL
GOULART, ANTÓNIO ULIANO, RONALDO BENEDETTI, MARIA DOROTILDE DE SÃ,
MARTA ISABEL BURIGO, ANTÓNIO MILIOLI FILHO E ZULMIRA de' tal. Es-
se grupo era liderado pelo Padre VALDEM 1RO MIOTELLO. Durante
permanência era PIRACICABA /SP, o grupo permaneceu em constante con

tato com a delegação da

/

àa

CARÍGUA e com alguns guerrilheiros de

EL SALVADOR , objetivando assimilar a experiencia do sistema de E_
ducação Popu1 ar aplicado na NICARÁGUA, a fira de implantã-lo naque

le Município de Santa Catarina. Segundo LIA SCHOLZE DOMINGÚES,
ff08 diretorea de cataielecirnentos de^Psaino que não aderirem ao
novo método serão aubatituidoe pçP\f>utroa dj confiança e igual -
mente comprometidoa com o proc^aso de libertação".

Comentou-se numa das reuniões desse grupo, air ja

em PIRACICABA /SP, que: Q,0 BRASIL ainda não atingiu a faae ideal
para a Revolução, mas que através da conscientisação das crian-
ças do primeiro e segundo grau, tal não demorará a ocorrer".

» T

vi

4. Ào retornar de PIRACICABA /SP, o mesmo grupo encar-
rogou-se de rrientar os trabalhos das outras pessoas envolvidas

na implantação do "Sistema de Educação Popular" de CRICIÚMA,
do sido identificados:

•*

*

te n
<

DERLEY CATARINA DE LUCCA (nome frio: MARIA LUZIA

VITALI, ex-militanto da AP, ALN e ^APML
);

- SANDRA MARA DE AZEVEDO BORGES (’iR-8);
- AMADEU HERCtl.IO DA CRUZ (PCB)•,

ER AI,DO PERUCHI;
- J O Ã O P A U L O T E I X E I R A ( F Q I ) ;

- JOSE PAULO TEIXEIRA (FQI);
MARLENE DE SOUZA SOCCAS (ex-APML);

| CONFIDENCIAL cont...
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- CLAIR ANTUNES; 

- SEBASTIÃO MORAI::: MATOS; 

- LÍRIO ROSSO; 

- GILSON GOMES; 

- NORBERTO ZAMBONI; 1•40E.St;\_,  

- LEO CALIXTO ULIANO; 

- SANDRA HAHN; 

- LIEGE LOCES JUSTI;  

- ROSILDA FERREIRA ARAÚJO; 

- LIODETE MARCOS SAVI; 

- MARIZA GYRÃO COES; 

- ELIZABETE FRAZÃO GEZIELSKI; 

- ROSÂNGELA JUSTINOÇARES; 

- PAULO GONÇALVNOILHO  (Secretário-Geral da União 

Caxiense de Estudantes Secumeris - aP - UCES/83); 

- JOSÉ ADELOSSLESSA; 

- AMÉLIO PERUCHI, primo de EhALDO PERUCHI; 

- REGINA DE FÃTIMA TEIXEIRA FELISBERTO (Fnl); 

- NILZO FELISBERTO, esposo de REGINA, também MI; 

- VALNEI TEIXEIRA; e 

- SUZETE MELLO. 

5. A "EDUCAÇÃO POPULAR", assim compreendida nas difu 

soes constantes e periódicas dos órgãos que compõem o SisNI, sob 

os mais variados aspectos, também foi objeto de apreciação 	por 

este Centro, através dos Relatários Periódicos de Informações / 

nos 10/CISA/83 e 02/CISA/84, respectivamente, sobre as "ESCOLAS 

EXPERIMENTAIS DE SUBVERSÃO" e o "PRIMEIRO CONGRESSO DE PROFESSO-

RES DO PRIMEIRO GRAU DA REDE PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO". Sobre 

este Ultimo, cabe ressaltar as declarações do Secretário Estadual 

de Educação do Estado, DARCY RIBEIRO,  publicadas no Suplemento 

n9 3, de DEZ 83, do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro: 

"A Grande alegria que me deu a reunido de MENDES, foi constatar 

ali, enfaticamente,_que podemos contar com o magistério para le 

	  1 CONFIDENCIAL 
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- CLAIR ANTUNES;

- SEBASTIÃO MORMt MATOS;

- LlRIO ROSSO;
GILSON GOMES;
NORBERTO ZAMBONI; •* >**>£* '°
LEO CALIXTO ULIANO;
SANDRA HAHN ;

- LIEGE LOCES JUSTI;

- ROSILDA FERREIRA ARAflJO ;
LIODETE MARCOS SAVI;

- MARIZA GYRÃO GOES;

- ELIZABETE FRAZÃO GEZIELSKI;

- ROSÂNGELA JUSTINOÇ^OttRES;

- PAULO GONÇALVEjjSp?
Caxiense de Estudantes Secun^aris a° - UCES /83);

- JOSE ADELofc
- AMfiLIO PERUCHI. primo de EI ALDO PERUCHI;

- REGINA DE FÁTIMA TEIXEIRA FELISBERTO (FOI);

ILHO (Secretario~Geral da Uni ão

LESSA;

NILZO FELISBERTO, esposo de REGINA, também FQI;
VALNEI TEIXEIRA; e

SUZETE MELLO.

5. A "EDUCAÇÃO POPULAR", assim compreendida nas difu

soes constantes e periódicas dos orgaos que corapoera o SisNI, sob

os mais variados aspectos, também foi objeto de apreciaçao por

através dos Relatórios Periódicos de Informações /este Centro,

n9s 10/CISA /83 e 02/CISA /84, respectivamente, sobre as "ESCOLAS
EXPERIMENTAIS DE SUBVERSÃO" e o "PRIMEIRO CONGRESSO DE PROFESSO-
RES DO PRIMEIRO GRAU DA REDE PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO". Sobre

este ultimo, cabe ressaltar as declarações do Secretario Estadual

de Educaçao do Estado, DARCY RIBEIRO, publicadas no Suplemento

V

tJ

n9 3, de DEZ 83, do Di ário Oficial do Estado do Rio de Janeiros

"A Grande alegria que me deu a reunião de MENDES, foi constatar
ali3 enfaticame nte 3 que podemos contar com o magisvêrio para le_
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par iz frente o projeto do primeiro Governo do Estado que assumiu 

a tarefa da Educação Popular como sua prioridade fundamental". 

Acrescente-se, ainda, embora já do conhecimento 

dos Órgãos de Informações, os principais eventos abaixo enumera-

dos, quereurientam os rumos da subversão na área da Educação e da 

Cultura, agora com o respaldo oficial das Secretarias de Educa - 

çao dos Estados e Municípios que fazem Oposição ao Governo Fede-
- 

r a I : 

- "FORUM DE EDUCAÇÃO POPULAR", realizado na Univer 

sidade Metodista de PIRACICABA (UNIMEP), em 12 JUT 84, ocasião / 

eu que LUÍS EDUARDO WALDEMARIM WANDERLEY, JOSÉ MARTINS BARRETO, 

VERA BARRETO e ÁLVARO PANTOLLA, debateram sobre o tema: "rduc.(1- 
__ 	 
ção Popular e Movimentos Populares"; 

- "III SEMINÂNIO L.W.40-AMERICANO DE PESQUISA PAR- 

TICIPANTE", promovido pelo ConAllro de Educação de Adultos 	da 

AMÉRICA LATINA, realizado eq›UT 84, na UNIMEP, com a participa-

ção de FRANCISCO VIO GROSSI - que ressaltou a importãncia da fun 

damentação teórica da pesquisa participante, atividade paralela 

â Educação Popular, desenvolvida principalmente nas periferias 

e do Reitor ELIAS BOAVENTURA NETO, que falou do apoio e da vin- 
._ 

culação da UN1MEP aos Movimertos Populares; 

- "ENCONTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR", promovido 	pela 

Fundação Universidade Estadual de  Londrina  JUEL), com a partici.  

paço de HAMILTON FARIA e SONIA MARIA BARROS, ambos da PUC/SP, 

destacando-se nessa oportunidade, a necessidade de se implantar 

na região, uma Educação Popular voltada para as camadas popula 

res; 

- "III CONFERÊNCIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO", reali-

zada em 15 OUT 34, na Universidade Federal rluminenGe (UFF), que 

abriu espaços para a questão da "EDUCAÇÃO POPULAR" na AMÉRICA LA 

TINA, com a participação dos seguintes educadores: MARCELO GAJAR 

DO e SSRGIO MARTINIC, do CHILE; OSCAR JARA, da COSTA RICA e CAR-

LOS RODRIGUES BRANDÃO, da Universidade de Campinas (UNICAMP); 

cont...  CONFIDENCiAd 
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var à f ren te o pro je to do pr ime i ro Governo do Ebtado que assumiu
a tare fa da Educação Popular como sua pr ior idade fundamenta l" .

A c r e s c e n t e- s e , a i n d a , e m b o r a j á d o c o n h e c i r a e n n
d o s õ r gã o s d e I n f o r m a ç õe s , o s p r i n c i p a i s e v e n t o s a b a i x o e n u m e r a -
d o s , q u e r e o r i e n t a m o s r u m o s d a s u b v e r sã o n a á r e a d a E d u c a ç a o e d a
C u l t u r a , a g o r a c o m o r e s p a l d o o f i c i a l d a s S e c r e t a r i a s d e E d u c a -
ç ã o d o s E s t a d o s e M u n i cí p i o s q u e f a z e m O p o s i ç ã o a o G o v e r n o F e d e-
r a l :

/

- " FORUM DE EDUCAÇÃO TDPULAR", r e a l i z a d o n a U n i v e r
s i d a d e M e t o d i s t a d e P I R A C I C A B A ( U N I M E P ) , e m 1 2 J U » 8 4 , o c a s i ão /
e u q u e L UÍS E D U A R D O M A L D E M A R I M W A N U K R L E Y , J O S B M A R T I N S B A R R E T O ,
V E R A B A R R E T O e Á L V A R O P A N T0 1.L A , d e b a t e r a m s o b r e o t e m a : "Educa-
ção Popular e Mov imen tos Popu lares

A
- " I I I SEMIN Á RIO LWWO-AMERICANO DE PESQUISA FAR-

f e l n o d e E d u c a ç ã o d e A d u l t o s

U T 8 4 , n a U N I M E P , c o m a p a r t i c i p a-
TICIPANTE ", p r o m o v i d o p e l o C o n s

A M E R I C A L A T I N A , r e a l i z a d o
ç ã o d e F R A N C I S C O V I O G R O S S I - q u e r e s s a l t o u a i m p o r tâ n c i a d a f un

d a

damentação teór ica da pesqu i sa par t i c ipan te , a t i v i d a d e p a r a l e l a

a E d u c a ç ã o P o p u l a r , d e s e n v o l v i d a p r i n c i p a 1 m e n t e n a s p e r i f e r i a s -,
B O A V E N T U R A N E T O , q u e f a l o u d o a p o i o e d a v i n-e d o R e i t o r E L I A S

c u l a ç ã o d a U N I M E P a o s M o v i m e r t o s P o p u l a r e s ;

- " ENCONTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR", p r o m o v i d o
F u n d a ç ã o U n i v e r s i d a d e E s t a d u a l d e L o n d r i n a i F U E L ) , c o r. a p a r t i c i_
p a ç ã o d e H A M I L T O N F A R I A e S O N I A M A R I A B A R R O S , a m b o s d a P U C / S P ,
des tacando-se nessa opor tun idade , a necess idade de se implan tar
na reg ião, uma Educação Popular vo l tada para as camadas popu la -
res;

p e l a

- " I I I CONFERÊ NCIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO" , r e a l i •

z a d a e m 1 5 O U T 3 4 , n a U n i v e r s i d a d e F e d e r a l F l u m i n e n s e ( U F F ) , q u e

a b r i u e s p a ç o s p a r a a q u e s t ã o d a " EDUCAÇÃ O POPULAR" n a A M E R I C A L A

T I N A , c o m a p a v t i c i p a ç a o d o s s e g u i n t e s e d u c a d o r e s : M A R C E L O G A J A R

D O e SÉ R G I O M A R T I N I C , d o C H I L E ; O S C A R J A R A , d a C O S T A R I C A e C A R-
L O S R O D R I G U E S B R A N D ÃO , d a U n i v e r s i d a d e d e C a m p i n a s ( U N I C A M P ) ;
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- "PRIMEIRO ENCONTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO MUNICI-

PAL", realiz,do em 24 MAR 84, em CAÇADOR/SC, com a participação 
. 

de mais de 20 mutue...
, 
 pi os, representados pelos respectivos Secre 

tários de Educação e Cultura, com destaque para o município de 

ITAJAT/SC, convidado a expor a experiência local na área de en-

sino, particularmente da eleição das diretoràs das escolas bási 

cas e do Secretário Municipal da Educação e Cultura, fato assi-

nalado na abertura do encontro pelo professor ELVIO WREVEDELLO,  

que se referiu á cartilha de alfabetização projuzida naquele mu 

nicipio - "Aprendendo a Ler ITAJAÍ", "como um exemplo de educa-

ção libertadora responsável"; 

- um dos Grupos de Educação Popular, que funciona 

há quatro anos junto ao Instituto dtitlanejamento Regional e Ur 

bano (URPLAN) da PUC/SP e denomáprse "GRUPO DE SAÚDE MENTAL", 

esta atuando no município dklkSASCO/SP, em convênio com a Pre-

feitura local, "fazendo a cNeça da população"; e 

- "PROJETO IPÊ", da Secretaria de Educação de SÃO 

PAULO, que prev o comparecimento de diretores e professores às 

suas escolas aos sábados, para treinamento sobre a implantação 

do ciclo básico, que pretende al.fabetizar num prazo maior, con-

forme as necessidades do aluno. 

6. A atuação das esquerdas no Movimento Educacional, 

há muito vem operando, por processos sutis e eficientes, uma / 

transformação profunda na metodologia de ensino do país, onde a 

tànica e a "democratização necessária do ensino, sendo apontada 

como solução para o fracasso do regime que nos últimos vinte / 

anos decretou a falência da universidade e da evolução da pesqui 

sa e ciência". 

As experiências _Vã amplamente detetadas pelo SisNI, 

do que denominamos "Escolas Experimentais da Subversão" e, mais 

recentemente, a implantação de "Sistemas de Educação Popular" pe 

las Secretarias de Educação de um grande número de municípios / 

	 1 CONFIDENCIAL 1  cont... 
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- "PRIMEIRO ENCONTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO MUNICI-
PAL", realizado em 24 MAR 84, era CAÇADOR/SC, com a participaçao
de mais de 20 municípios, representados pelos respectivos Secre
tários de Educaçao e Cultura, com destaque para o município
ITAJAl/SC, convidado a expor a experiência local na área de en-
sino, particularmente da eleição das diretoras das escolas bãs£
cas e do Secretário Municipal da Educação e Cultura, fato assi-
nalado na abertura do encontro pelo professor ELV10 IfRE VE DF.LLO,
que se referiu ã cartilha de alfabetização produzida naquele mu
nictpio - "Aprendendo a Ler ITAJAl", "como um exemplo de educa-
ção libertadora responsável";

de

- ura dos Grupos de Educação Popular, que funciona
há quatro anos junto ao Instituto V 1 aneja mento Regional e U£
bano (URPLAN) da PUC /SP e denom^V"se "GRUPO DE SAODE MENTAL",
está atuando no município de^SASCO/SP, em convénio com a Pre-
feitura local, "fazendo a caoeça da população"; e

- "PROJETO IPE", da Secretaria de Educação de SÃO
PAULO, que prevê o comparecimento de diretores e professores ãs
suas escolas aos sábados, para treinamento sobre

do ciclo básico, que pretende alfabetizar num prazo maior, con-
forme as necessidades do aluno.

implan taçao

6. A atuação das esquerdas no Movimento Educacional,
há muito vem operando, por processos 3utis e eficientes, uma

transformaçao profunda na metodologia de ensino do país, onde a

tônica é a "democratização necessária do ensino, sendo apontada
como solução para o fracasso do regime que nos últimos vinte /
anos decretou a falêticia da universidade e da evolução da peequi_
sa e ciência".

/

As experiências já amplamente detetadas pelo SisNI,

do que denominamos "Escolas Experimentais da Subversão" e, mais
recente r.ien te, a implantação de "Sistemas de Educação Popular" pe_
las Secretarias de Educação de ura grande número de municípios /

cont...CONFIDENCIAL
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brasileiros, permitem-nos inferir que da instrumentalização 	e 

doutrinação do materialismo-dialético-utópico e maniquersta in-

cumbem-se, fanática e acirradamente, não poucos professores, re 

duzidoe à condição de comissários de uma pedagogia leninizada, 

de ministrar a adolescentes inexperientes ou a crianças de ten-

ra idade, através da História - contestada pela "verdadeira Mista 

ria", consoante a ótica dos autores esquerdistas -, da Geogra-

fia, da Filosofia e mais particularmente da Sociologia, dentre 

outras. Tais matérias foram transformadas em verdadeira mitolo 

gia de esquerda, com o ótico e persistente objetivo de apresen-

tar esses mitos como verdades e impingir o marxismo à juventude, 

como se fosse uma ciência. 
4  

NO 
Cabe ainda r(ssalt400A

t‘

ue o ciclo de propaganda i-

cleúlógica da pedagogia marsizo4a inicia-se nos cursos de iorma-

çao de professores, mister AL a Faculdade de For. ação Profis-

sional Integrada (FACEN), que funciona em NITER15I/RJ, presta re 

levante desserviço ao convidar personalidades, como o Deputado 

Federal SEBASTIÃO AUGUSTO DE SOUZA NERY (PDT/RJ), para proferir 

paleatra ao corpo discente, ocasiao em que recomendou a obra / 

"Vivendo e Aprendendo", que relata as experiéncias do Instituto 

de Ação Cultural (IDAC) em "EDJCAÇÃO POPULAR", desenvolvida no 

exílio, pelcs educadores PAULO FREIRE, ROSISKA DARCY DE OLIVEI-

RA, MIGUEi, ARCY DE OLIVEIRA e CLAUDIUS SILVIUS PETRUS CECCON. 

O prolongamento dessa ação deletéria estende-se aos cursosde re 

ciclagem, simpósios e encontros de educação promovidos pelos Go 

vernos Estaduais de Oposição, Secretarias de Educação e entida 

des de classes infiltradas. 

Para alguns ideólogos da "EDUCAÇÃO POPULAR" 	"o 

BRASIL ainda não atingiu a fase ideal para a revolução, mas a-

través da conscientização das crianças de primeiro e segundo 

graus, tal não demorará a acontecer". 

O despertar da consciéncia critica do jovem pa- 

CONFICENCIAL1 cont... 
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brasileiros, permitem -nos inferir que da instrumentalização
doutrinação do ma te ria1ismo-di a1é ti co-utópico e maniqueísta in-
cumbera-se, faná tica e acirradamente, não poucos professores, rê

duzidoe ã condição de comissários de uma pedagogia leninizada,
de ministrar a adolescentes inexperientes ou a crianças de ten-
ra idade, através da História - contestada pela "verdadeira Ristô_
ria", consoante a ó tica dos autores esquerdistas , da Geogra -
fia, da Filosofia e meis particularmente da Sociologia, dentre

outras. Tais matérias foram transformadas em verdadeira

> •

mi to1o

únic.o e persistente objetivo de apresen-gia de esquerda,
tar esses mitos como verdades e impingir o marxismo ã juventude,

com o

como se fosse uma ciência.

^̂ n>e o ciclo de propaganda i-
í nicia-se nos cursos de torma-

Cabe ainda rcssalt

deolôgica da pedagogia marxiza^ação de professores, mister o^e a

sional Integrada (FACEN), que funciona era NITERÕI /RJ, presta re

levante desserviço ao convidar personalidades, como o Deputado

Federal SEBASTI ÃO AUGUSTO DE SOUZA NERY (PDT/RJ), para proferir

paledtra ao corpo discente, ocasião em que recomendou a obra /

"Vivendo e Aprendendo", que relata as experiências do Instituto

de Ação Cultural (IDAC) em "EDUCAÇÃO POPULAR", desenvolvida no

exí lio, pelos educadores PAULO FREIRE, ROSISKA PARCY DE 0LIVE1-
RA, MICUEu ARCY DE OLIVEIRA e CLAUDIUS SILVIUS PETRUS CF.CCON.
0 prolongamento dessa açao deletéria estende-se aos cursos de re

ciclagem, simpósios e encontros de educação promovidos pelos Go_
vernos Estaduais de Oposição, Secretarias de Educação e entida

des de classes infiltradas.

Faculdade de For. açao Profis-

Para alguns ideólogos da "EDUCAÇÃO POPULAR"
BRASIL ai”da não atingiu a fase ideal para a revolução, nas a-
travée da conscientização das crianças de primeiro e segundo /

graus, tal não demorará a acontecer".
0 despertar da consciência crítica do jovem pa-

"o
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ra a "Educação Libertadora" preconiêcda por esses educadores 

marxistas, poderia também objetiv4 advertir à deLocracia sobre 

a urgente necessidade de desmalPezar o Ensino e a Educação 	no 

pais. 
qS.\  

7. Esta informação atende ao Pedido de Busca n9 131/ 

/140/AC/84 de 08 NOV 84. 

• o t :,TIN. TÁMO É RESPONSÁVEL 
PI i A 7 ' : ), . çk 	( O SIGILO OCI- 
11. L' ,-., ' t. ,  . 	. 7 	. ( rt 	7::, do roc. n' 
79 CG.' de : '., .:,,r, 77 • rugulamertte p*•• 
Citrit7.u11?“ 4:7• À i&UniCIII SI‘110.0a). 
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r a a "Educação Libertadora 99 p r e c o n i ^i d a p o r e s s e s e d u c a d o r e s
m a r x i s t a s , p o d e r i a t a m bé m o b j e t i v ^Ó a d v e r t i r S d e m o c r a c i a s o b r e

a u r g e n t e n e c e s s i d a d e d e d e s m a^V z a r o E n s i n o e a E d u c a ç ã o n o

p a i s .

7 . E s t a i n f o r m a ç ã o a t e n d e a o P e d i d o d e B u s c a n 9 1 3 1 /
/1 4 0 / A C / 8 4 d e 0 8 N O V 8 4 .

: : : :
: : : :: :

j O Df ST!N* TA«?IO t RESPONSAVCL
I n L A f • I « . c. O SIQILO DC 3-J 11 L*0* u . 7 . ( rt 1», do D #c.
I 7 9 C 0.* 0 # C J v‘ kft 7 7 • roj|ulã m »n!» p** ê

|C11v•f. u•.* o t d« Aiiunto* Gl ^llooot).
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DOCUMENTO AXSICO (1) 

Ou se EDUCA ©u so ALIENA 

1. A EDUCAÇÃO NÃO É NEUTRA 

g A educaçÃo g uma pratica social e hist rica  

própria de pessoas concretas, envolvidas num tem 

po c num lugar determinados, e por isso
. 
 e um pro 

cesso abrangente: cultural, econamico, social e 

político. 	É una constataçan histórica que a edu 

cação tem variado conforme o tempo e o lugar. Na 

medida em que as sociedades se alteram processa-

Fie igualmente umn alteração na edàcaçao, confor 

me as novas necessidades sociais. Essas depen 

dem sempre da diaputa de poder entre os grupos 

em conflito. 

(1) Ainda em estudo atg 15/04/84 
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DOCUMENTO liXsi CO (1)

Ou se EDUCA ou se ALIENA
l. A F.ulJCAÇAO NÃ£ É NEUTRA

1 A educação c ura a prá tica uorinl e histórica ,
própria de pessoas concretas , envolvidas nuru tem

po e nuro lugar determinados , e por isso' ê um pro

cesso abrangente: cultural, económico, social e

polí tico, E una constatação histórica que a edu
cação tem variado conforme o tempo e o lugar. Na

medida em que UA sociedades se alteram processa-
se igualmente uma alteração na edòcação, confor
me as novas neceBsidades sociais. Essas dopen -
dera sempre da diuputa de poder entre os grupos
em conflito.

I
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I estudo ate 15/04/84(1) Ainda em
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ro,  

NO entanto, a classe domi
-nante tem o privtli 

gio para utilizar-se
 da escola como instrumen-

to de aocializaçáo em favor da própri
a classe 

que está no poder. 

Numa sociedade capitalista a educsç7io
 nino 7,  

• 

1 

neutrs; e anten um importante instrum
ento de re 

produç7to social, e impSe a diferenciaç
iio da for 

ça de trabalho, a divisiio social e a 
visco 	dr 

mundo da classe dominante, seus val
ores, sons ' 

normas de conduta, seus conteiidos de linguagem. 

For isso a educaço reproduz as relações de po-

der, de explornço e dominni;;o, e sis5im 

41"  . 
dizesus que todo trabalho pedagogtco e sempre :  

rn trabalho intrin,...unmente político. 

E o carater cor:.,co da prStica pedagggica I  

nau depende das pessoas que trabalham na 
educa-

cno. NNo g que alguns sejam políticos e outros' 

non. Antes o carriter polrtico constitui o prg-

prio ser da educaçno. 

Fica mais perceptr 

. 
vel este caráter poli 

tico da educaçno yuan 
1 	i

ai 

r  C 
do ge percebe que eln

t,,  

ii vst 	sempre'a serviço '' 	:p  ../. 1  - 	11  

de algta;m,de uma elas -..,_____,----I  

se, reproduzindo seu 

modo de pensar, seus 

modelos sociais, suas 

relaç.ges, de poder-. 

t
/'( 1.
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V
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n c l m m e d o m i n a n t e t e m o p r i tí l 1 «

d o e s c o l a c o m o

o CÍ J i l i* « ç ão om í a v o r d a P ^S p r i » c l u » » *

\
N o e n t o n t o .

i n a t r u »m*u t i l i * « r-i egio p o r »

t o d c i*
q u o e s t í n o p o d e r . _

s o c i e d a d e c n p i t a l i a t a n e d u c aç ão não é
N u m a

S « n t e o u m i m p o r t a n t e i n s t r o m e n t o d e rç
e i m põ e n d i f e r e n c i a ç ão d a f o£

d i v i ião o o c i a i e n v i s ã o

n e u t r o ;
B o c i n l ,p r o d u ç ã o

ç n d e t r u b á l h o , n d r

n e u » v a l o r e » i # u a R
1

c o n t e ú d o » d e l i n g u a g e m .
m u n d o d a i l n s » « d o m i n a n t e ,1

k no r in n r. d e c o n d u t a ,

P o r i a * 0 o e d u c aç a o r e p r o d u * a* r e l a ç õ e s d e p P"

q u e |

s e u s

d e e x p l o r a ç ã o e d o m i n a ç ã o , o éd e r ,
d i í e i r o e q u a t o d o t r a h a l h o p e d a gó g i c o é a o m p r e

i l i t r a b a l h o i n 11 * n « v ame n t o p o l í t i c o .
E o c a r á t e r p o 1 i » • c o d u p r a t i c a p e d a gó g i c a

t r a b a l h a m n a e d u c a*não d e p e n d e d a » p e h x o a* q u r

c ão. N a o e q u e a l g u n s B e j « m p o l í t i c o » c o u t r u »

c a r á t e r p o l í t i c o c o n s t i t u i o p r u-

»

•i

< c n a o . A n t e s o

p r i o s e r d a e d u c a ç a o .

F i c o m a i s p e r c« p t£
v e l e B t e c a r á t e r p o l _T
t i c o d a e d u c a ç ã o q u n^id o B P p e r c e b e q u e e l a

e s t á s e m p r e « s e r v i ç o

d c a l g uém , d e u m a c l a^a e , j e p r o d u t i n d o
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desigualdades e que passaram a ser questionadas 

e estudadas. 

E quando se percebem os mecanismos de domina 

ç ao , então se buscam, com maior vigor, os ins 

trumentos de que se serve a classe dominante pn  

ra continuar a manter--se no poder. E entre ou-

tros se acha a educação. 

1 

1 

E nossa'crença que o poder deve estar nas 111:.; 

os da maioria. Hoje uma minoria ainda domina 

k;or causa dos mecanismos que utiliza. F a elas 

se dominante usa a educação para alienar, man -

ter o r.status quo, conservar a ordem econOm'ca, 

social e politica opressora. 	Assim g que a 

classe dominante nno abre mão da educaçrio. 

•/- 
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Eia vista disso a educaçTio treina apenas uma' 

i

:id u ida massa critica para assumir posições de 

f  

liderança da sociedade, enquanto grande parte I  da   

população deve estnr preparada para executar 

atividades manuais e subordinadas, Os privile-

giados da elite desenvolver;io indepennncia, ca 

paridade de liderança, criatividade, 'cultura ge 

n ~teia da populaça° tem que tal, etc, enquanto 

a obedii;ncia, a pontua-

lidade, 

 busca: 

 a di'ociplina, a formaçno trcnica. E as 

gim a pqquena elite se distancia cada vez mais' 

da grande massa dos trabalhadores. E para que 

esta realidade nno entre em choque com os idea-

ia de igualdade proclamados pela escola burgue- 
- 

a eJucuç7to e apresentada como uma oportunida 

1.. de me 

.liddie 	 ?( 0A ri  
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r e d u z i d a m a s s a c r í t i c a p a r a a s s u m i r p o s i ç õe s d e
d u s o c i e d a d e , e n q u a n t o g r a n d e p a r t e ’

u m a ’

l i d e r a nç a
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u u b o r d i n o d a u , O s p r i v i l e —a t i v i d a d e s m a n u a i s e

d a e l i t e d e s e n v o l v e r ã o i n d e p e n dên c i a , c ag i u d os
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q n i*
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r e a l i d a d e n n o e n t r e e t n c h o q u e c o m o s i d e a-

t t c ,
A

b u s c a r v a l o r e s c o m o a o b e d i ê n c i a , a p o n t u a-
a d i s c i p l i n a , a f o r u i a ç n o t é c n i c a . E a s
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O trabalho pedagi'isieu 

5 o melhor substituto ' 

dn coaço física nG 

r_nnismo de dominaçiin. 

Assim, se es clanç;es' 
••••••••••11111~11~•=•1111~01 

dom;nrdas assumirem 	o 

eont4-ee da educaçlo,is 

so vai representar um G 

vi;nço na suG luta poli 

ti ca etit busca do_ poder. 

A eduCaçiío a ser -;i "u 
Iffienallanemmall• 

classes dominads ' 
•,"'"'-'-~".""-"="1" 
crinra novas relacoeà 

moliT.••••••••••••••~1~b 

de força na sociedade. 
A 

E mesmo_porque, butes 

de ar; C 1 RB f", r; x-ipri 	d 

'N ç. 

Vey -"-\ 

z„u 

úa, e por um proceste de sloenu ex-luderte 

Ar i;rculcnç~o íries15ge” vai mantendo n 

terea nas maos o podar' 

governamental, e preci- 

so quepossam 	v r. cor.xitnod n 	 r o 	direço do ;)o-

cesso e or r.r._enuismo: do poder. Sg pra gente 

se lembrar, não foi a educaç7o burguesa que e.ci 

ou ou deu forma n burgueata:,mas foi a burguos i. 

que, chegara° no poder, teve o poder de sistema 

tizar a sua educação. A burgue'sin não poderia' 

esperar da ariotocracin que esta pusesse em pra 

Cisa a edUer;710 que interessssse e favorecesqe' 



— OS — 

da toma E muito antes mesmo clasae burgum. 

de poder pela bursudaia, esta jr. vinha tecen 

to  641. âduaçãó, que não caiu PreriCa d Ceu,mas 

r. LIA se constituindo VIAS hUiAt; 

TuNtala as classt5 populares pree4aam de intte 

mecanismos de poder para controlar' os crum:-ntoe 

,,s.N.rtr\.- 
,„ r  .5 	..- 

V..  

(.1 1.•••'......,. 	 'Y 

LINTRIfii  t 5  

.". 	 ...%;14...s..., 

e aprendizado ' 

jH vui ocuL.:endo s  

no seio ddn elas—

bea populare's, lm 

cima das máquinas 

nas minas, na'fo—

me, nus sindica — 

tos,.no salãrio I  

minguado, nas as—

sociaçoes de mora 

dores, nas igre 

jas. 

Quando a aducaçiio se ,Cransformar em 	um ins 

trumeuto nas milos das classes dominadas ela dei 

Nará de ser burguesa 	mesmo populista, para 

her uma educação popular. E isso nijo se vai 	' 

conseguir com simples mudanças de currículo, ou 

mesmo com desenhos ou figurinhas inseri dos no ' 
livro de exercícios. A educação pop ,clar exige' 
um mergulho bem fundo e opcional na realidade I 

social, na dicotomia e na dialgtica de força so 

e ee insere num projeto polrt ico mais glo 

m
J I

>-
i

OH
* •

E m u i t o a u t e 3 \a e £ Hí O d a t o m a] a s a e b u t g u e í f i .
c i e p o d e r

l* 0 «i f k e d u c a ç ã o ,
p e l ú b u r j j u cí b i a , e s t a j ã v i n h a t e c e. n

q u e n a o c a i u p r o n t a d o c c u ,ma $

e p n e t i t u i n d u n a s b u ^ u l u f c í**0 1 fc ?

X a n b f c O <* s d a s b t i p o p u l a r e s p i e c y j s i r d e i n t -»

p a r a e e n v i a i s v we c & n i s ao a d e p o d e rL r u m *.- n c o t i

0 a p r e n d i z a d o '
J £ v t j i o c t U i. c n d o 1

n o s e i o dti ‘i c i a s -
b c s p o p u l a r e s , h m
c i m a d a s m a q u i n a s
n a s m i n a s , n a l o-
f !ie , n u s s i n d i c a
t o s , n o s a 1 ã r i o

? m i n g u a d o , n a u a s-
s o c i a ç õ e s d e m o r a
d o r e s , n a s i g r e -
j a s ,

%

r

i

~ilQ.1*-
< c

Q u a n d o i e d u c u ç n o s c í r a n s f o r m a r
t r u m o n t o n a s m a o s d a s c l a s s e s d o m i n a d a s e l a d e i
:: i i r a d e s e r b u r g u e s a '* u m e s m o p o p u l i s t a , p a r a 1

t e r u m a e d u c a ç n o p o p u l a r , F i s s o nTio s e v a i
c o n s e g u i r c o m s i m p 1 e e m u d a n ç a s d e c u r r íc u l o , o u
li) uamo c o m d e s e n h o s o u f i g u r i n h a s i n s e r i d o s n o *

l i v r o d e e x e r c í c i o s . A e d u c a r; o o p o p u l a r e x i g e 1

u m m e r g u l h o b e m f u n d o e o p c i o n a l n a r e & 1 i d a d e

u i u i n se i n

i

t

a o c i a i , n a d i c o t o m i a e n a d i a l é t i c a d e f o r ç a s o
y * tt l , e r c i n s e r e nuni p r o j e t o p o l í t i c o m a i s g1 o(i

* «w •V*
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bal. 

popular e um 

instrumento 

...l r 21•,..•Id2'i&"-- r  
da ordem so-

cial, a ser-

viço der uma' 

verdadeira ' 

revolução, ' 

colocado nas 

classes tra- 
GINI.••••••••••••••••••••••••••••••••11 

balhadoras. 

...---- 
\--- C.5COLA 

Lu* 

PRI inr.DDS 

3. A ESCOLA  E OS FILflOS  DOS TRABALHADORES  

Como a escola quT temos hoje g propositada -

mente burguesa, ou ela não afalbetiza os filhos 

das classes trabalhacioras ou os exclue do pro - 

cesso educacional. 	Sempre se tem falado sobre' 

a quantidade do ensino, e se apresentam niimeros 

• • 

enormes de analfabetos espalhados por todo 
	e 

Brasil e em todas as idades, e quando esta que. 

tão surge, logo se contrapõe numa outra questão 

que e a da qualidade do ensino. 

O disCurso da qualidade de engin() g um dis 

( 

D

# •

0 9
b a1 •

A c d u c a ç f l o

p o p u l a r e u m
r.S C O t A

iull
1 OPÍMMÍDOSi n s t r u m e n t o

"d e T i u d a n ç a 1

d a o r d e m B O-
c i a i , a a e r-
v i ç o d e* u m a 1

v e r d a d (; i r a '
r e v o l u ç a o , *

c o l o c a d o n a s
d a «

.»-7, * «*
c l a s s e s t r a-
i n a o s

b a l h a d o r a s .

3. A E S C O L A E £S F I L H O S D O S T R A B A L H A D O R E S

C o m o a e s c o l a q u e t e m o s h o j e e p r o p o s i t a d a -
m e n t e b u r g u e s a , o u e l a n ão n f a l b e t i z a o s f i l h o s
d a s c l a s s e s t r a b a l h a t i o r a s
c e r s o e d u c a c i o n a l ,

a q u a n t i d a d e d o e n s i n o .
o u o s e x c l u e d o p r o -

S e m p r e s e t e m f a l a d o s o b r e *
e B C a p r e s e n t a m n u m e r o s

e n o r m e s d e a n a l f a b e t o s e s p a l h a d o s p o r t o d o

B r a s i l e e m t o d a s a s i d a d e s ,
tão s u r g e ,
q u e e a d a q u a l i d a d e d o e n s i n o .

t

e q u a n d o e s t a q u o s
l o g o s e c o n t r a p o e d u m a o u t r a q u e s t ã o

0 d i s c u r s o d a q u a l i d a d e d c e n s i n o e u r a d i s -
( (

V »



ma criança 

2imeiitr 

Ao lado disso, o educador 

fora da esco 

la. Pra isso 

h.; alternati 

vas educacio 

nais que de—

verão ser 

sadas. 

a serviço das elas 

.urso _elitista, 

urgues, con&er 

odor e reacio- 

k 	niirio, uma vez' 

q ue em nome da' 

qualidade se 8 a  

crificam no sis 

tema escolar 

justamente os ' 

filhos das elas 

- 10 - 
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ses dominadas. 

Portanto, hã muitas crianças fora da escola. 
_ 

Assim, longe de se discutir a questão da quali—

dade, e-  importante e extremamente grave ampliar 

,,..puantidade de e?colas, até se chegar ao limi- 

te de nenhu- 

ses populares jamais vei se descuidar da ques 

IDO da qualidade do ensino. 1471'o podemos perder 
( 	- 

t 

fora da esco

la. Pra isso
ha nlternati
vas educaci^nais que de-
verão ser u-
s ad as•

< •> •

v*? * /

Ao lado disso , o educador a serviço da9 cias
populares jamais vai se descuidar da ques -

Nao podemos perder

4s es

Lao da qualidade do ensino.( (
” * i mir.
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d e  horizonte que uma escola dé excelente quali-

dade para RB classes dominantes É uma pÉseima 

escola pata as classes populares. 

Cabe ; escola elementar ser um instrumento 

de socialização de todas as crianças. Deve ain-

da ser uma oportunidade para liuerar no aluno ' 

sua consciência de classe. Além disso, deve 

escola elementar ser um campo de aprendizagem 

da expressTio oral, das tgcnicas de leitura, de' 

escrita e das operaçoes aritmgticas fundamnta-

iS necessgrias ã partieipaçiin social. 

Porque pensar em prof.issional.lzar 

uma criança ou um adolescente, se 

ele ainda não domina os elementos es 

senciais ã sua -articipaç-tio efetiva' 

Ca existgneia coletiva? 

Uma escola a serviço das classes' 

populares deve transmitir os conhe -

cimento técnicos-científicos do con-

trete tgcnico e social da produção 

tiue g a base do edifício social. 

E todo esse aprendizado deve partir da pr6 - 

pria prÉtica vivencial do educando, e sempre 

com a leitura da classe social a que ele perten 
• 

ce. 

11

^ e h o r i z o n t e q u e u m a e s c o l a _ d é e x c e l e n t e q u a l i -
d a d e p a r a a a c l a s s e s d o m i n a n t e s é u m a p é s s i m a ’
c a côl a p a t a a a c l a s s e s p o p u l a r e s .

C a b e a e s c o l a e l e m e n t a r s e r u m i n s t r u m e n t o *'

j e s o c i a l i z a ç ã o d e t o d a s a s c r i a n ç a s . D e v e a i n-I

d a s e r u m a o p o r t u n i d a d e p a r a l i b e r a r n o a l u n o '
c i ên c i a d e c l a s s e . A l é m d i s s o , d e v e

e s c o l a e l e m e n t a r s e r u m c a m p o d e a p r e n d i z a g e m '
s u a c o n s a

d a e x p r e s s ã o o r a l , d a s t é c n i c a s d e l e i t d e 'u r a ,
e s c r i t a e d a s o p e r a ço e s a r i t m é t i c a s f u n d a m i n t a -
t a n e c e s s á r i a s a p a r t i c i p a ç ã o s o c i a l .

P o r q u e p e n s a r e m p r o f i s s i o n a l i z a r

c r i a n ç a o u u m a d o l e s c e n t e ,
e l e a i n d a n a o d o m i n a o s e l e m e n t o s e s

n c í a i s a s u a r a r t i c i p a ç a o e f e t i v a '
O l a e x i s t c n c i a c o l e t i v a ?

iu m a s e

s e l(

U m a e s c o l a a s e r v i ç o d a s c l a s s e s '
p o p u l a r e s d e v e t r a n s m i t i r o s c o n l i e -
c i m e n t o t é c n i c o s - c i e n t í f i c o s d o
t r c l e t é c n i c o e s o c i a l d a p r o d u ç ã o ,
s u e ê a b a s e d o e d i f íc i o s o c i a l .

c o n-

i

E t o d o e s s e a p r e n d i z a d o d e v e p a r t i r d a p r ó —
p r i a p r á t i c a v i v e n c i a l d o e d u c a n d o ,
c o r o a l e i t u r a d a c l a s s e s o c i a l
c e .

? ie s e m p r e
a q u e e l e p e r t e_n

( c

'’ * . • > X *'
**
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4. DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA 

Democratizar a escola e tod,, a educaçÃo 

e só poder contar com as APPs eleitas ou mesmo' 

fazer reuniões com 

( I C,  

OS país dos alunos, ou mes —

mo realizar reuni-Oen' 

da comunidade na esco 

la, ou ainda poder es 

colher pelo voto a di 

reçao de cada escola. 

Democratizar a esco 

la tamb"Cm não ë si"; 

contar com a prrsença 

dos pais na escOla.pa 

I" a que transmitam se—

us conhecimentos pro—

fissionais e suas ha—

bilidades Cecnicas 

aos alunos. 

Democratizar a escola e' muito mais que isto. 

E participar, juntamente co 

as lutas e reivindicações. 

m a comunidade de 

É colocar a escola a 

serviço da comunidade. g submeter toda  a noliti 

ca educacional ao livre debate, ã critica e ao ' 

controle dos professores, alunos, funcioniírios e 

sociedade. 
Iffirrm.88ra 

Geralmente a educação que se processa no en- 
•	 

1 

• - 	- 

I

*-

3*

1 2
4 . D E M O C R A T I Z A Ç ÃO D A E S C O L A

D e m o c r a t i z a r a e s c o l a e t o d a a c d u c a ç ío »n a o
A P P s e l e i t a s o u m e s m o 1e s ó p o d e r c o n t a r c o m a s

f a z e r r e u n i õ e s c o m 06 p a i s d o s a l u n o s , o u m e 9 -
r a o r e a l i z a r r e u n i o e n 1

d a c o m u n i d a d e n a e 6 c o
a i n d a p o d e rl a , o u e s

c o l h e r p e l o v o t o a d i
r e ç ã o d e c a d a e s c o l a.

D e m o c r a t i z a r a e s c o
l a t a m b é m n a o e s o t

c o n t a r c o r a a p r p r. e n ç a
U R N A d o s p a i s n a e 9 c o l a p a

r a q u e t r a n s m i t a m s e-
u s c o n h e c i m e n t o s p r o-
f i s s i o n a i s e s u a s h a-
b i l i d a d e s t é c n i c a s i

a o s a l u n o s .
e s c o l a ? m u i t o m a i s q u e i s t o .D e m o c r a t i z a r a

E p a i t i c i^a r j i u i i t a t D R n t <' c o m a c o m u n i^a d^e i w * s u-
a s l u t a s e r e i v i n d i c a ç õ e s . E c o l o c a r a e s c o l a a

í s u b m e t e r t o d a a p o l Ts e r v i ç o d a c o m u n i d a d e .



na sala de aula. 
.1••••••••••••••••••••••••••••••i.....~~ 

•fflomem......~.~...garommemkr.m. mem 

que a que se processa 
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ti 

.0 • 1.s. • 1..1e.5 

/ 

( 

r, 
ZA 

6 

frentamento, na luta das associações, dos cindi- 
.. 	 

mutiroeS e f189 renniOes cosirci

o a e passeatah, nos 

tem maior efiéraCia ',1d 	' 

	--.............------.. ............ 	  
tatos, nas greves, nos 

E porqU'e nao dizermos tambi;is yue denocrati 

a escola e mergulhar na cultura do povo, re- 

• 

f r »•A t a m a n t O| n a 1 u c a d a a a s u o c i a ç o t s , d o * s i n d i -
c a t o s , n a s & r e v e a , n o s c o p f c i o a c p a s s e a t a }, j n o s
u m t i rõ e s e n o a r e u n i õe s t e m m a i o r e i i c a c i n i l tí ’
q u e o q u e « e p r o c e s s a n a s a i a d e a u l a .

K p o r q i i b n Õ o d i z e r m o s t a m b é m q u e d e i u o c r a t i -
a e s c o l a 5 m e r g u l h a r n a c u l t u r a d o p o v o »X ’ r t-

i



“upeb.indo sur•-  canc;r• 

-musicais e seus "causas”, 

suad raiz:os folcl6reas e 

seus hilbitos alimentares, 

organitamlo n memgria dna 

lutos e dn bintgria de ca 

de comunidade. o d,ivolJel 

do 	povo o gostodo.que 

tão brm ale naturalmente' 

sabe ser, desde que lhe • 

sejam dadas condiçOest 

Ser um pi„vo relir. 

- 	4 - 

1„. 

 

L; 

rinrmerte deTrocrntiznr A nneol a r ontendis:-

la, nno como arado uma instituicgu da PLefe,itura 

mas ante: como ema unntituição da !Wciedade:Ci.,:-

vil q.ie confere a administração à Prefeitura, 

mas sempre em nome dn Sociedade, nunca contra e-

la e nem sem ela. 

5. A EDUCAÇÃO QUE  SE Mn:CA 

•Jã se tocou bastante na educação que se vai' 

buscar em nosso município, mas fino custa jogar ' 

bastante luz sobre o assunto. Senão vejamos al- 

guma princrpios que futicamos em nos ao trabalho , 

e aos quais chamaremos de utopias criadoras: 
er.B.ONOOMM 

35
••
! •

• t
•• u p «* » 'imlo m i f * c n n ç o r *

m u s i c a i s e r. p i r? " c a u w o s " ,
« u r.,1 r f t f r. p * f o l c l ó r i c a s e

H C U B h áb i t o s i l i m e n t n r tí B ,
o r g a n i u o n d o n m e mó r i a d n a
l u t n o o íl n 11 i n t o r i a d o c n
d c c o m u n i d a d e , n d e v o l * e l
d o u o p o v o o g o r, t o d o <}iic

t n o h r m c l c n n t u r a l n e n t e
s n b e s e r , d o 6 d o q u e l h o *

B c j n m d A d n o co nd i ç oe n :
p v r u m p t v o f e l i r

»•

i

i

i

‘ •V:

1

F i n r l w ç r t r d i ^o c r n t i z n r
1 n , n n o cuim B f n d o u m a i n s t i t u i ç ã o d a P i e f c\i tur.v

i n f l a a n t e: c o m o u n a u n n t i t u i ç J i o i i n S o'c i c d o d o C i ^
v í 1 q » e c o n f e r e a A d m i n i s t r a ç ã o ã P r e f e i t u r a ,
Rian s e m p r e c m n o m e d n S o c i e d a d e , n u n c a c o n t r a e -
1 A e n e m s e m e l a .

e m i t e n d o-
i

i

(

5 . A H D U C A Ç^O Q U E S E B U S C A

J a B C t o c o u b a s t a n t e n a e d u c a ç ã o q u e s e v a i *
b u s c a r e r a n o s a o m u n i c í p i o , ir.as n Ã o c u s t a j o g a r
b n o t a n t e l u z f l o h i e o a s s u n t o * S c* n n o v c j n m o n a l -

j p r i n c í p i o s q u e bog < unoi oit noa ao trabalho ,
e a o s q u a i s c h a m a r e m o s d e u t o p i a s c r i a d o r a s :

i -
( C
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3G 

/I) 
A educação g sempre 

resultado de um drá 

logo. 	Ningugm sabe 

tud'. Ningugm igno 

ra tudo. 	O di.Alogo 

somente pode atonte 

cer entre os da mes 

anu classe. Entre ' 

a s classes antag6ni 

cas somente podem a 

eontecer os pactos. 

b) A educação g ' 

sempre um ato' 

comunitgrio. 

Ninguém educa' 

:sozinho. Nin 

guem se educa' 

sozinho. 

i" 

c) A edueaç'ào g sempre uni processo permanente. 

Nós nos educamos a vida inteira 

d) A educação g senre uma priitiea da liberda- 

de. 	O autoritarismo, a imposição, o machis 

mo ou o feminismo, o "encher os alunos de con- 

’

*.•

A e d u c a ç ã o c l e m p r e

r e s u l t a d o d e u r a d i a
N i n g u é m s a b e

NÍ n g u e m i g n o

r f l t u d o. 0 d i r, l o g o

B o m e n t e p o d e a c o n t e

c e r e n t r e o s d a i n e s

c l a s s e . E n t r e *

a» cltRoeH ant ngo

c a s s o m e n t e p o d e m a

c o n f i i c e r o s p a c t o s.

)

l o g o •
t u d o .

mar

4

b ) A e d u c a ç ã o ? *

s e m p r e u m a t o '
c o t n u n i t ã r i o •
N i n g u e u i e d u c a

s o z i n h o. N i n
g u e t n s e e d u c a *

s o z i n h o •

i

(V '

c ) A e d u c a ç ã o e s e m p r e u m p r o c e s s o p e r m a n e n t e ,

N o s n o s e d u c a m o s a v i d a i n t e i r a
* ,

d ) A e d u c a ç ã o e s e m p r e u m a p r a t i c a d a l i b e r d a-
0 n u t o r i t a r i a m o , a i t a p o o i ç a o , o m a c h i s

m o o u o f e m i n i s m o , o 1 1 e n c h e r o s a l u n o s d e c o n-
d e .

( O 4
*

1
’4 ' 4>• • .



• - 

3? 

16 - 

teúdos" sO man 

Cem os a-cani s 

mos de opres -

a ao. O autori-

tarismo es t 

presente no re 

laci onamen to 

do patrão-em -

pregado, da pa 

troa-doméstica 

do rico-pobre, 

do mari do-mu -• 

"¡bar, do gover 

no-ci dad-ao, do 

pro fosso r- al u-

no. 

e) A c ducaç .ão sem — 

pra acontece na' 

reflexão. Deve 

partir da reali-

dade. Manuais a-

lienigenos , -

s untos alheios a 

realidade, pro 

f essores 	ie na- 

es torvos para a educação. doa s no g,. andes 

, 	• 	, 

K1

37

•m

- 16 -
t e u d o s " o 5 t n a n .

J /
t é m o s i n- c a n i s
m o s d e o p r e s -
s a o. 0 a u l o r i -
t a r i s m o e s t á '
p r e s e n t e n o r e

lacionaaento ' .
d o p a t rã o-e m -
p r e g a d o , d a p a

t r o a- d o més t i c a ad o r i c o-p o b r e ,
d o m a r i d o- m u -
t h c r , d o g o v c V

n o-c i d a d ã o , d o
p r o f o s s o r - a l u-

e ) A e d u c a ç ã o s e m -
p r e a c o n t e c e n a '
r e f l e xã o . D e v e ’
p a r t i r d a r e a l i -
d a d e , M a n u H I A a-
1i e ní g e n o s ,
s u n t o s a l h e i o s à
r e a l i d a d e , p r o —
f e s s o r e s a l i e n a-

p a r a a e d u c a ç ã o.

4

•‘ .
Ja s -

d o s s n o g t s n d e s e s t o r v o s

.
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Ip

umante básico, 

algumas realidades que uaiso ainda 	 ue, o conflitantes,e 

que se ilumine f  

,e  solucionadas,podem se constituir numa força 

era o trabalho educacional do município. 

3e 

Antes de se dar por encerrado o presente do 

u) r muito :mpotthnte 
cionamento da Secretaria  

que se aclare o rela-' 

de Educar:  ia com a Ad- 

mfniutrvçrio Municipal. Este relacionamento niio 

deve colocar a Seerttaria de Educaç7.0 num nr - 

subalterno, e nem se deve cobrar que a Se- 

:rataria de Educaço esteja a serviço de uma 1: 

estrutura administrativa, oi de 

Mico. 

o 
( 1.1a1s, 	,,... 5 r... o 1. PrS . 	1 

\ VtCLI(Ok .f-iRLf\RIO • 

---5--- 
f. 	(-('• 0.' tç 	k.f,'(; 	• 	-_---- --7.--------- • • 	,á 	é... 	-I,. 	.,,, 

! L1   	1  L1 il ik \1, lif Ill 	1 	
ffl 	il p 

;.,. 

da Sociedade Civil. Isso coloca 

("N 

I 

.7111 phrtiec po- 

a serviço' 

a Secretaria' 

• 

efè 

Secleta-

ria de Edu 

cação faz' 

parte da I  

estrutura' 

administra 

tive do mu 

nicrpio, e 

esta estru 

tura toda' 

deve estar 

• 

>
* \ * *

3*\S

.4
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CONSIDERAÇÕES FINAIS VI

’

». I Antco de se dar por encerrado o presente do

Luentf b ásico, t preciso ainda que se ilumine

[nll> um8B realidades que são Conf 1 i t nnt os,e .que,
solucionadas,podcin se constituir numa for ç a

Lara o trabalho educacional do município »

u) E muito importante que se aclare o rela- ’

[ionauento da Secretaria de Educaç~o com a Ad-
intniHtrcção Municipal. Este relacionamento

nuiu nf

9

i* IW

n 4? »

i

v nao

deve colocar n Secretaria de Educação
1 subalterno, e nem an deve cobrar que a Se-

cretarie .de Educaçao esteja a servi ço de

V

’ •uma

edtrutura adml nia trntiva, oi de JW partide, po-
ético. I

a Secreta-
ria de Edu

PRLfí I * cnç5° fa*’
parte da

estrutura'
adminiatra
tiva do mu

nicipio , e

esta ea t ru

tura toda
fieve estar

a servi ço
Isso coloca a Secretaria *

( A
Wfttt «COlIVS .. .

XtLHCR MuUlO
A

I

'A
X ? »I»»»'í11"lU

t

I

d u Sociedade Civil.
( r >
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de Educa(;ão num ni'vel de colaborar e de cobrar 
da administração o empenho em pagar as promcs- 
%RN feitas no povo no campo da educaçao,,e.tam bgm exige que se concretizem, com apoio de to-
do pessoal da Secretaria de Fduc,Lção, as necea 
cidades que as comunidades apresentam dentro 
do campo educacional. 

b) Outros relacionamentos ainda precisam ser 
clareados, principalmente a nivel interno de 
administração. 	Um primeiro, que mereceria .es- 
pecial atenção, e colocar todo e trabalho edu- 
racional do município sob a direção da Secreta 
ria de Educação. 	Pra que isso eja verdade é.  
urgente que a AFASC reencontre seu cunho assas 
tencial, e abandone seu lugar na escolarizaçao 
da infãncia, principalmente da faixa etSria de 
3 a 6 finos. 

Do mesmo modo outras Secretarias que não li 
dam especificamente com educação, como a de Sa 
iide e Bem Estar Social, deveriam retirar-se da 
arca escolar, passando toda a responsabilidade 
para a área da Secretaria de Educação. 

Não poderíamos deixar de mencionar a atua - 
çno do MOBEAL, sob os cuidados da Vice-Prefei- 
tura. 	Algm de não concordarmos com a ideolo - 
gia massificante e alienante do MOBRAL, també.m nos perguntamos se o que' a Administração bus - 

39 

e 

.
* . í» • •

,,

- 1 8 •

d o E d u c a ç ão n u m n f v e l d c c o l a b o r a r o d e c o b r a rd n t t d m i n í « t r a ç ã o o e m p e n h o e m P *8*r a « p r o i n c e -a a s f e i t a s « o p o v o n o c a m p o d a e d u c a ç ã o ,,
b ^ m e x i g e q u e t u c o n c r c t i i a m ,

e ' t a m
c o m a p o i o d o t o-d o p e s s o a l d n S o c r e t a r i a d e E d u c.;ç ã o , « s n o c e #K I D A D E S q u e a s c o u i u n i d a d o s a p r e s e n t a m d e n t r o

‘l o c a m p o e d u c a c i o n a l .
b ) O u t r o s r e l a c i o n a m e n t o s a i n d a p r e c i s a m s o r ’c l a r e a d o s , p r i n o i p a l »o n t c n n i v e 1 i n t e r n o d e •a d m i n i s t r a ç ã o. I h n p r i m e i r o , q u e m e r e c e r i a e a -p e c i « 1 « t e n ç ão , c c o l o c a r t o d o o t r a b a l h o e d u-c a c i o n a l d o m u n i cíp i o s o b a d i r e ç ã o d ar i a d e E d u c a ç ã o . S e c r e t a

P r a q u e £ c« o e j a v e r d a d e cu r g e n t e q u e n A F A S C r e e n c o n t r e s e u c u n h o a s s i st e n c i a l , e a b a n d o n e s o u l u g a r n'• 6 & C o1 a r i z n ç ãod a i n f â n c i a , p r i n c i p a l m e n t e d a f a i x a <• t n r í a d e3 n 6 « n o n ,

f i o m e s m o m o d o o u t r a s S e c r e t a r i a s q u e n ão l id a t n e s p e c i f i c a m e n t e c o m e d u c a ç ã o , c o m o a d n S a
d e v e r i a m r e t i r a r-ú d e e B e m E s t a r S o c i a l , » «• d aá r e a e s c o l a r , p a s s a n d o t o d a n r c s p o n s n b i l i d a d op a r a a á r e a d a S e c r e t a r i a d e Educaçã o.Não p o d e r f a n i o s d e i x a r d e m e n c i o n a r a a t u a -Ç «o d o MOBRAL, s o b o s cu idnd o s d a V i c e-P r c f e i -A 1 e m d et u r a . n n o c o n c o r d a r m o s c o m a i d e o l o -8 i a m a s s i f i c a n t e e a l i e n a n t e d o M O B R A L , t a m b émI I O S p e r g u n t a m o s * e o q u e a A d m i n i s t r a ç ão b u s -
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ca no NOBRAL são ns desvRta-

gene educacionais ou as van-

t.gens econômicas. Corhece-

mos métodos de alfabetização 

de adul-

tos que, 

longe de 

ensinar' 

os anal-

fabetos' 

a dose - 

nhar 

nome, os 

ensina a ler e escrever o mundo e as leria! 

c) Não gostaríamos ainda de esquecer o rela(ke 

namento que deve ser estreitado entre a Secret 

tarja de Educação e a FUCRI, principalmente 

com a FACTECRI. Seus estagi7irios, e mesmo sc.- 

roncluintes tem--um compromisso muito grande 

de socializar o saber com as comunidades mais' 

carentes e com os trabalhadores. Assim e que 

eles devém ter atividades durante o ano nas ce 

munidndes, e devem ser atraidos para 	traba - 

lho na rede municipal de ensino. 

d) Finalisando, gostarramoN de lembilr ri ni• 

escola te.m um compromisso absoluto com a 

G 

1 , »

4 * *

ê

• ._
•c a n o M O R R A L 6 a o a s d o B v f l t a-

gens educacioanÍB ou as vnn-
t * gene econoinicna. Cor Itecc-
mo6 métodos de alfabetização
de adul-
tos que ,
longe de

ensinar 1

oe anal-
fabetos *

n dose -
nhar 6'u

nome, os

e n s i n a n ler e escrever o i n u n d o e A S letra4 .

c) Nao gostaríamos ainda de esquecer o rclai

namento que deve ser estreitado entre a Sccret

taria de Educação e a KUCRI, principalmcnte *

com a FACTECRI. Seu6 estagia rios, e mesmo se-
us roncluintcs tero um compromisso muito grande

de socializar o saber cora as comunidades roais 1

<

*

carentes e cora os trabalhadores. Assim e que

ele9 devem ter atividades durante o ano nas cv
niunidades , e devera ser atraídos para o trnha -
lho na rede municipal de ensino.

d) Fina1isando, gostaríamos de lembi *r qn «

escola tom um compromisso absoluto coin a cou.n-
•i

( C'



N;ío po 

cola deve 

dez-ramos deixar de relembrar que a ' es 
ser uma ferramenta colocada rias mana 

ti 

20 - 

nidade, e 

com pales 

e ;is fiíbr 

infantil, 

com apres 

por isso deve assessora-latambgm 

tras, com visitas as rasas, as roças' 
iças, COM a horta escolar, com coral' 
com projeçno de filmes e de slides , 

entaçno de teatro, com celebrações.. 

111 

das classes trabalhadoras, e que tudo deve rea 
lizar no sentido de ajudar o poder a se colo - 
car definitivamente nas mãos das classes popu - 
lares. 	Sg assim começaremos a visualizar 	o 
ADMIRÁVEL MUNDO NOVO, O MUNDO DO .POVO. 

rzt EWA 0 
BAS,NR 

1'1  

*

^v k ^
«

»..
V••

• *
* «
« •r

.

!%•
'*

*.1.'

/ *•'

20

ni d ad e, e por isso deve assessora-la tambera 1

as rasas , qs foç as 1

com coral 1

«

coxo palestras, com vi 9Í tas
e às fabricas,

1 Vinfantil,
Cora a horta escolar , ,

con. projeção de filmes e de slides ,
apresentação de teatro,

i

com com celel> rnçoe9• i

Não poderfaroos deixar de relembrar que
cola deve uer uma ferramenta colocada nas maoa

a es
%

V

daa cl íissefl trabalhadoras,
lizar

e que tudo deve rea
no sentido <ie ajudar o poder a se colo - 4* I

car definitiva mente nas maoa das classes
começ aremos a visualizar

0 MUNDO DO -POVO.
popu- V

So assim
ADMIRXVEL MUNDO NOVO,

lares.
o

k

« C I
I 4

!

* I

\ I
*

V

V II '

I
t

/•
I

»•
> 4

'J V

; I
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*

J :
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ĴCHEFE AC4BNI

sc ’
Z!sc'2

Zlsc'?

SC4

Zlsc‘5
_JDIV ADM

CHEFE GAB/SNI SE 07

P]cHEFE GAB/AC

VICE CHEFE AC Q]ASSESSOR

RURRICA DO RESPONSÁVEL PELA DISTRIBUIÇÃO INICIAL*

L Cl/

SE 08

SE 09

3. ORDENS PARTICULARES

RUBRICA DO RESPONSÁ VEL PELAS ORDENS PARTICULARES

4 PROVIDÊNCIAS

6J 3

y



er,Nrmr-..NCIAL 
GRAU uw 1.1: 54) 

NI 'N18111110 DA IDAIIINIIA 

CENTRO DE INFORMAÇOES DA MARINHA 
Õttaió ' 

INFORMAÇÃO/Mikifik4-¥141MUNXWQM“XM¥MIXMNI)0( 

AVAWAÇÃO: 	XXX 	 

nrwm 
75:10-1.:(1-240-3251 

	 DATA 2 C2/ 72/ 84  

ORIGEM: 

ASSUNTO: 

 

XXX 

 

• EDUCAÇÃO POPULAR 

   

PAIS/AREIA: 	 

DISSEMINAÇÃO: 

 

XXX 

   

 

PEDIDO DE BUSCA N9 0131/10/AC/84, AC/SNI 

 

 

AC/SNI 

   

     

     

DISSEMINAÇÃO ANTERIOR: 	XXX  

1. A chamada Educação Popular fundamenta-se,basicamente, na aplicação do "MG-

todo de Ensino PAULO FREIRE", através do qual se chegaria â uma "formação 

escolar e civil mais completa que a decorrente dos processos ortodoxos, ho 

je em exercício nas escolas de Pais? 

Dizem, ainda, os seus mentores, que não basta oferecer as pessoas em fase 

escolar um aprendizado dirigido, simplesmente, para sua formação técnico-

humanIstica, mas, também, c sobretudo, •ara lhes proporcionar um embasamen 

to sócio-político capaz de melhor aju 	ã atual realidade brasileira 

e as exigências do momento no cenãr. 	al. 

Essa concepção tem encontrado fér 	•o para o seu desenvolvimento en- 
tre as comunidades urbanas maises da população brasileira, 	assis- 

tidas habilmente pelos adeptos N  a nha progressista da igreja, através 

dos seu: trabalhos junto às Comune ades Eclesiais de Base - CED, onde vêm 

disseminando as suas regras e colaborando para implementação dos seuscur 

riculos. Até o momento, os Estados do RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO, MINAS 

GERAIS, PARANÃ, MATO GROSSO, RIO GRANDE DO SUL e SANTA CATARINA vem 

sobressaindo como os Mais receptivos no método educacional em apreço, on 

de encontra maiores facilidades face ao apoio prestado por autoridades go-

vernamentais. Ressalta-se os eventos que se seguem como os mais recente-

mente realizados: 

-- I Colóquio Nacional de Educação Popular, realizado de 23 a 26 de outu- 

bro do corrente, em PASSO FUNDO/RS, promovido pelo 19 Núcleo  do  Centr) 
de Professores do Estado do Rio Grande,  do Sul - CPERS, Universidade do 

Passo Fundo - UPF e pela Associação dos Orientadores Educacionais 

Planalto. O conclave contou com a participação do Professor PAULO Fida-

RE,o qual finalizando os trabalhos declarou que "a educação depende do 
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1. A chamada Educação Popvilar fundamenta-oe,basicamente, na aplicação do "Mé-

todo de Ensino PAULO FREIRE", através do qual se chegaria à uma "formação
escolar e civil mais completa que a decorrente dos processos ortodoxos, ho
je em exercício nas escolas dc Pala"
Dizem, ainda, os seus mentores, que não basta oferecer às pessoas em fase
escolar um aprendizado dirigido, simplesmente, para sua formação técnico-
humanlstica, mas, também, c sobretudo, para lhes proporcionar um embasamen
to sócio-político capaz de melhor aju

e às exigências do momento no cenar^Essa concepção tem encontrado fêr
tre as comunidades urbanas mais

à atual realidade brasileirav.: l
«laTal.

V:

^po para o seu desenvolvimento en-
es da população brasileira,

nha progressista da igreja, através
CEO, onde vêm

disseminando as suas regras o colaborando para Implementação dos seus cur
rleulos. Até o momento, os Estados do RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO, MIMAS

assis-
tidas habilmente pelos adeptos*
dos seu.- trabalhos junto às Comunidades Eclesiais de Base

GERAIS, PARANA, MATO GROSSO, RIO GRANDE DO SUL e SANTA CATARINA

sobressaindo como os mais receptivos no método educacional em apreço, on

de encontra maiores facilidades face ao apoio prestado por autoridades go-
vernamentais. Ressalta-se os eventos que se seguem como os mais recente-
monte realizados:

vêm

— I Colóquio Nacional de Educação Popular, realizado de 23 a 26 de outu-
bro do corrente, cm PA.cc;o FUNDO/RS, promovido pelo n9 Núcleo do Centro

de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPF.US, Unlversidade do
Passo Fundo - UPF e pela Associação dos Orientadores Educacionais
rlanalto. O conclave contou com a participação do Professor PAUIO FREI-
RE,o qual finalizando os trabalhos declarou que "a educação deponde do
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grau de politização dos educadores, pira que os educandos 	ao 

sairem das escolas, ingressem em Partidos Políticos e combatam 

o capitalismo". 

-- O Movimento dos Professorus Socialistas do Partido Democréltico 

Trabalhista - MPS/PDT, fundado em Set 84, no plen5rio da Assem-__ 
blêia Legislatva do RIO GRANDE DO SUL, incluiu nas suas propos 

tas de luta,-  itens que se identificam com a "Ectuuação Popular" 

a qual "bas,,ia o conteúdo da aprendizagem na conscientizaç5o da 

existência da bipolarização opressor X oprimido na sociedade 

capitalista e apela para a lihrtação deste último". 

— De 22 a 27 Out, no salão nobre do Colégio Diocesano de LAGES/SC, 

foi r,,lizado o 1 Congresso Estadual sobre "A DEMOCRATIZAÇÃO DA 

EDU,AÇÃO", com estudos sobre o novo Plano Estadual de Educa0-7, 

com a participação aproximada de 700 delegados de vinte regiões 

do Estado 

-- No VI Cone.:.2sse dos Trabalhadores do Ensino de MINAS GERAIS, re 

alizado de 20 a 22 Set, na c 	e UBÁ, o tema central foi "E V 

DUCAÇÂO PARA TIBERTAÇÃO" e 	ica JAIR MANEGNELLI, Presi- __ 
dente da CUT, concitou o 	ssores a "romper com o ensino 

tradicional, onde poucà 	dem para mandar e a maioria para VISNIt  

11\ 

obedecer, que somente e 	eriam 

so de transformação do et ino, através de métodos libertadores, 

jâ conhecidos no Pais e responsãveis pela, preparação futura 

dos filhos dos operãrios, que seriam melhor formados para mili-

tarem no movimento operário e sindical". 

--I_ Encontro_Regional de Educação, realizado nos dias 28 e 29 de 

Set, no auditcirio da Faculdade de Filosofia Santa Dorotéia, em 

NOVA FRIBURGO/RJ, quando foi discutido o método "EDUCAÇÃO POPU-

LAR" tendo como palestrante o Soei8logo PAULO FREIRE. O evento 

foi patrocinado pelo  Sindicato dos Professores de NOVA FRIBURGO. 

A Prefeitura Municipal de CRICIOMA/SC, através da sua Secreta-

ria de Educação e Cultura, elaborou e montou um livreto denomi-

nado "DOCUMENTO BASIC°, OU SE EDUCA OU SE ALIENA", o qual foi 

distribuído em todas as Escolas de 19 Grau do município. A in-

tenção manife-,ta dessa pubncação ó' viabilizar a aplicação nas 

escolas daquele Município, do chamado "MÉTODO PAULO FREIRE", 

que propugna uma Educação Popular como instrumento de mudança 

da ordem social, a serviço de uma verdadeira revoluçê,:oi coloca 

do nas mãos das classes trabalhadoras" ("Escola dos Oprimidos", 
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cjrau da politização doa educadores, para que os educandos
sairom das escolas, ingressem cm Partidos Políticos e combatam
o capitalismo".

— O Movimento dos Professores Socialistas do Partido Democrático
Trabalhista - MPS/PDT, fundado cm Set 84, no plenário da Assem-
bleia Legislativa do RIO GRANDE DO SUL, incluiu nas suas propos
tas do luta1' itens que se identificam com a "Educação Popular"
a qual "baseia o conteúdo da aprendizagem na conscientização da
existência da bipolàrizaçao opressor X oprimido na sociedade
capitalista o apela para a libertação deste último".

— De 22 a 27 Out, no salão nobre do Colégio Diocesano de LAGKS/5C,
foi r..liaado o I Congtcsso Estadual sobre "A DEMOCRATIZAÇÃO DA
EDUCAÇÃO" , com estudos sobre o novo Plano Estadual de Educaçã^ ,
com a participação aproximada de 700 delegados de vinte regiões
do Estado

ao* • )

— No VI Cong* ;SíJL dos Trabalhadores rio Ensino de MINAS GERAIS, re
l^de UBÁ, o tema central foi "E
h^íica JAIR MANEGIIELLI, Presi-
ssores a "romper com o ensino

dem para mandar e a maioria

alizado de 20 a 22 Set, na c
DUCAÇÃQ PARA J IBERTAÇÃO" e
dente da CUT, concitou o
tradicional, onde pouc

. obedecer; que somente
so de transformação do Girino, através de métodos libertadores,
já conhecidos no País o responsáveis peli preparação futura
dos filhos dos operários, que seriam melhor formados para mili-
tarem no movimento operário e sindical".

para
criam condições de iniciar o proces

— _I Encontro Regional dc Educação , realizado nos dias 28 e 29
Set, no auditório da Faculdade de Filosofia Santa Dorotéia,
NOVA FRIBURGO/RJ, quando foi discutido o método "EDUCAÇÃO POPU-
LAR" tendo como palestrante o Sociólogo PAULO FREIRE. O

foi patrocinado pelo Sindicato dos Professores de NOVA FRIBURGO.

do
em

evento

A Prefeitura Municipal de CRICIOMA/SC, através da sua Secreta-
ria do Educação c Cultura, elaborou e montou um livreto denomi-
nado "DOCUMENTO BÃSICO, OU SE EDUCA OU SE ALIENA", o qual
distribuído em todas as Escolas de 1<? Grau do município. A in-
tenção manifesta dessa publicação é viabilizar a aplicação nas
escolas daquela Município, do chamado "MúTODO PAULO FREIRE",
que propugna uma Educação Popular como instrumento do mudança
da ordem social, a serviço dc uma verdadeira revolução, coloca
do nas mãos das classes trabalhadoras" ("Enrola dos Oprimidos",

foi
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. .-207"'  consta do livreto em tele).LIA SCHOLZE DOMINGUES, militante 

trotskista, foi Coordenadora dc Educação dc 19 Grau do Municí-

pio de CRICIÚMA e participou da Comissão de Elaboração da Carti 
lha sobre Educação Popular. 

— O Secretario de Educação do RIO DE JANEIRO,'DARCY RIBEIRO, fez 

estas declarações, por ocasião de um encontro em MENDES/RJ, pu-

blicadas em suplemento do Díãrio Oficial do Estado, e que são: 

"a grande alegria que me deu a reunião de MENDES, foi constatar 

que podemos contar com o magistério para levar 71 frente o proje 

to do primeiro Governo do Estado que assuniu a tarefa da Educa-

ção Popular como prioridade funda.aental". 

--- Realizou-se recentemente, no "Cal,,vas Taquaral", da Universidade 

Metodista de Piracicaba - UNIMEP, um Fórum Nacional de Educação 

Popular - FONEP, visando a articular e unificar o movimento edu 

cativo dos setores populares,sobreduto, eapacita-lo como um 

instrumento de construção do k, 	popular", organizando-o% e   a 
nive.Ls local, regional e n 	n 

--- "III Seminãrio Latino- 	 de Pesquisa Participante", pro- 

movido pelo Conselho 	 ão de Adultos da hMgRICA LATINA, 

realizado em Out, na IN 	P, com a participação de FRANCISCO 

VIO GROSSI - que ressaltou a importància da fundamentação teóri 

ca da pesquisa'participante r  atividade paralela 5 Educação Popu 

lar, desenvolvida principalmente nas periferias -, e do Reitor 

ELIAS BOAVENTURA NETO, que falou do apoio e da vinculação da 
UNIMEP aos Movimentos Populares. 

- "tLcontro de Educação Popular", promovido pela Fundação Uniyer-

sidade Estadual de Londrina - FUEL, com a participação de HAMIL 

TON FARIA e SONIA MARIA BARROS, ambos da PUC/SP, destacando--o 

nessa oportunidade, a necessidade de se implantar na região,uma 

Educação Popular voltada para as camadas populares. 

— "III Conferência Brasileira de Educação", realizada em 15 Out, 

na Universidade Federal Fluminense - UFF, que abriu espaços pa- 

ra a questão da "EDUCAÇÃO POPULAR", na AÁ.!'RICA LATINA, com 	a 

participação dos seguintes educadores: MARCELO GAJARDO e RrRGIO 

MARTINIC, do CHILE; OSCP.R JARA, da COSTA RICA e CARLS RODRI-

GUES BRANDÃO, da Universidade de Campinas - UNICAMP. 

— "Primeiro  Encontro Estadual  de Educação Municipal", realizado 

em 24 Mar 84, em CAÇADOR/SC. com a participação de mais de 	20 
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consta do livreto cm teia).LIA SC1I0LZE DOMINGUES, militante
trotskista, foi Coordenadora de Educação de 19 Grau do Municí-
pio de CRIClOMA e participou da Comissão de Elaboração da Cartel
lha sobre Educação Popular.

— 0 Secretário de Educação do RIO DE JANEIRO, DARCY RIBEIRO, fez

estas declarações, por ocasião de um encontro em MENDES/RJ, pu-
blicadas em suplemento do Di ário Oficial do Estado, e que saca
"n grande alegria que mo deu a reunião de MENDES, foi constatar

que podemos contar com o magistério para levar â frente o proje

to do primeiro Governo cio Estado que assumiu a tarefa da Educa-
ção Popular como prioridade fundamental".

— Realizou-se recentemente, no "Cai pus Taquaral", da Universidade
Metodista de Piracicaba - UNIMEP, um Fõrum Nacional de Educação
Popular - FONEP, visando a articular e unificar o movimento edu
cativo dos setores populares, c^̂ sobreduto, Capacita-lo como um
instrumento de construção do| ^popular", organizando-o a
níveis local, regional o n^i

— "III Seminário Latino
movido pelo Conselho
realizado em Out, na

. VIO GROSSI - que ressaltou a importância da fundamentação teõr_i
ca da pesquisa- participante, atividade paralela à Educação Popu
lar, desenvolvida principalmente nas periferias -, e do Reitor

ELIAS BOAVENTURA NETO, que falou do apoio e da vinculação da
UNIMEP aos Movimentos Populares.

— "Encontro de Educação Popular", promovido pela Fundação Univer-
sidade Estadual de Londrina - EUEL, com a participação de UAMIL
TON FARIA e SONIA MARIA BARROS, ambos da PUC/SP, destacando--o
nessa oportunidade, a necessidade de se implantar na região,un\a
Educação Popular voltada para as camadas populares.

— "III Conferencia Brasileira de Educação", realizada cm i5 Out,
na Universidade Federal Fluminense - UFF, que abriu espaços pa-
ra a questão da "EDUCAÇÃO POPULAR", na Ai.ãRICA LATINA, com

participação dos seguintes educadores: MARCELO GAJARDO o SÉRGIO

MARTINIC, do CHILEj OSCAR JARA, da COSTA RICA O CARLOS RODRI-
GUES BRANDÃO, da Universidade de Campinas - UNICAMP.

— "Primeiro Encontro Estadual do Educação Municipal" , realizado
em 24 Mar 84, cm CAÇADOU/SC com a participação de maia de 20

sfa do Pesquisa Participante", pro-!ção de Adultos da AMERICA LATINA,
com a participação Je FRANCISCO

a
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'municípios, representados pelos respectivos SecretarJub de Edu-

cação e Cultura, com destaque para o município de ITA3Aí/SC,con 

vidado a expor a experiência local na ãrea de ensino, particu-

larmente da eleição das diretorias das escolas básicas e do Se- 

cretario Municipal' da Educação e Cultura, fato assinalado 	na tr 
abertura do encontro pelo professor ÉLVIO PREVEDELLO, que se re 

feriu ã Cartilha de alfabetização produzida naquele Município -

"Aprendendo a Lei ITAJAI", "como um exemplo de educação liberta 
dura responsavel". 

-- Um dos grupos de Educação Popular, que funciona ha quatro anos 

junto ao Instituto de Planjemento Regional e Urbano - URPLAN da 

PUC/SP e denomina-se "GRUPO DE SACDE MENTAL", esta atuando no 

município de OSASCO/SP, em convênio com a Prefeitura local,"fa 

zendo a cabeça da população". 

-- "Projato IP2", da Secretari 

vê o comparecimento de di 

kik 
aos sábados, para trein 

i 
co, que pretende alfa i 

N 404s  
cessidades do aluno. 

2. A atuação das esquerdas no Movimento Educacional há muito vem sen-

,do observada através da transformação profunda que preconizam na 

metodologia de ensino do País, onde a sua Cónica é a "democratiza-

ção necessária do ensino, sendo apontada COM3 solução para o fra-

casso do regime que nos últimos vinte anca decretou a falência da 

universidade e da evolução da pesquisa e ciência". Para os artífi-

ces da "EDUCAÇÃO POPULAR", o BRASIL ainda não at:_ngiu a fase ideal 

para a implant,7ão de uma nova ideologia e para que tal objetivo 

seja alcançado se faz necessário a cu,.scientização da 	população 

desde a fase educacional de 19 e 29 graus. 

00ou00 

tteetinauirlo A responssmeg 
peia mamar 	do SIM* 
déstts dl o e ti til II t u / Art. 12. 
Derrete -9.9911. ;7 RSAS1 
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cação de 'SÃO PAULO, 

41, 

e professores às suas 

obre a implantação do ciclo 

num prazo maior, conforme as 

que pre-

escolas 

basi 

na- 
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municípios, representados pelos respoctivoa Secretários do Edu-
cação e Cultura, com destaque para o município de ITAJAt/SC,con
vldado a expor a experiência locai na área de ensino, particu-
larmente da eleição das diretórias das escolas básicas e do Se-
cretário Municipal da Educação o Cultura, fato assinalado
abertura do encontro pelo professor ELVIO PRKVEDELLO, que se re
feriu S Cartilha do alfabetização produzida naquele Município -
"Aprendendo a bei ITAJAl", "como um exemplo de educação liberta

na

?

oora responsável".

— Um dos grupos de Educação Popular, que funciona há quatro
junto ao instituto de Planjemento Regional e Urbano - URPLAN da
PUC/SP e denomina-se "GRUPO DE SAODE MENTAL", esta atuando

anos

no
município de OSASCO/SP, em convénio com a Prefeitura local ,"fa
zendo a cabeça da população".

— "Proicto IPE", da Sccretãri cação de SftO PAULO, qu.o pre-
vê o comparecimento de dir e professores ãs suas escolas&

aos sábados, para trein

co, que pretende alfa
cessidadcs do aluno.

sobre a implantação do ciclo bãsi
: num prazo maior, conforme as ne- «•

2. A atuação das esquerdas no Movimento Educacional há muito vem sen-
do observada através da transformação profunda que preconizam
metodologia de ensino do Pais, onde a sua tônica ó a "democratiza-
ção necessária do ensino, sendo apontada con.o solução para o
casso do regine que nos últimos vinte anos decretou a falência da

universidade e dn evolução da pesquisa e ciência". Para 03 artífi-
ces da "EDUCAÇáO POPULAR", o BRASIL ainda não at/.ngiu a fase ideal
para a implantação de uma nova ideologia e para que tal

seja alcançado se faz necessário a co.scientização da
desde a fase educacional do 19 e 29 graus.

.«

na

• <
fra-

objetivo

população
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ritssiemiNAÇA0:  AC/SN1  

OISSICMINAÇÃO ANTliatlort:  XXX  

1. A Rede Municipal de Ensino de BAURU/SP, composta de 23 unidades escolares, 

entre Parques Infantis e Escolas de 19 Grau, iniciaram de forma efetiva o 

"MÉ'T'ODO CE ENSINO PAULO FREIRE", divulgado como métoao FREINET. 

XXX 

2. Em meados de Abr 84, estiveram 

CLE03:. EMILIA LUPORINI NASCIMEN 

PINAS/SP, com a finalidadee 01\ 
nicas do novo método. Pa c 

AS‘supervisionados pelo Secre r o do Educação de BAURU/SP, IZAIAS MILANESI 

em 	/9P, as professoras RUTH JOFFILY e 

ialistas da Rede Municipal de CAM-

professores locais, dentro das téc-

m do treinamento cerca de 60 professores, 

DAIMM, pela Orientadora Pedagógica MARIA TEREZINHA FERREIRA CINTRA e Su- _. 
pervisora Educacional VERA REGINA CASÉRIO. 

3. Temas tratados: 

XXX 
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AC/SNI

1’AIH/AKKA: *
HKrail*INiTA:
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1 . A Rode Municipal de Ensino de RAURU/SP, composta do 23 unidades escolan \,
entre Parques Infantis e Escolas do 19 Grau, iniciaram de forma efetiva o
"MÉTODO DE ENSINO PAULO FREIRE", divulgado como mêtouo FREINET.

2. Em meados de Abr 84, estiveram em as professoras RUTH JOFFILV e

CLEUC>A EMlLIA r.UPORINI NASCIMEN^/^ijl^talistas da Rede Municipal do CAM-
PINAS/SP, com a flnaltdado^lcQuri^tVl' professores locaÍ3, dentro das téc-
nicas do novo método. Pai^cVjj^m do treinamento cerca de 60 profossores,
supervisionados pelo Secre^ijnío de Educação de BAURU/SP, IZAIAS MILANESI

DAIREM, pela Orientadora Pedagógica MARTA TEREZINHA FERREIRA CINTRA e Su-
pervisora Educacional VERA REGINA CASÊRiO.

3. Tomas tratados:

a) relato das experiências de CAMPINAS/SP, dellneumente teórico;
b) educação e trabalho;
c) expressão livre;
d) organizujão da classe;
c ) objetivos pedagógicos; situação pedagógica a nível -Te ensino oficial;

caracterização da escola, a criança com a palavra;

f) toxto livre; e
g) a busca de limites.

XXX
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INFORME N9 0217  ./85/135/CISA-RJ 

DATA 	  
ASSUNTO. 	  DISCUSSÃO E PRÁTICA DA EDUCAÇÃO POPULAR NO MU- 

NICIPIO DO RIO DE JANEIRO. 

REFERENCIA. 	 INFO N9 0852/84/135/CISA-RJ, de 30 NOV 84. 
ORIGEM. 	  CISA-RJ 

:!N *.  AVALIAÇÃO 	 A-2 	 • 
ÁREA 	  +++ 

PAIS 	  +++ 

DIFUSÃO ANTERIOR 	+++ 

DIFUSÃO 	  AC/SNI-CIE-CENIMAR-ARJ/SNI-CISA/BR 
ANEXO. 	  (*) V . de final do documento. 

1. A Secretaria Municipal ne Educação e Cultura do RIO 

DE JANEIRO esta implantando na rede escolar do Município, a par-

tir do corrente ano, a discussão e pratica dos fundamentos, obje 

tivos, conteúdo organizacional e .netudologias da "Educação Popu-

lan.". 

Assim a que, a primeira fase de demarcação dos mato-

dos e deliiilitaçCl- es dos eixos populares de ensino em relação ã co 

munidade, foram estabelecidos atraAos dos Encc:Ptoó de Ptogeaeo-

te,6 de P4imeiko GAau e das experk:Rcias adquiridas noa pAojetoa 

doo Centho.s de Cultuka Comunxiasx.a. O prOximo passo ser a prepa 

ração dos docentes para as e il5iefas biisicas educativo-populares / 

da Educação PnpulaA. 

2. No dia 08 Fev 85 teve início o existo de keuniõin Se-

manaí4, nos Distritos %e Educação e Cultura (DEC's), ocasião em 

que foram fixados um caleridario e uma bibliografia para debates/ 

nessas reuniões ata o final de julho, quando realizar-se-a uni Se 

mina.r:o de Diretores de Escolas do Município do RIO DE JANEIRO. 

Nessa p imeira reunião foi lida para os professores, 

a seguinte Cakta Abeitta, de autoria do sociólogo PAULO FREIRE: 

"CARTA ABERTA A EDUCADORAS E EDUCADORES 

PAULO FREIRE 

OP, ARR 1985 

cont... 
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INFORME N*0217/85/135/CISA-RJ
09 ABR 1985DATA ....

ASSUNTO DISCUSSÃO E PRÃTICA DA EDUCAÇÃO POPULAR NO MU-NICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.
INFO N9 0852/84/135/CISA-RJ , de 30 NOV 84.
CISA-RJREFERENCIA

ORIGEM
AVAl.IAÇAO
AREA .
PAIS
DIFUSÃO ANTERIOR
DIFUSÃO
ANEXO

A-2
++ +
+++
++4
AC/SNI-CIE-CENIMAR-ARJ/SNI-CISA/BR'
(*) V ’de final do documento.

1. A Secretaria Municipal ue Educação e Cultura do

DE JANEIRO está implantando na rede escolar do Município, a par-
tir do corrente ano , a discussão e prática dos fundamentos , obje

tivos, conteúdo otganizaciona1 e metodologias da " Educação Popu-
laa".

Assim é que, a primeira fase de demarcaçao dos méto-
dos e delimitações dos eixos populares de ensino em relaçao ã co

munidade , foram estabelecidos através dos Encc .tA.oi de. PAO ^ eSiO -
Aeò de PAd.med.Ao GAau e das exper^iRícias adquiridas no* pAojeto ò

doò CentAOS de CuttuAa Comunitby.a. O próximo passo será a prepa

ração dos docentes para as ^V<ef*s b ásicas educativo-populares /

da Educação PnpulaA.
?. No dia 08 Fev 85 teve início o Cicio de keuniõei Se-

manais , nos Distritos de Educação e Cultura (DEC's), ocasião
que foram fixados um calendário e uma bibliografia para debates/

nessas reuniões até o final de julho , quando realizar-se-á um S£
minár'.o de Diretores de Escolas do Município do RIO DE JANEIRO.

em

Nessa p iineira reunião foi lida para os professores ,

a seguinte CaAta AbeAta , de autoria do sociólogo PAULO FREIRE;

"CARTA ABERTA A EVUCAVORAS E EVUCAVORES
PAULO FREIRE
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(Continuação do INFE N9 021 7/85/135/CISA-RJ. 
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Eata é uma canta pequena, amiga, que /hes ba-

ço deaphetencioaamente. O espaço de que disponho no 

opi:acu/o que a publica não me pehmíte íit mais 	além 

de a/gamas, hdpidaa conaídehaçõeó em tohno de um 	ou 

doa pontoa que me paxecem gundamentaía em nossa phã 

tíca. Pontos, de 'Lesto, ligados enthe 4í, um ímp/í-

eando no outho. 

O phímeího de/e4 e.  o da neceaaídade que temoA, 

educadoha6 e educadohes, de viveh, na phãtica, o he- 

conhecímento 66vio de que nem uni de n58 eatit .66 	no 

mundo. Cada uni de niia é um aen no mundo, com o mundo 

e com os outhos. Uvet ou encarnara esta constatação 

evídente, enquanto educadora ou educadora, aignígíca 

heconhecet nos OUth04 - 04 educandos no nosso 	caso 

- o diteito de dízet a sua pc(Savha. Díheito de/ea de 

a/ccn que cohhesponde ao iiicRo deveu de eseutã-los. 

Mas, como e4cutah imp/í4 em cc/ah .também, o 	deveu 

que .temos de eacutil-tfl  aignígíea o diheito que 	í- 

gua/mente temos de galah-lhes. Escutã-.loa, no 6undo. 

ga/ah com eles, enquanto aimp/eamente galat a e/ea 

aehía uma ohma de não ouvZ-.loa. Dízeh-.lhes 4emP':.e a 

noaaa pa/avha, aem jamaía noa oehecetmo4 ã pa/avha 

de/e4, attogantemente convencidos de que eatamos a-

qui pana aalvéi-/ot, é uma boa maneíta que temos de a 

“hmah o nosso elitismo, aemphe autoxitãhio. Eata / 

não pode 4Ch, porém, a maneita de atuara de urna educa 

dota ou educadora cuja opção e libentadoha. Quem a4-

4im thaba/hax, conacíente ou inconacíentemente, aju-

da a pheaenvação das eatnutuhaa dominadoxas. 

O outho ponto, /igado a eate c a que eu gos-

tahia de me hegehih, e o da neceaaída,:e que -temos 04 

educadohea e educadohas de "assumíh" a ingenuidade / 

dos educandos pana poder, com e/ea, aupehã-/a. Eatan 
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Eita e uma caata pe.que.na, amiga , que lhes fa-
ço dcipaetencioiamente. 0 eipaço de que diiponho
opuiculo que a publica não me pcamite -ia maii
de algumai aãpidai comideaaçõei em toano de am
doiA pontoi que me padecem ($undamentaii em noAAa paã
t-Lca. Pontoi, de aeito , ligado6 entae ii, um impli-
cando no outao.

no
além

ou

0 paimeiao delei e o da necenidade que TEMOA ,
educadoaai e educadoaei , de viveu, na paãtica, o ae-
conhecimento óbvio de que nem am de n Õ A e&tã ió
mundo. Cada um de nõi é um AeA no mundo , com o mundo
e com Oí outaoi. iivea ou encaanaa eita comtatação
evidente, enquanto educadoaa ou educadoa, significa

oi educandoi no nono

no

aeconhecea noi outaoi caio

- o diaeito de dizea a iua poC^avaa. Viaeito delei de
oS^o devea de eicutá-loi.

devea
falaa que coaaeiponde ao ^oMaA , como acutaa impl ié® em fa laa também , o
que temoi de eicutã-Apb' iignifica o diaeito que
gualmente temoi de falaa-lha. Eicutã-loi , no fundo ,

é falaa com elei, enquanto iimpleimente falai a elei
ieaia uma foama de não ouvZ -loi. Vizea-lhei iemnie. a

nona palavaa, Aem jamaii noA 0 iJeA.eceA.Bi 0A ã palavaa

i-

delei, aaaogantemente convencidoi de que eitamoi a-
qui paaa ialvã- loi , é ama boa maneiaa que temoi de a

iJ -cAmaA o I IOAAO elitiimo , iempae autoaitãaio. Ei -ta /

não pode ica, poaém, a maneiaa de atuaa de uma educa
doaa ou educadoa cuja opção é libeatadoaa. Oucm ai-
A -i.n i taabalhaa, comciente ou inconicientemente, aju -
da a paaeavação dai eitautuaai dominadoaai.

0 ou tao pon to , l igado a eite i a que eu goA -
taaia de me aefeaia, é o da necen idade que temoi a
educadoaa e educadoaai de "aaumia'' a ingenuidade /
doi educandoi paaa podea, com elei, iupeaã-ia. Eitan
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	 CONFIDENCIAL  

(Cont' :mação do INFE  N9 0217 ./85/135/CI::A-RJ.  

do num lado da tua nínguém e4tatã em oeguida, no ou-

tko, a não 4e.A attave44anJo a tua. Se e4tou no lado 

de cã, não p0000 r.hegak co lado ck lã, pan.tLndo de / 

lã, mao de cã. Aooim tambjm ocokke com a compteeneão 

menoo kigokooa, menoo cekta, da tealidade, pok parte 

doo gtupo4 popu/ate4. Temo4 de te4peítat oo nIveíá / 

de compkeenSão que edtao tendo de oua kealidade. Im-

por a e/e4 a no44a compkeenoão em nome de acta líbet-

tacão é aceítak ao ooluçõe,,  aut,títãtíaó como camí-

nhoo de libektação. 

Nem áempte, ín6e/ízmente, muitoó de nõ4',, edu-

cadokao e educadokeo, que ptoc/amamo4 unia opçio demo 

ctatíca, temo4 	ptãtíca em coer,êncía com nc000 / 

diocukoo "avançando". DaZ que 
'
muitas veze4 al. no44a.5 

palavta4 "ingamada4", coniOitadao pot noósa puití 

ca autotítiitía, entrem pert um ouvido e óaíam pelo ou 

tko - 06 ouvídoo dao rkta4 poputate4. 

Sejamos coek&teo. Jã é tempo." 

3. Os titulares (diretores e diretoras) das anidades ue en 

sino que não acoitarem as novas diretrizes do Enoino 0“aíal do Muni 

cipio, serão destiuídos dos respectivos cargos e renanejados, / 

sendo substituídos por elementos de confiança do Governador LEO-

NEL BRIZOLA, ligados ao IDT. 

4. A Fundação Escola de Serviços Públicos (FESP), 	estã 

realizando o concurso para preenchimento de 15.860 vagas no ma-

gistério público do Município e do Estado do RIO DE JANEIRO. 

Aos candidatos as vagas dos 00 Centtoó /ntegtado4 de 

Educação 1211b-Cíca (CIET"6), que o Governo do Estado pretende 

naugurar ainda este ano, foi recomendado o livro "Educação 

Ptãtica da Libekdade", do sociólogo PAULO FREIRE, como :-)ase 

como 

da 

fazer 

cont 

proJa de Fundawentoo da Educação, 

1 CONFIDENCIAL 

que em verdade, objetiva 

CONFIDENCIAL

( Cont: mação do I N F E N 9 0 2 1 7 / 8 5 / 1 3 5 / C I S A- R J .

do num lado da lua ninguém e&taià em iegulda, no ou-
tro, a não iei atiaveaando a lua. Se catou no lado
de cã, não poao r/iegar o.o lado dt lã, partindo de /
lá, maa de cã. Aaa -tm também ocorre com a compreenaão
menos rigorosa, menos certa, da lealldade, por parte
dos grupos poputares. Temos de respettar os níoets /
de compieenAão que eitão tendo de àua lealldade. Im -
por a etes a nossa compreensão em nome de sua l-tbei-
tação c ace-ctar as sotuçõcs aut^iltãilai como caml-
nhoi de llbeltação.

Nem rempre, In&ellzmcnte, muitos de nos, edu-
cadoras e educadoia, que proctamamos uma opçio demo
ciática, tema umr piátlca em coerência com nosso /
dlicuno "avançando". Vai que mu ítaó vezes as nossas
palaviai "Infilamadai" , cont^Ctlltadai por nossa piátl
ca auiolltãlla, entrem p<r^ um ouvido e salam pelo ou

a?3as populaia.
f

Sc/amos coerentes. Jã é tempo."

tio - os ouvldoi dai

3. Os titulares (diretores e diretoras)das jnidades ue en

diretrizes do Enstno OiJs.ctat do Mun-ésino que nao acoitarem as

dplo , serão destituídos dos re.spectivos cargos e renanejados , /
novas

sendo substituídos por elementos de confiança do Governador LEO-
NEL BRIZOLA , ligados ao 1 DT.

A. A Fundação Escola de Serviços Públicos (FESP),

realizando o concurso para preenchimento de 15.860 vagas no

gistério público do Município c do Estado do RIO DE JANEIRO.

esta

ma-

Aos candidatos ãs vagas dos oO Centioi Integiada de
Educação Publica (CIEP'A ), que o Governo do F.stado pretende

naugurar ainda este ano, foi recomendado o livro "Educação
Plãtlca da Llbeldade" , do sociólogo PA0L0 FREIRE, como base

pro /a de Fundamenta da Educação, que em verdade, objetiva fazer

cont ..

i-
como

d a
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(Continuação do INFE N9 0217/851].35/CISA-RJ, 

transcender urna visão "gtam.ócLótan da luta de classes, instrumen 

talizando v conscientização do educador e do educando, consoante 

a 6tica marxista owtimido 	vet4u4 opice,s,son. 

5. Este Centro salienta ainc'a que os DEC's são dirigidos 

por pro,ssores perfeitamente integrrdos comoj'atema de Educação 

Popueah em adoção e, em alguns casos, comprometidos com organiza 

çoes subver .ivac. 

A professora uMARITt. nMARIA NAZARETU CAPIRARIBE AZE-

DO), diretora de Escola de DislVito de Educação e Cultura .o De-

partamento Geral de Educação %a Secretari.' Municipal de Educação 

e Cultura (cargo DAI-6), em função na Escola Minas Gerais 

DEC), 'e militante do PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO (PCB, e mu.her 

do Presidente da Cluara Municipal do RIO DE JANEIRO, OSCAR MAURI 

c10 DE LIMA AZEDO, tamb'em militaate do PCB/Ala Pres_eS7---- 

(*) ANEXO: 1. C6pia de artigo do jornal "O GLOBO" de 

22 Mar 85 (01 fl); e 

2. Cupia de artigo do"Jornal do Pais" n? 50, 

de 21 a 27 Mar 85 (07 fls). 

gap ç 
6 6

l
6 

O C t" :,1*"✓ rA  rARIO t RESI•ONOWEL 
, E NÇÃO DO SIGILO DES-

TE CG, Uf.1 NTO. ('rt. 12, da D.i. a,' 
7.1 	as 	:lin 77 - R•gulamtAte paro 

lie Assuntas SIalleaoa). 
t, 	- 
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(Continuação do INFE N9 0217/ 85 /135/CISA-
CJ5&~

transcender uma visão " QtlCLtnòC L& ta" da luta de classes , instrumen
talizamlo r conscientizaçao do educador e do educando , consoante

a o tica marxista OpJL Í mtdo

\ 5. Este Centro salienta ainda que os DEC's sao dirigidos
por prorwSsores perfeitamente integrrdos com o ^iò tcma dc Educaçã o
PoputdK em adoçao e, em alguns casos , comprometidos com organiza

ções subverivac. I«a
A professora "MARIT/ ItHARIA HAZARET1I CAPIRARIBF. AZE-DiskrPto de Educação e Cultura ..DO), diretora de Escola de

Geral de Educaçao^a Secretarit’ Municipal de Educaç ao

o De-
partamento

e Cultura (cargo DAI-6), em função na Escola Minas Gerais ( •'?
DEC), e militante do PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO (PCB e rauxher

do Presidente da Câmara Municipal do RIO DE JANEIRO , OSCAR MAURÍ
CIO DE LIMA AZEDO, tamb ém militante do PCB/Ala Pres.es.

y
(*) ANEXO ; 1. Copia de artigo do jornal ’*0 GLOBO" de

22 Mar 85 (01 £1); e

2. Copia de artigo do"Jornal do País" n? 50,

de 21 a 27 Mar 85 (07 fls).
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Maciel diz que enfrenta 
problemas de décadas 

r. 	• 

BRASILIA — "Há '.otal identidade 
entre o que eles pensam e o que es-
tou fazendo", disse ontem o Ministro 
da Educação, PlArm aciel, depois 
da audiencie 	iliaiideduas horas 
concedida P os dirigentes da Associa 
ção Nacional dos Docentes do Ensi-
no Superior (Andes). Maciel afir-
mou que vai examinar todos Os pon• 
tos das reivindicações levadas pela 
entidade, mas ressaltou que, sete 
dias depois da posse, cr,meça a en-
frentar problemas "acumulados du-
rante decadas". E prometeu 
empenhar-se para solucioná-los. 

A principal reivindicação da An-
des diz respeito à questão salarial. A 
entidade quer reposição de 31 por 
cento e 25 por cento para as autar-
quias e fundações, em duas parce-
las; e reajuste trimestral; revisão 
do estatuto das chamadas escolas 
isoladas, que são as faculdades sob 
controle de entidades ma ',enedo-
ras, que as fiscalizam e de dem sa-
lar;us. A Andes reivindica também 
que o projeto de lei remetido pelo  

Governo em fevereiro ao Congresso 
e que dispõe sobre a autonomia uni• 
versitaria seja retirado, pois, segun• 
ao a Presidente da entidade, jituil 
Jose Fases Ribeiro, foi envia-dó ao 
laislativoi-reveiia da comunidade 
universitária e contrári: as suas as-
pirações. 

Por fim, a Andes reivindicou para 
as universidades a suplementação 
de Cr$ 3,87 trilhões cru 1985, para a 
recuperação de suas condições do 
pleno funcionamento. Para Marco 
Maciel, o encontro foi sobretudo 
"para nos conhecermos". A salda, 
ele disse: "Podem voltar a hora que 
quiserem". 

• O Diretnno Contrai dos Estudantes da 
Universidade Federal da 3afua considerou 
"um sinal dos novos tempos-  a disposlçao 
do Ministro Marno Maciel de reconhecer a 

nua() Nacional dos Estudantes, e ...Rolf-s-
iou confiança do que o ministro dó um for• 
te apoio pais a aprovaçio do projeto de 
conhecimento da entidade, que deverá ser 
votado dentro em breve pelo Congresso 

Ministro quer que Paulo Freire 
aponte dificuldades da educação 

BR 	— O Ministro da Educa• 
ção, Marco Macia), v: pedir a cola-
boração do educador nulo.  Freire, 
autor de métodos de alfaht:tização 
na decada de 60 e um dos mais co-
nl.ecidos pedagogos da America La• 
tina. Os dois se encontrarão hoje ao 
meio-dia io gabinete do Ministro .  

Maciel disse que chamou Paulo 
Freire para colher seu depoimento 

sobre os problemas da educação 

brasileira. Conheceram-se na Uni• 

versidade Federal de Pernambuco, 
Maciel estudante e Freire professor 
da Escola de Filosofia. 

Servidores e docentes vão receber 
pagamento retroativo de 100% do INPC 

BRASILIA — Marco Maciel, autorizou 
ontem o pagamento retroativo de 100% do 
INPC e mais 2%de produtividade aos ser-
vidores das fundações universiturias, be. 
net ¡ciando cerca de dez mil professores e 
22 mil lecnicos que trabalham . 	It uni. 
versidades e na Fundação Faculdade de 
Ciénrias Medicas de Porto Alegre, manti 
das pelo A inistcrio da Educação. 

',ratem mesmo, o titular da Secretaria 
de Educação Superior do Ministério, Ga. 
maliel Herval, expediu olaia circular aos 
reitores autorizando o pagamento retroa• 
tive a novembro de g4 ate março. Esta era 
uma antiga reivindicação da Associaçâo 
Nacional dos Docentes ao Ersino Supe-
rior I Andes), que não recel'e a a aprova• 
çáo da ex-Ministra Esther Fe . raz. 

Alunos e professores da UnB poderão 
opinar ria escolha do novo Reitor 

BRASILIA — O Reitor em exercicio da 
Universidade de Brasilia, Luiz Orlaria de 
Souza Carmo disse -ontem, que tentara 
compatibifizor a legislação vigente para 
a escolhe. do novo Reitor, com os anseios 
da comunidade universitaria, Com isso, 
Sou:a Carmo poderá acatar o nome ir de 
rido pelos professores, alunos e funciona. 
rios para o R, teria da 1:Nb. maavestan.  

do que "a escolha virá de baixo, a parta 
de uma discussão mais ampla possivel". 

Se isto ocorrer, a UNE seri a segunda 
Universidade brasileira a acatar a deci• 
sio da comunidade universitarra na esco• 
lha do novo reitor, No ano passado, isso 
foi feito na Unis ersidade Federal de São 
Circos, em ST o Paulo 

• ." 	• • -j  
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I Maciel diz que enírenta
4

problemas de décadas
l

BRASÍ LIA — "Ha total identidade
entre o que eles pcrisam e o qui* es -
tou fazendo", tLssc ontem o Ministro
da Educação, Macic), depois
da audiência de rnais

"de‘duas horas
concedida ? JS dirigentes da Associa
çào Nacional dos Docentes do Knsi
no Superior ( Andes ). Maciel afir -
mou que va» examinar todos os pon -
tos das reivindicações levadas pela
entidade, mas ressaltou que, s o l o
dias depois da posse, começ a a en
írentar problemas "acumulados du
rante décadas". E prometeu
empenhar - so paru solucionô - los

A principal reivindicação da An-
des diz respeito à quest ão salarial A
entidade quer reposição d< 37 por
cento e 25 por cento pura as autar-
quias e fundações, em duas parce-
las; e reajuste trimestral; revisão
do estatuto das chamadas escolas
isoladas, que são as faculdades sob
controle de entidade» ma 'enedo-
ras, que as fiscalizam e de dem sa-lários A Andes reivindica também
que o projeto de lei remetido pelo

Governo em fevereiro ao Congresio
e que dispõe sobre a autonomia uni-
versitária seja retirado, pois, segun -

do a Presidente da entidade. Maria
José Fflres Ribeiro, fo» enviauo ao
leitislativoTrevelia da comunidade
universitária e contr ári:as suas as -
pirações.

Por fim, a Andes reivindicou para
os universidades a suplementado
de Cr$ 3.87 trilhões em 1S85, para a
recuperação de suas condições do
pleno funcionamento Para Marco
Maciel, o encontro foi sobretudo
"para nos conhecermos". A salda,
ele disse; "Podem voltar a hora que
quiserem".

‘

•O Diretório Central dos Estudantes da
Univorsidade Federai da 3ahia considerou
"um sinal dos novos tempos" adisposiçlo
do Ministro Marco Macle* de reconhecer a

niao Nacional dos Estudantes, e
tou confianç a do que o ministro dô um for-
te apoio pais a aprovaçlo do proloto de re-
conhecimento da entidade, que deverá ser
votado dentro em breve pelo Congresso

Ministro quer que Paulo Freire
aponte dificuldades da educação

BRASILIA - O Ministro da Educa -
ção, Marco Maciel, v ? pedir a cola -
boração do educador £aulq Freire,
autor de métodos de alfabetização
na década de 60 e um dos mais co-
nhecidos pedagogos da America La-
tina Os dois se encontrar ão hoje ao

,meio-dia no gabinete do Ministro.

Maciel disse que chamou Paulo
Freire para colher seu depoimento
sobre os problemas da educação
brasileira. Conheceram-se na Uni-
versidade Federal de Pernambuco,
Maciel estudante e Freire professor
da Escola de Filosofia

Servidores e docentes vão receber
pagamento retroativo de 100% do INPC

Ontem mesmo, o titular da Secretaria
de Fducaçào Superior do Ministério, Ga
matiel Hervat, expediu oficio circular aos
reitores autorizando o pagamento relroa
tivo n novembro de M ale março Esta era
uma antiga reivindicação da Associação
Naeinnal dos Docentes ao Er.sino Supe -
rlor ( Andes ), que nio recere a a aprova -
çáoda ex-Ministra Esther Fc raz

BRASILIA — Marco Maciel, autorizou
ontem o paeamcnlo retroativo de 100% do
INPCc maís 2% de produtividade aus ser
vidores das fundações univcriUurias,be-
neficiando cerca de d< r mil professores e
22 mil técnicos que trabalham .» U, uni
verudades e na Fundação Faculdade di
Cifncias Medicas de Porto Alegre, manti
das pelo ã inisti rioda Kdueação

Alunos e professores da IJnB poderão
opinar na escolha do novo Reitor

BRASÍLIA — O Reitor cm exercício da
Universidade de Brasília. LuizOctôviotíe
Souza Carmo diss* ontem, que tentará
coropatibUinr a legislação vigente para
a csrolhr do novo Reitor , com os anseios
da comunidade universitária. Com isso,
Soura Carmo poder á acatar o nome Indi-
cado pelo» professores , alunos e funciona
nos para i Kittoria da UNB, manifestan-

do que "a escolha vir á de baixo, a partir
de uma discussão mais ampla possível".

Se isto ocorrer, a UNB scri a segunda
Universidade brasileira a acatar a deci-
s ão Ca comunidade universitária na esco-
lha do novo reitor. No ano passado, Isso
foi feito na Universidade Federal de São
Cariovem S’o Paulo
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PAUL • 
FREIRE 

Impedido de pór em prática no Brasil seu método de 
alfabetização até hoje considerado revolucionário, o Professor 
Paulo Freire,  então pertencente aos quadros da Universidade de 
Pernambuco, foi emprestar seus serviços aos Estados Unidos, 
na Universidade de Harvard, logo a seguir em Genebra e depois 
em projetos culturais nas novas repúblicas africanas. Perdeu 
o Brasil, País de alto índice de analfabetismo, um método 
considerado "subversiw" pelo obscurantismo que passou 
a dirigir a condução do ensino e da cultura. 
Em vez de Paulo Freire, o Mobial. Vinte e um anos depois 
dos tristes acontecimentos de 1964, quando o professor 
foi obrigado a fugir do Brasil, ele dá ao JORNAL DO PAIS 
a síntese de seu processo cultural de alfabetização: a 
identidade da cultura e da população em torno dela para 
que a História seja tomada nas mãos. A propalada 
alienação da juventude, a interação entre cultura e 
política, a importdncia das raízes para o estabelecimento 
de qualquer estratégia cultural foram outros temas dessa 
entrevista com Paulo Freire. 

.4 
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PAULO
FREIRE

Impedido de pór em prática no Brasil seu método de
alfabetização até hoje considerado revolucionário, o Professor
Paulo Freire, então pertencente aos quadros da Universidade de
Pernambuco, foi emprestar seus semços aos Estados Unidos,
na Universidade de Uarvard, logo a seguir em Genebra e depois
em projetos culturais nas novas repúblicas africanas. Perdeu
o Brasil, Pais de alto í ndice de analfabetismo, um método
considerado "subversivo" pelo obscurantismo que passou
u dirigir a condução do ensino e da cultura.
Em vez de Paulo Freire, o Mobrai. Vinte e um anos depois
dos tristes acontecimentos de 1964, quando o professor
foi obrigado a fugir do Brasil , ele dá ao JORNAL DO PAIS
a síntese de seu processo cultural de alfabetização:a
identidade da cultura e da população em torno dela para
que a História seja tomada nas mãos. A propalada
alienação da juventude, a interação entre cultura e
política, a importância das raízes para o estabelecimento
de qualquer estratégia cultural foram outros temas dessa
entrevista com Paulo Freire.



Hélio Santos 
Je.rnal do País 

special 

O Professor Paulo Freire foi 
um dos intelectuais 
brasileiros que incorreram 
nas iras da ditadura instalada 
to Pais cem o golpe de 
IV de abril de 1964. Seu 
crime: tentar alfabetizar 
o povo brasileiro a 
partir do conhecimento e 
interpretação de sua 
própria realidade económica 
e social As conseqidncias 
furam as mesmas que se abateram 
sobre ►silhares dk outros 
brasileiros que, como 
ele, tentaram potencializar 
as células vivas do 
nosso destino histórico: 
o exílio, com todo o 
espectro de seus resultados 
dramáticos, entre os 
quais preponderava o 
afastamento de Freire do 
roteiro que se traçara - o de 
tornar c brasileiro ►on 
elemento participante da 
construção de sua Pátria. Paulo feire com o Troféu Estado de Sai, uma escultura de A scdnio MAM 



O 'subversivo' 

que ligava a 

Educação com 

a História 

agora já está 

podendo falar 

o 

O‘subversivo’

que ligava a
Educação com

a História

agora já está

podendo falar



Elias Fajardo da Fonseca 

ntre todas as 
personalidades que 
receberam os prêmios 
do Governo do Estado 

do Rio de Janeiro no Teatro 
Municipal, o Professor Paulo Freire 
foi o único que ido fez um 
pequeno discurso. Emocionado, 
depois de ser agraciado com o 
Estácio de Só no setor 
Educação, disse, apenas:, 
"Obrigado, muito obrigado" 
Mas, para ()JORNAL DO PAIS, 
ele não se furtou à palavra, 
que é também seu 
instrumento de atuação e de 
modificação do mundo. 
Sua entrevista vale sobretudo 
pela emoção e pelo espirito de luta. 
JP -- Como bom pernambucano, o 
senhor resistiu bem à enioçau. Ago-
ra, a gente queda que falasse da 
emoção e da cerimônia. Afinal, o 
senhor foi premiado não só por si 
mas por representar torta urna visão 
da educação como promoção do ser 
humano. 
P Freire - Em toda prática huma-
na, mesmo que .reja ela aparente-
mente aí, .iva, há sempre urna 
implicaçã', política. Seria unia enor-
me ingcmuidade da minha palie 
pensar que a comemoração foi uma 
festa puramente t1:1 Mula, da cul-
tura, da técnica, da ,educação, da 
arte. Não, ela foi urna festa da polí-
tica da cultura, da política da ciên-
cia, da política da tecnologia. Há 
sempre um envolvimento político 
que te faz decidir, que te faz engajar:  

te e assumir um compromisso com 
ele. Eu vim muito consciente, saben-
do dessa dimensão, dessa natureza 
política do ato da solenidade. Mas 
é evidente que isto não anula o 
aspecto mais afetivo da festividade, 
que foi algo muito puro também, 
a gente sentiu e pôde perceber todo' 
um processo que culminou com a 
solenidade, uma seriedade e unta 
pureza que também são políticos. 
JP 	lá deu para comer unia feijoa- 
da depois que chegou, ou o senhor 
é mais chegado a um mungirá? 
P Freire Estava trabalhando há 
um més nos Estados Unidos e vim 
só receber o piem o. Desde 1980 
estou ,adicado em São Paulo, para 
onde voltei em termos definitivos. 
Mas a pergunta sua é válida, pois, 
com um mês de auslncia, brasileiro 
já sente falta. Ontem eu consegui 
comer, pelo menos, um tutu à mi-
neira, depois de uri mês afastado. 
JP Mc disseram, professor, que 
no exílio o senhor era um dos que 
mais sentia saudades. É verdade? 
O senhor acha que o espirito do 
Brasil continua existindo ou essa 
tecnologia desvairada está matanao 
tudo? 
P Freire - Não, essa coisa continua 
existindo. Há alguns dias, nos Esta-
dos Unidos, comentávamos isso e 
eu dizia da minha feliz estranheza 
diante disso. E inclusive comentava 
o esforço enorme e a quase violéri-
cia das multinacionais e empresas 
fortes iiquíssimas no ctunpa da ali-
mentação, no campo inclusive dos 
chamados gelados, que, apesar disso, 
não conseguiram acabar com os sor- 

vetes de verdade que você toma no 
Nordeste, cum as frutas da terra. 
Quer dizer, o gosto do brasileiro 
nau foi vencido pelo desgosto das 
multinacionais, que tentam impor a 
nós, em lugar de sorvete de frutas, 
uma massa gelada e sem gosto. 

JP - Mas o senhor acha isso apesar 
de a juventude estar no. . :ater ssie 
da em outros padrões, como o rock 
e o new-wave? 

P Freire • Eu 'tenho esperanças, 
Ninguém se perde assim na História. 
Inclusive perder-se na História às 
vezes é um bom caminho que se 
tem de se achar. Ninguém se acha 
sem estar perdido. Em primeiro 
lugar, há este aspec,o. Em segundo 
lugar, eu também te diria que nem 
sempre a adesão da juventude a esse 
ou aquele tipo de música que não 
vem do atilo dela significa aliena-
ção. Eu acho que não, no fundo 
você vê que a tecnologia e as con'tu-
nicações encurtaram o mundo, aca-
baram com o limite do espaço do 
mundo. De maneira que então Mio 
seria possível à juventude ficar 
alheia a determinado tipo de cultu-
ra, que obviamente nasce dos pólos 
do poder. Não é possível você des-
conhecer a existência do poder 
metido nessa coisa, mas vocé vê 
que, ao :mesmo tempo em que há 
uma expressão de atração ;Ida 
música de outros países, que nem 
sempre tem nada a ver conosco, 
você encontra aqui um floco Hum-
que, um Milton Nascimento, uma 
Gal Cevo', que fazem urna arte 
eniraordinária. Eu te confesso, não 

: •
:

— te e assumir um compromisso com
ele. Eu vim muito consciente, saben -
do dessa dimensão, dessa nature/a
pol ítica do ato da solenidade Mas
é evidente que isto uJo anula o
aspecto mais afetivo d :i festividade,
que foi algo multo puro também,
a gente sentiu e põde perceber todo'
um processo que culminou com a
solenidade, uma seriedade c uma
pureza que também *4o políticos
Jl’ Já deu para comer unia feijoa
da depois que chegou , ou o senhor
i mais chegado a um munguzá?
I* Freire Estava trabalhando ha
um més nos Estados Unidos e vim
só receber o primo. Desde 1980
estou iadlcadc em Slo Paulo, pata
onde vollcl cm termos definitivos.
Mas a pctgunta sua é válida , pois,
com um més de ausência, brasileiro
já sente falta. Ontem eu consegui
comer, pelo menos, um tutu á mi-
neira , depois dc um més afastado.
JP Mc disseram , professor, que
no exíhn o senhor era um dos que
muis sentia saudades. £ verdade?
O senlmr acha que o espírito do
Hrasii continua existindo ou e«a
tecnologia desvairada está matanuo
tudo?
P Freire Nlo, essa coisa continua
existindo. Há alguns dias, nos Fita-
dos Unidos, coment ávamos isso e
eu dizia da minha feliz estranheza

vetrs de verdade que vocé toma no
Nordeste, com as frutas da terra.
Quer dizer, o gosto do brasileiro
nlo foi vencido pelo desgosto das
multinacionais, que tentam impor a
nós, ern lugar de sorvete de frutas,
uma inussii gelada e sem gosto.
JP Mus o senhor acha Isso apesar
de a juventude estar ntu interesso
da cm outros padrbes, como o rock
e o new wave?

Elias Fajardo da Fonseca
ntre todas as
perSi.maliJades que
receberam os prémios
do Governo do Estado

do Rio de Janeiro no Teatro
Municipal, o Professor Paulo Freire
foi o único que nãoftz um
pequerui discurso. Emocionado,
depois de ser agraciado com n
Estàcio de Sá no selor
Educação, disse, apenas , . .
"Obrigado, muito obrigado"
Mas, para o JORNA L DO PA IS,
ele não se fUrtou à palavra,
que è também seu
instrumento de ablação e de
modificação do mundo.
Sua entrevista vale sobretudo
pela emoção r pelo espirito de lula.
JP Como bom pernambucano, o
senhor resistiu hetn á emoção. Ago-
ra. a gente queria que falasse da
emoção e da cerimónia. Afinal , o
senhor foi premiado nlo só por si
mas por representar Ioda uma visito
da educação como promoção do ser
humano.
P Freire - Em toda pr ática huma-
na, mesmo que ,.cja ela aparente-
mente a í< .íva, há sempre uma
imphcaçã J política. Seria uma enor-
me ingenuidade da minha parte
pensai que a comemoração foi uma
festa puramente d:> ciência, da cul- diante disso. E inclusive comentava
tura , da técnica , da educaçlo, da o esforço enorme e a quase violén-
arte. Nlo, ela fo’ uma lesta Ou polí-
tica da cultura, da política dn ciên-
cia, da política da tecnologia. Há
sempre um envolvimento político
que te faz decidir, que tc faz engajar; nlo conseguiram acabar com os sor -

E
P Freire tu tenho esperanças.
Ninguém se perde assim na História .
Inclusive pcrdei-sc na História ás
vezos é um bom caminho que se
tem dc »>; achar . Ninguém se acha
sem estar pcidldo. Em primeiro
lugar, há este aspecto. Em segundo
lugar , eu também te diria que nem
sempre n udcsio da juventude u esse
ou aquele tipo de mtlslca que nlo
vem do ohlo dela significa aliena
çlo. Eu acho que nlo, tio fundo
vocé vê que u tecnologia e as comu -
nicações encurtaram o mundo, aca-
baram com o limite do espaço do
mundo. De maneira que entlo nlo
seria possível d juventude ficar
alheia a determinado tipo dc cultu -
ra, que obvlamente nasce dos pólos
do poder. N,1o é possível vocé des-
conhecer a existência do poder
metido nessa coisa , mas vo<-é vc
que, ao mesmo tempo em que há
uma cxptcsxao de utraçlo p- la
música dc outros países, que nem

cia das multinacionais e empresas sempre tem nada a ver conosco,
fortes í lquíssimas no campo da all- vocé encontra aqui uni ChlCO Buar -
mentaçlo, no campo inclusive dos que, um Milton Nascimento, uma
chamados gelados, que. apesar disso, Uai Cesta, que fazem uma arte

cxiraordit.áiia. Eu te confesso, nlo
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tenho partidismos desse tipo. A 
minha geraçao viveu essas coisas 
também. 

tidade, que :ti identificas sobretudo 
ria diversidade". 

 

que ek fosse, pelo menos em parte, 
purificado. 

1' Freire Mas ninguém purifica o 
ato político antes de fazer própria 
política... E a purificaçáo do dto 

político Mio se dá num laboratório. 
Você nao poucos primeiro tratar de 
purificar o ato político para depois 
chamar os brasileiras a virem para 
fazer política e dizer, triunfante: 

"Agora que eu tratei do ato políti-
co e ele já está bem resolvido, casto,,  
bem comportado, agora vocês JÁ 
podem vir, que neo se sujarki", Isto 
nao existe na História, nunca exis-
tiu. Quer 'dizer, voa só se purifica 
no processo d; fazê•la. E também 
a questa() nau é nem só a purifica-

çan do ato político, mas sim saber 

qual é a coerência rue um homem e 
de uma milhe; de esquerda, por 
exemplo, que, trabalhando rio cam-
po do ato político, estilo integrando 
o seu discurso em favor (!as massas 
e a sua prática para por esse discur-

so em realidade... 

JP - É a tal distância entre a Mien-
çáo e o gesto... 

P Frelie Mas é evidente que, para 
iram, a coerência nunca é absoluta. 
Ela deve muito mais ser buscada e 
é, exatamente, através do esforço 

que você faz para diminuir a distan-
cia entre o que você diz e o que 
você faz. Isso é o que você est: 
chamando de pureza política e o 
que quero lhe dizer v  que essa pure-
za ninguém alcança, a nao ser pro-
curando-a, a tão ser contrariando-a. 
Quer dizer, você tem de fazer polí-
tica para chegar a isso. 

 

JP - Mas como não misturar a iden-
tidade com os outros? 

P Freire - Nati é a tua identidade 
misturada com a dos outras. Tu te 
Identificas é na diferença. Eu acho 
que as marcas culturais, as expres-
abes culturais todas que estilo se 
fazendo neste País e em muitos 
outros, estio todas aí. Mo é que 
as marca., culturais e suas expres-

sbes façam parte, imutavelmente, 
do ser do povo. Nilo é nada .asso. 
Isso nao existe. O negócio é que as 
marcas culturais se fazem e se refa ,  
uni na História que esse povo faz 
ou que se faz sobre ele. Olha, eu 
acho que nao há por que desanimar, 
o que nao há é que parar, o que ião 
há, ftnalmente, é que desandar. 

 

O rock e a tradiçdo 

JP - Eu acho que nem tanto ao 

rock, nem tanto á tradiçao. 
P Freire - Tudo passa, rapaz, só o 
que nao passa é a raiz. E eu acho, 
inclusive, que urna política cultural 
(e nesse sentido rido tenho dúvida 
nealitona sobre o esforço fantástico 
'de Darcy Ribirci) para sei conse-
quente precisa exatanientt; cuidar 
das raízes, t1,-.3r bem das raízes. 
E, tratando das raízes, deve tam-
bém tratar dos galhos, da árvore 

toda. 

JP - Mas os que dizem que as raí-
zes atrapalham os caminhos da 
História afirmam que (!tieni gosta 
de raízes deve ir para o Jardim 
Botânico. 

P Freire - Eu acho que isso é urna 
expressa() sectária, de urna incom• 
preensào da cultura. Não há desen-
volvimento histórico, ha° há luta 
em termos de tornada da História 
tias mios, sem uma identidade da 
cultura e da sor populaça() -In 

torno dela. 

JP -. O senhor poderia dizer o que é 
identidade da cultura? 

P Freire Uma das coisas ;te que 
não gosto, de modo geral, é de lazer 
unia definição, mas eu poderia ten-
tar e começar dizendo, por exemplo: 
"tu sabes mais ou menos quem tu 
és, tu andas à procura da tua identi-
dade e da preservaçao da tua iden- 

 

 

O esforço e o desdnimo 

  

JP -- Mas a gente muitas vezes de:a-

nima, pois por um lado todo mun• 
do faz um esforço e por outro lado 
a política, como realidade impura, 
acaba atrapalhando esse esforço. 
P Freire - Mas olha, sem política tu 
também não fazes esse esforço. Por-
que política tem que ver com mu-

dança no poder, com criação do 
poder, com a invençáo cio poder. A 
aça() da cultura e a sua prática se 
dáo dentro cio social, do histórico e 
do político. Nilo há nem nunca 
houve como negar o político. 

JP --- A gente tino queria nelor o 
político, professor, mas go)taria 

         

que huei politlco e dl/cr , triunfanteiftci culturais todas que estão seInclusive, que uma pol ítica cultural
(c nesse sentido ido tenho dúvida "Agora que cu tialel do ato pol ítifazendo neste Pa ís e cm muitos

co e ele já est á bem resolvido, casto,-outros, estio todas u í. Nlo é que
as marca' culturais c sua» expres- bem comportado, iigoru voeis Já
sóes façam parte, Imutavelmente, podem vir, que nlo se sujam”. Isto

nenhuma sobre o esforço fantástico
de Durcy Ktbêiro ) para set conse-
quente precisa exatamenti cuidar
das ra í jtcv h.- .sr bem das ra ízes. nlo existe na História, nunca exls-do ter do povo. Nlo é nada J íSSO.

Isso nlo existe . O negócio é que as tlu. Quer dizer , voei só se purificaE, tratando das ru úes, deve tam- no processo dc fa/ t! la . li também
u questlo nlo é nem só a purifica-

marcas culturais se fa/cm e se relabém tratar dos galhos, da átvore
Mm na História que esse povo faztoda çl« do alo pol ítico, mas sun saberou que se faz. sobre ele Olha. eu

JP Mas os que di/em que a* raí- qual é a coerência de um homem eacho que nlo há porque desanimar.
/ r » atrapalham os caminhos da de urna mulher de esquerda, poro que nlo há é que parar , o que nlo
Hist ória afirmam que quem gosta exemplo, que, trabuiiiando no cam-há. fuiulmcntc , é que desandar .
de ra ízes deve ir para o Jardim po do ato pol ítico, estio Integrando
Botânico. o seu discurso cm favor das massasO esforço e o desânimo

e a sua prática pau pór esse discutP Freire Eu acho que isso é uma
so cm realidade. . .exprcssAo sectária, de uma Incorri- JP Mas a gente muitus seres de a-

prcenslo da cultura Nlo há desen-
volvimento histórico, hlo há luta

nimu, pois por um lado todo num JP £ a tal distância entre a inten
do fai um esforço e por outro ludo çlo e o gesto.

cm termos dc tomada da História a política, como realidade impura ,
acaba atrupulhundo esse esforço.
P Freire Mas olha, som política tu

P Freire Mas é evidente que, parunas mios, sem uma identidade da
mim , a coerência nunca ê absoluta.cultura e da sur população -m
Ela deve muito mais set buscada etorno dela. também nlo fazes esse esforço Por - é, exatamente, através do esfuiçoque pol ítica tem que vet com mu -

dança no poder , com crlaçlo do
JP O senhor poderia dizer o que é que você fa /. para diminuir a dist án-identidade da cultura? cia entre o que você diz e o quepoder , com a invençlo do poder A

açlo da cultura e a sua pt ática se você faz. Isso é o que você eslP Freire Utna das coisas de que
chamando de pureza pol ítica e onlo gosto, dc modo geral, é de lazer dáo dentro do social, do histórico e quo quero lhe dizer é que essa pure>uma definiçlo, mas eu poderia tem do pol ítico. Nlo há riem nunca za ninguém alcança, u nlo set pro-lat e começar dizendo, por exemplo houve como negur o político curando a. a nlo ser contrariando-a"lu sabes mais ou menos quem tu
Quer dizer, você tem de fu» poli-JP A gente nlo queria negar ocs, tu andas á procura da tua identi-
fica para chegar a isso.político, professor , mas «olariadade e da ptcscrvaçáo da tua idon-
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ATUAÇÃO DO EDUCADOR PAULO FREIRE NA SECRETARIA MUNI 

CIPAL DE ENSINO. 

PAULO REGLUS NEVES FREIRE, educador e atual Secretá 

rio Municipal de Educação, divulgou.mo Diário Oficial do Município / 

de São Paulo, de 01 FEV 39, dois suplementos: "Construindo a Educa 

ção Pública Popular" (Z7:A) e o "Regimento Comum das Escolas Munici 

pais" (Z7:B)_ 

Neles, PAULO FREIRE atribui a deterioração da esco 

la pública ã falta de vontade política de assumir um projeto pedagók, 

gico emancipador. Nesse sentido, propõe algumas mudanças na politica 

educacional, destacando-se entre elas: 

- implantação de Conselhos de Escolas e fortaleci / 

mento dos Grêmios Estudantis; 

- substituição das Delegacias Regionais de Ensi 	/ 

por Núcleos de Ação Educativa; 

- realização de Plenárias Pedagógicas durante o 

melro semestre, que seriam os embriões dos Conselhos Populares 	de 

Educação, com a presença dos dirigentes da Secretaria. 

Na visão de FREIRE, a escola deve ser um CENTRO ir-

radiador da cultura popular e um espaço de organização política das-

classes populares. 

Serão consideradas práticas educativas as diversas-

formas de articulação de grupos, núcleos, unidades escolares, assoria 

ções e entidades que visem a contribuir para a formação do "sujeito/ 

popular". 

Como medida inicial, FREIRE iniciou discussões sobre 

o Regimento Comum das Escolas Municipais (Z7:B), reunindo todos os 

professores e diretores da rede de. ensino. 

* 

Z2: W/TR3/00020/140/B1C/240289 

Z3: B8P 

Z7: A. COPIA DO DOCUMENTO: CO: TRUINDO A EDUCAÇÃO POBLICA POPULAR. 

B. COPIA DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. 

Zl: B1C 

,.'R.R1/0070:::/140/B2P/22038cifel 
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ATUAÇÃO DO EDUCADOR PAULO FREIRE NA SECRETARIA MUNI
' CTPAL DE ENSINO.
\

PAULO REGLUS NEVES FREIRE, educador e atual Secreta

rio Municipal de Educação, divulgou -no Diário Oficial do Município /
de São Paulo, de 01 FEV 39, dois supleiront.es: "Construindo a Educa

çio Pública Popular" (Z7:A) e o "Regimento Comum das Escolas Munici
^

pais" (Z7:B).

i

Neles, PAULO FREIRE atribui a deterioração da esco
la pública â falta de vontade política de assumir um projeto pedagõ
gico emancipador. Nesse sentido, propõe algumas mudanças na política
educacional, destacando-se entre elas:

- implantação de Conselhos de Escolas e fortaleci /
ysmento dos Grémios Estudantis;

- substituição das Delegacias Regionais de Ensl > /
por Núcleos de Ação Educativa;

- realização de Plenárias Pedagógicas durante o
%

rJL
meiro semestre, que seriam os embriões dos Conselhos Populares

Educação, com a presença dos dirigentes da Secretaria.
Na visão de FREIRE, a escola deve ser um CENTRO ir-

radiador da cultura popular e um espaço de organização política das-
classes populares.

de

Serão consideradas práticas educativas as diversas-
formas de articulação de grupos, núcleos, unidades escolares, associa
ções e entidades que visem a contribuir para a formação do "sujeito/
popular".

Como medida inicial, FREIRE iniciou discussões sobre
o Regimento Comum das Escolas Municipais (Z7:B), reunindo todos os /
professores e diretores da rede de ensino.

* * *
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Prefeita LUIZA ERUND1NA DE SOUSA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PAULO REGLUS NEVES FREIRE
ó

V

CHEFE DE GABINETE
**. MOACIR GADCTTI.. • :

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA
LISETE REGINA GOMES ARELARO

1
f

CHEFE DA ASSESSORIA JURlDICA
EUSÉLIA FERREIRA ARAÚJO

s

1
•. i n

SUPERINTENDENTE DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL
IRACEMA DE JESUS LIMAr
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DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ORIENTAÇÃO

CECÍLIA VASCONCELLOS LACERDA GUARANÁ
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DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE ESCOLAR

ANA CECÍLIA SILVEIRA LINS SUCUPIRA

f
COORDENADOR DE ALIMENTAÇÃO E SUPRIMENTO
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AOS QUE FAZEM A EDUCAÇÃO CONOSCO 	SÃO PAULO 

Assim que aceitei o convite que me fez a Prefeita Luiza 

Erundína para assumir a Secretaria de Educação da cidade de São Paulo 

pensei em escrever aos educadores, 	tão assiduamente cuanto 

possível, cartas informais que pudessem provocar um diálogo entre nós 

sobre questões próprias de nossa atividade educativa. Não que tivesse 

em mente substituir com as cartas os encontros diretos que pretende rea 

lizar com vocês, mas porque pensava em ter nelas um meio a mais de vi-

ver a comunicação entre nós. 

Pensei também que as cartas não deveriam ser escritas só 

par. mim. Educadoras e educadores o..'tros seriam convidados a partici-

par desta experiência que pode constituir-se num momento importante da 

formação permanente do educador. 

O fundamental é que as cartas não sejam apenas recebidas 

e lidas, mas discutidas, estudadas e, sempre que possível, 	respondi- 

das. 

Hoje tenho a satisfação de fazer chegar às mãos caos educa 

dores de nossa rede um primeiro texto redigido por equipe deste Gabine-

te: "Construindo a Educação Pública Popular” - texto em que se fala um 

pouco de alguns pontos centrais do trabalho comum a ser realizado por 

nós - e também o texto do Regimento Comum das Escolas para discussão e 

debates em toda a rede. 

Fraternalmente, 

4/P ULO REGLU S FREIRE 

„,••••f• +1~ • 	 • • 	• • 
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Assim que aceitei o convite que me fez a Prefeita

Erundina para assumir a Secretaria de Educação da cidade de São

Luiza

Paulo '• • ,

tão assiduamente quantopensei educadores,

possível, cartas informais que pudessem provocar um diálogo entre

sobre questões próprias de nossa atividade educativa. Não que tivesse

em escrever aos

*;nós

em mente substituir com as cartas cs encontros diretos que pretendo rea
l

lizar com vocês, mas porque pensava em ter nelas um meio a mais

ver a comunicação entre nós.
de vi-

Pensei também que as cartas não deveriam ser escritas só

por mim. Educadoras e educadores ootros seriam convidados a partici-
par desta experiência que pode constituir-se num momento importante da

formação permanente do educador.
O fundamental é que as cartas não sejam apenas recebidas

e lidas, mas djncutidas, estudadas e, sempre que possível, respondi-
das.

Hoje tenho a satisfação de fazer chegar às mãos dos educa

dores de nossa rede um primeiro texto redigido por equipe deste Gabine-
te: "Construindo a Educação Pública Popular" - texto em que se fala um

pouco de alguns pontos centrais do trabalho comum a ser realizado

nós - e também o texto do Regimento Comum das Escolas para discussão e

por

debates em toda a rede.
Fraternalmente,

1
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CONSTRUINDO A EDUCAÇÃO PÚBLICA POPULAR 

Aprender é gostoso. Mas exige esforço. 

Um diagnóst.co feito durante o mês de duJmbro nos mos-

trou que a situação física de nossas 703 escolas municipais é preocupan 

te: faltam mais de 30.000 conjuntos de rateiras e cadeiras para os alu-

nos e mesas para os professores; a conservação dos prédios é muito de!-.7i 

oignte; 40% dos professores estão exercendo suas funções precariamente 

em comissão; o atendimento à 	demanda. deixa 	fora da escola 

tas crianças, jovens e adultos; a população tem buscado formas de wix 

as deficiências do ensino formal, criando alternativas diversificadas de 

práticas educacionais que não são consideradas pelo sistema oficial. 

Nessas condições é muito difícil realizar uma escola que 

encare o ato de ensinar e de aprender como um ato prazeroso. Ao assLmir 

esta Secretaria estamos cientes, contudo, de que é preciso partir des-

sa realidade para realizar a escola com que sonhamos. O voto de 15:11/68 

foi uln voto para a mudança, para mudar inclusive essa escola que temos, 

para superar as suas precariedades. Só que não vamos fazer isso sozinhos. 

Pretendemos mostrar a tcdososquehoje estão envolvidos com a educação no 

município de São Paulo que juntos podemos mudá-la construindo uma escola 

bonita, voltada para.a formação social crít'ca e para uma sociedade demo 

crática. 

Entendemos que essa escola deva ser um espaço de educação 

Eopular e não apenas o lugar de transmissão de alguns conhecimentos cu-

ja valorização se dá à revelia dos interesses populares- uma escola cu-

ja boniteza se manifeste na possibilidade da formação do sujeito social. 

Para isso partimos do princípio da verdade, da transparên 

cia. Procuraremos fazer circular todas as informações que tivermos sabre 

a situação real de todos os setores da Secretaria. Mostraremos 	também 

os caminhos possíveis de mudança. Queremos imprimir uma fisionomia a es 

sa escola, cujos traços principais são os da alegria, da seriedade na 

apropriação e recriação dos conhecimentos, da solidariedade de classe e 

da amorosidade, da curiosidade e da pergunta, que consideramos valores 

progressistas. Poremos todos os meios de que disposmos a serviço dessa 

escola necessária. 

Não vamos impor idéias, teorias ou métodos, mas vamos lu 

tar, pacientemente impacientes, por uma educação como prática da liber-

dade. Nós acreditamos na liberdade. Queremos bem a ela. 

Os problemas que encontramos já nos são conhecidos há mui 
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CONSTRUINDO A EDUCAÇÃO P0BL1CA POPULAR

V
Aprender é gostoso. Mas exige esforço.
Um diagnóstico feito durante o mês de dezembro nos mos-

trou que a situação física de nossas 703 escolas municipais é preoçupan
te: faltam mais de 30.000 conjuntos de cateiras e cadeiras para os alu-
nos e mesas para os professores; a conservação dos prédios é muito defl
cient.e; 40% dos professores estão exercendo suas funções precariamente

em comissão; o atendimento à demanda deixa fora da escola
• k

tas crianças, jovens e adultos; a população tem buscado formas de suprir
as deficiências do ensino formal, criando alternativas diversificadas de
práticas educacionais que não são consideradas pelo sistema oficial.

Nessas condições é muito difícil realizar uma escola que
encare o ato de ensinar e de aprender como um ato prazeroso. Ao assumir
esta Secretaria estamos cientes, contudo, de que é preciso partir des-
sa realidade para realizar a escola com que sonhamos , 0 voto de 15.'ll/88
foi um voto para a mudança, para mudar inclusive essa escola que temos,
para smperar as suas precariedades. Só que não vamos fazer isso sozinhos.
Pretenctemos mostrar a todos os que hoje estão envolvidos com a educação no
município de São Paulo que juntos podemos mudá-la construindo uma esoola
bonita, voltada para- a formação social crítJca e para uma sociedade demo
crática.

if

-

Entendemos que essa escola deva ser um espaço de educação
popular e não apenas o lugar de transmissão de alguns conhecimentos cu-
ja valorização se dá á revelia dos interesses populares * uma escola cu-
ja boniteza se manifeste na possibilidade da formação do sujeito social.

I Para isso partimos do princípio da verdade, da transparên
cia. Procuraremos fazer circular todas as informações que tivermos sobre

tambéma situação real de todos os setores da Secretaria. Mostraremos

os caminhos possíveis de mudança. Queremos imprimir uma fisionomia a es
sa escola, cujos traços principais são os da alegria, da seriedade

í
!na

apropriação e recriação dos conhecimentos, da solidariedade de classe e

da amorosidade, da curiosidade e da pergunta, que consideramos valores
progressistas. Poremos todos os meios de que disposmos a serviço dessa
escola necessária.

!
•»

Não vamos impor ideias, teorias ou métodos, mas vamos lu

tar, pacienfcemente impacientes, por uma educação como prática da liber-
dade. Nós acreditamos na liberdade. Queremos bem a ela.

Os problemas que encontramos já nos são aonhecidos há mui
^

, *

i
i
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to tempo, como a evasão - na realidade expulsão - e a repetência, o con 

se-wadorismo, a apatia, o número de crianças fora da escola, a inadequa 

ção dos processos pedagógicos. Repeti-los aqui seria monótono, já 	que 

frequentemente lembrados ror coda a sociedade. Todos estamos de aco:do 

quanto ao diagnóstico. 

O quadro de deterioração da escola Oblica é =seque:neta 

da falta de vontade política de assumir um projeto pedagógico emancipa-

dor. A preocupação com a quantidade, com a construção de novos prédios 

escolares, deve inserir-se num projeto qualitativo mais amplo. 	medi- 

das adotadas não podem ser apenas emergenciais. Devemos imprim= a essas 

mecUdas um caráter mais sistemático, gradual e permanente. 

Encontramos muito medo, desconfiança e indiferença. A es-

tes sentimentos oporemos a ousadia. 

Procuraremos restabelecer integralmente a liberdade de 

expressão e de organização como elementos constitutivos essenciais da 

democracia e, consequentemente, de uma politica educacional que vise à 

construção de uma escola pública de qualidade. 

Restabelecer a nonfiança exige reintegrar imediatamente 

    

            

            

            

            

            

            

            

            

        

os demitidos (porque fizeram greve em 1987) nos metes ]ocais de. tral.,,a- 

    

        

lho, com contagem de tempo corrido e pagamento dos salários ( e partir 

de 05/10/88, conforme prescreve a atual Constituição). 

Entendemos que é a falta de participação nas decis que 

muitas vezes leva ao desânimo e à descrença em relação á escola. Preten 

demos implantar os Conselhos de Escola, fortalecer os Grêmios Estudanns 

e rever o papel das APMs - Associações de Pais e Mestres. 	Pretendemos 

substituir gradativamente a atual função de controle burobrático 	das 

DREMs - Delegacias Regionais do Ensino Municipal - por Núcleos de Ação  

   

           

           

        

Educativa (NAEs), rompendo com uma estrutura hierárquica de tomada 	de 

decisões sustentada de cima para baixo, e substituindo por 	instâncias 

de assistência, acompanhamento e planejamento participativo da ativida-

de pedagógica. A população organizada - Conselhos Populares - ainwe me-

lhor a função fiscalizadora das DREMs. 

Não só as DREMs, mas todo o aparato burocrático da Secre 

taria necessita de uma compreensão pedagógica de suas funções. Todos os 

que estamos na escola somos educadores, inclusive os funcionários, 	as 

merendeiras, os escriturários, os inspetores, porterios, etc. 

É nossa intenção realizar, ainda no primeiro 	semestre, 

Plenárias Pedagógicas - embriões dos Conselhos Populares de Educação 

    

            

            

            

         

em cada região, com presença dos dirigentes da Secretaria para 	terem 
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to tempo, como a evasão - na realidade expulsão - e a repetência, o con
se~vadorismo, a apatia, o número de crianças fora da escola, a inadequa
ção dos processos pedagógicos. Repetí-los aqui seria monótono, já
frequentemente lembrados por coda a sociedade. Todos estamos de
quanto ao diagnóstico.

que

acordo

O quadro de deterioração da escola pública é ccr êquência
da falta de vontade política de assumir um projeto pedagógico emancipa-
dor. A preocupação com a quantidade, com a construção de novos prédios
escolares, deve inserir-se num projeto qualitativo mais amplc. As medi-
das adotadas não podem ser apenas emergenciais. Devemos imprimr a essas
medidas um caráter mais sistemático, gradual e permanente.

Encontramos muito medo, desconfiança e indiferença. A es-
tes sentimentos oporemos a ousadia.

Procuraremos restabelecer integralmente a liberdade
expressão e de organização como elementos constitutivos essenciais

democracia e, consequentemente, de uma política educacional que vise â
construção de uma escola pública de qualidade.

Restabelecer a confiança exige reintegrar imediatamente
os demitidos (porque fizeram greve em 1987) nos mesros Jocais de. traVia-
lho, com contagem de tempo corrido e pagamento dos salários ( c. partir

de 05/10/88, conforme prescreve a atual Constituição).
Entendemos que é a falta de participação nas decisões que

muitas vezes leva ao desânimo e â descrença em relação à escola. Preten
demos implantar os Conselhos de Escola, fortalecer os Grémios Estudantis
e rever o papel das APMs - Associações de Pais e Mestres. Pretendemos
substituir gradativamente a atual função de controle burocrático
DREMs - Delegacias Regionais do Ensino Municipal - por Núcleos de Ação
Educativa (NAEs), rompendo com uma estrutura hierárquica de tomada
decisões sustentada de cima para baixo, e substituindo por

de assistência, acompanhamento e planejamento participativo da ativida-
de pedagógica. A população organizada - Conselhos Populares - cuitpre me-
lhor a função fiscalizadora das DREMs.

Não só as DREMs, mas todo o aparato burocrático da Secre

taria necessita de uma compreensão pedagógica de suas funções. Todos os
que estamos na escola somos educadores, inclusive os funcionários,
merendeiras, os escriturários, os inspetores, porterios, etc.

Ê nossa intenção realizar, ainda no primeiro

Plenárias Pedagógicas - embriões dos Conselhos Populares de Educação
em cada região, com presença dos dirigentes da Secretaria para

deli
/.da

.
.

1
das

de
instâncias

I

I
as

i r semestre,

terem
i
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contato direto com pais, professores, alunos e comunidade e manterem es 
sa esperança ativa que ora é demonstrada por numerosos grupos. Entende-

mos que a mobilizaçãc que hoje se manifesta deve ser mantida e estrutu 

rada por uma série de encontros em que a política educacional possa ser 

definida coniantamente e não burocraticamente. 

No sentido de democratizar desde já a gestão das escolas, 

estamos fazendo entrar em vigor a partir de hoje o Regimento Comum das  

Escolas aprovado pelo CEE - Conselho Estadual de Educação - em 1985,cue 

prevê a implantação de Conselhos  de Escola. Devemos iniciar logo a dis- 

cussão deste Regimento e regularizar a situação escolar dos alunos 	da 

rede municipal de ensino junte ao CEE. 

A escola demonstrará maturidade exercendo sua capaci.dade 

de autogovernar-se. Devolveremos as programações curriculares e outros 

materiais arbitrariamente recolhidos no início da administração ante-

rior, por serem patiimOnio das escolas. Desencadearemos um processo de 

discussão para a construção de novas propostas curriculares. A escola 	e 

cisa ser um espaço vivo e democrático onde todas as perguntas sejam le-
Vadas a sério, espaço privilegiado da ação educativa e de um sadio plu-

ralismo de idéias. 

A Secretaria precisa de burocracia, não do burocratismo; 

precisa do acadêmico, mas n:Io do academicismo. Precisa de professores 

que valorizem a unidade teoria-prática, professores curiosos que respei 

teA a linguagem da criança, que pensem rigorosamente sem abandonar 	a 

poesia, que proponham uma forma científica de pensar o mundo, sendo as-

sim capazes de fazer uma reflexão crítica sobre a sua própria prática. 

O aluno deverá ser o centro das preocupações, a medida 

do êxito ou do fracasso de nossa política. 

A escola cresceu muito em seus aparatos da fiscalização e 

controle e pouco em participação e democracia: cresceu no alto, mas não 

tem pés sólidos. Queremos inverter essa politiza, fortalecendo as ba-

ses da escola. Todo o esforço deve ser feito para valorizar, acima de 

tudo, a relação professor-aluno. 

Nessa direção, terá tratameno urgente a elaboração con-

junta de um Estatuto do Magistério, envolvendo os representantes das 

associações e sindicatos de educadores, que traduza esta nova proposta 

de atuação educacional na rede pública de ensino municipal, valorizando 

o trabalho docente em sala de aula. 

Neste sentido, concomitantemente com sua prática docente, 

s formação contínua do magistério será prioritária. Conforme prevê a 

4 
-4 
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contato direto com pais, profesrores, alunos e comunidade e manterem es
aa esperança ativa que ora é demonstrada por numerosos grupos. Entende-
mos que a raobilizaçác que hoje se manifesta deve ser mantida e eatrutu
rada por uma série de encontros em que a política educacional possa ser
definida conjantamente e não burocraticamente.

No sentido de democratizar desde já a gestão das escolas,
estamos fazendo entrar em vigor a partir de hoje o Régimento Comum das
Escolas aprovado pelo CEE - Conselho Estadual de Educação - em 1965,qua
prevê a implantação de Conselhos de Escola. Devemos iniciar logo a dis-
cussão deste Regimento e regularizar a situação escolar dos alunos
rede municipal de ensino junte ao CEE.

da

A escola demonstrará maturidade exercendo sua capacidade
de autogovernar-se. Devolveremos as programações curriculares e outros

ante-ateriais arbitrariamente recolhidos no início da administração
rior, por serem património das escolas. Desencadearemos um processo
discussão para a construção de novas propostas curriculares. A escola pre
cisa ser um espaço vivo e democrático onde todas as perguntas sejam le-
vadas a sério, espaço privilegiado da ação educativa e de um sadio plu-

de

ralismo de ideias.
A Secretaria precisa de burocracia, não do burocratismo;

precisa do acadêmico, mas não do academicismo. Precisa de professores
que valorizem a unidade teoria-prática, professores curiosos que respei

^

tem a linguagem da criança, que pensem rigorosamente sem abandonar
poesia, que proponham uma forma científica de pensar o mundo, sendo as-
sim capazes de fazer uma reflexão crítica sobre a sua própria pratica.

0 aluno deverá ser o centro das preocupações, a

i

a

medida
do êxito ou do fracasso de nossa política.

A escola crescou muito em seus aparatos da fiscalização e
controle e pouco em participação e democracia: cresceu no alto, mas não
tem pés sólidos. Cueremos inverter essa política, fortalecendo as ba-

ser feito para valorizar, acima deses da escola. Todo o esforço deve
tudo, a relação professor-aluno.

Nessa direção, terá tratamento urgente a elaboração con-
envolvendo os representantes dasde um Estatuto do o



nova Constituição, realizamos concursos, rompendo com o fisiologismo 

e o populismo que utilizam parte do magistério em funções não docentes. 

O próprio concurso deverá ser motivo de formação permanente 	dos 

professores. 

O aluno-trabalhador não delre ser tratado como um aluno 

de segunda categoria. A educação de -Jovens e adultos não será tratada 

como caso de assistência social. O ensino Noturno terá sério tratamen 

to, assim come o Ensino Supletivo, a ser visto na sua relação cmo Ensi 

no Regular. Reforçaremos o caráter sistemático da educação de adultos, 

contra o caráter emergencial das campanhas. 

A criança pequena, também ela, deverá ter um =andimento 

educacional que supere de fato e de vez a concepção do espaçr escolar 

infantil como uma questão simplesmente de "segurança" ou de "guarda". 

As EMEI's - Escolas Municipais de Educação Infantil - serão incentiva-

das a construir, na sua atuação, um projeto educacional que valorize a 

infãncià, capacitando-a para a escolarização 	 e que, ao mesmo 

tempo, traduza as necessidades dos pais que trabalham e precisam, ali, 

deixar seus filhos o dia todo. 

A qualidade dessa escola deverá ser medida, por isso, não 

apenas pela quantidade de conteúdos transmitidos e assimilados, mas i-

gualmente pela solidariedade de classe que tiver construído, pela pos-

sib;:lidade que todos os usuários da escola - incluindo pais e comunida-

de - tiverem de utilizá-la como um espaço para a elaboração de sua cul-

tura. 

Não devemos chamar o povo à escola para receber instru- 

ções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas 	para 

participar coletivamente da construção de um sabe-., que vai além do sa-

ber de pura experiência feito, que leve em conta as suas necessidades 

e o torne instrumento  de luta, possibilitando-lhe transformar-se em su 

jeito de sua prOp,ia história. A participação popular na criação 	da 

cultura e da educação rompe com a tradição de que só a elite é competente 

e sabe quais são as necessidades e interesses de toda a sociedade. 

A escola deve ser também um centro irradiador da cultura  

popular, à disposição da comunidade, não para consumi-la, mas para re-

criá-la. A escola é também um espaço de organização política das clas-

ses populares. A escola como um espaço de ensino-aprendizagem será en-

tão um centro de debates de idéias, soluções, reflexões, onde a organi-

zação popular vai sistematizando sua própria experiência. O filho do 

8 	 D.O.M.; São Paulo, 34 (021), quarta-feira, 1.° fev. 1989 — Supl6mento 

10
ri' ^r*

4\

nova Constituição, realizaremos concursos, rompendo com o fisiologismo
e o populismo que utilizam parte do magistério em funções não docentes.
O próprio concurso deverá ser motivo de formação permanente
professores.

li dos
\

O aluno-trabalhador não deve ser tratado como um aluno
de segunda categoria. A educação de jovens e adultos não será tratada
como caso de assistência social. O ensino Noturno terá sério tratamen
to, assim come o Ensino Supletivo, a ser visto na sua relação cam o Ehsi
no Regular. Reforçaremos o caráter sistemático da educação de adultos,

\
!

V'

l
«
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Não devemos chamar o povo à escola para receber instru-- r
ções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas para
participar coletivamente da construção de um sabe -, que vai alèm do sa-
ber de pura experiência feito, que leve em conta as suas necessidades
e o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se en su
jeito de sua própria história. A participação popular na criação da

cultura e da educação rompe com a tradição de que só a elite é competente

e sabe quais são as necessidades e interesses de toda a sociedade.
A escola deve ser também um centro irradiador da cultura

popular, á disposição da comunidade, não para consumí-la, mas para re-
criã-la. A escola é também um espaço de organização política das clas-
ses populares. A escola como um espaço de ensino-aprendizagem será en-
tão um centro de debates de idéias, soluções, reflexões, onde a organi-
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trabalhador deve encontrar nessa escola os meios de auto -emacipação 

intelectual independentemente dos valores da clas,;e dominante. A esco-

la não é só um espaço físico. 2 um clima de trabalho, una postura, um 

modo de ser. 

A marca que queremos imprimir coletivamente às escolas pri 

v.ilegiará a associação da educação formal com a educação não-formal. A 

escola não é o único espaço da prática pedagógica. A sala de aula tam-

bém não poderá ser o único espaço da veiculação do conhecimento. Proc.. 

raremos identificar outros espaços que possam propiciar a interaçSo de 

práticas pedagógicas diferenciadas de modo a possibilitar a inte_rzzíz) 

de experiências. Consideramos também práticas educativas as diversas 

formas de articulacá'n de grupos, núcleos, unidades escolares, 	assozta 

ções e entidades que visem a contribuir para a formação do sujeito pcpu  
lar enquanto indivíduos críticos e conscientes de suas possibilidades de 

atuação no contexto social. 

Nesta dimensão, os educadores são chamados a apresentar 
suas propostas e a discutir as diferentes formas de viabilizá-las e a 

identificar o papel da administração neste processo, de forma a garan-

tir um esforço integrado para viabilizar a mudança. 

As medidas concretas  surgirão gradativamente. De 	nada 
adiantaria um plano de governo elaborado apenas em gabinete, excluindo 

a presença ativa n deliberativa dos que o executam. 

Todos os meios de comunicação;  inclusive televisivos, áu-

dio-,.,isuais e a informática - importantes meios de educação moderna 

devem ser incentivados. O aproveitamento construtivo desses meios uti-

lizados criticamente associa--;e à idéia de uma democratizaçJo do pró-

prio ensino, tornando-o mais ativ . Proporemos a publicação periódica 

de i.nformativc, qu.1 garanta a clreulação das diversas propostas pedagógi 

cas e facilite a relação entre as Tscolas. 

A educação é um processo permanente que demanda continui 

Jade e planejamento a longo prazo. Superar o imediatismo, a desinfor- 

mação e a descontinuidade administrativa que caracterizam a 	educação 

de hoje e.  um grande desafio para uma administração popular. Não se tra 

ta de dar uma direção única e burocrática à educação. Trata-se de criar 

um sistema municipal de educação pública articulado com a sociedade, ca 

paz de superar a atual pulverização. 

O atendimento integral como direito do aluno deve 	ser 

facilitado pela integração com outras Secretarias: 
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i

diversas
associa

Nesta dimensão, os educadores são chamados a apresentar
suas propostas e a discutir as diferentes formas de viabilizá-las e a

identificar o papel da administração neste processo, de forma a garan-
tir um esforço integrado para viabilizar a mudança.

As medidas concretas surgirão gradativamente. De

adiantaria um plano de governo elaborado apenas em gabinete, excluindo
• • . v.

a presença ativa e deliberativa dos que o executam.

nada

Todos os meios de comunicaçãoinclusive televisivos, áu-
dio-visuais e a informática - importantes meios de educação moderna -
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- com a Secretaria de Higene e SPIde visando à 	revisão  

da forma e ação conjunta no atendimento à popul..ção escolarizável; 

- COM a Secretaria da Cultura visando a projetos conjun-

tos para resgatar a dimensão cultural da educação; 

- com a Secretaria de Dem Ej*.dt Social visando à integra-

ção das diferentes formas de escolarização de jovens e adultos e o aten 

&mento da educação infantil de O a 4 anos; 

- com a Secretaria de Abastecimento para a alimentação e 

o suprimento das escolas; 

- com a secretaria de Esportes permitindo atividaz.'es con-

juntas; 

- com a Secrwtaria das Administrações Regionais para ma-

nutenção das escolas; 

- com , Secretaria de Transpores para programas de educa 

ção para o trânsito; 

• - com a Secretaria los Negócios Jurídicos para cromover 

dS ações competentes nos casos de violação das liberdades. individuais 

e da cidadania que venham a ocorrer no âmbito da escola; 

- com a Guarda Civil Metropolitana para garantir a segu 

rança na:.: escolas e reduzir o nível de violência. 

Uma escola pública popular não é apenas aquela à 	qual 

todos têm acesso, mas aquela de cuja construção tocos podem participar, 

aquela que atende realmente aos interesses populares que são os interes 

ses da maioria; é, portanto, uma escola com uma nova qualidade basea-

da no compromisso, huma postura solidária, formando a consciência 

dial e democrática. Nela todos os agentes, e não só os professores, pos 

suem papel ativo, dinâmico, experimentando novas formas_de aprender, de 

participar, de ensinar, de trabalhar, de brincar e de festejar. 

Reafirmamos que essa nova qualidade não será medida ape-

nas pelos palmos de conhecimento socializado, mas pela solidariedade Lu 

mana que tiver construído e pela consciência social e democrática que 

tiver formado pelo repúdio que tiver manifestado aos preconceitos 	de 

toda ordem e às práticas discriminatórias correspondentes. 

A escola pública só será popular quancu for assumida como 

projeto educativo pelo próprio povo através de sua efetiva participa-

ção. A transformação radical da escola que temos supõe essas partici-

pação organizada na definição de prioridades. O primeiro passo é con- 

10 
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- com a Secretaria da Cultura visando a projetos conjun-
tos para resgatar a dimensão cultural da educação;

- com a Secretaria de Dem Eu.ar Social visando à integra-
ção das diferentes formas de escolarização de jovens e adultos e o aten
demento da educação infantil de 0 a 4 anos;

revisão
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Secretaria de Abastecimento para a alimentação e- com all
o suprimento das escolas;

- com a Secretaria de Esportes permitindo atividades con-
juntas;

- com a Secretaria das Administrações Regionais para ma-
nutenção das escolas;

- com <, Secretaria de Transpordes para programas de educa
ção para o trâr»3Íto;

, /1 - cora a Secretaria dos Negócios Jurídicos para promover
individuais

I
as ações competentes nos casos de violação das liberdades ,

e da cidadania que venham a ocorrer no âmbito da escola;

- com a Guarda Civil Metropolitana para garantir a segu

rança nati escolas e reduzir o nível de violência.
Uma escola pública popular não é apenas aquela ã qual

todos têm acesso, mas aquela de cuja construção todos podem participar,
aquela que atende realmente aos interesses populares que são os interes
ses da maioria; é, portanto, uma oscola com uma nova qualidade basea-
da no compromisso, numa postura solidária, formando a consciência
ciai e democrática. Nela todos os agentes, e não só os professores, pos
suem papel ativo, dinâmico, experimentando novas formas.de aprender, de
participar, de ensinar, de trabalhar, de brincar e de festejar.
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quistar a velha escola e convertê-la num centro de pesquisa, 	reflexão 

pedagógica e experimentação de novas rAterndtivas de um ponto de vista 

popular. 

Nossas propostas são viáveis desde já. Queremos 	cons- 

truir progressivamente uma escola pública democrática popular autônoma, 

criativa, competente, séria e al(Jgre ao mesmo tempo, animada por um no-

vo espírito. Queremos construir escolas para onde as crianças e os jo- 

vens, os professores, todos, gostem de ir e sintam que são suas. 	Não 

as abandonem e delas não se deixem expulsar. 
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S U M.A R I O 

TITULO 
Da caracterização, da natureza, dos fins e dos obje- 

tivos. 
Da Criação e Identificacão 
Da Natureza e Fins 
Das Modalidades e Duração do Ensino 
Dos Objetivos 

TITULO II 
Da gestão de Escola 

Capitulo 	I - Da Equipe Escolar 
Seção 	I - Da Direção 
Seção II - Da Coordenação Pedagógica 
Seção III - De Docência 
Seção 	IV - Da Secretaria 
Seção 	V - Dos Operacionais 
Seção VI - Das Atividades de Apoio 
Capítulo II - Do Conselho de Escola 
Seção 	I - Da Natureza 
Seção 	II - Das Atribuições 
Seção III - Da Constituição e Representação 

Sub-•Seção I - Do Processo Eletivo 
Seção 	IV - Funcionamento do Conselho de Escola 
Capitulo III - Das Instituições Auxiliares 
Seção 	I - Da Associação de Pais e Mestres 
Seção 	II - Da Agremiação Estudantil 
Capítulo IV - Dos Serviços de Assistência ao Escolar 

TITULO III 
Da Organização do Ensino 

Capitulo 	I - Do Currículo 
Capítulo II - Do Plano Escolar 
Capitulo III - Das Reuniões Pedagógicas 
Capítulo' IV - Do Processo de Avaliação 
Seção 	I - Da Avaliação do Rendimento 
Seção 	II - Da Periodicidade 
Seção III - Da Atribuição de Notas 
Seção 	IV - Da Apuração da Assiduidade 
Seção 	V - Da Recuperação 
Seção VI - Da Compensação de Ausências 
Seção VII - Da Promoção 

Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 

Do Regime 
Capítulo 	I - 
Capítulo II -
Capitulo III -
Capitulo IV -
Capitulo V -
Capitulo VI - 

TITULO IV 
Escolar 
Do Cronograma Escolar 
Da Matricula 
Da Transferência 
Da Adaptação 
Dos Certificados 
Da Constituição e Instalação de Classes 

TITULO V 
Das DispoàiçOes Gerais 
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TITULO II
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TITULO IV
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TITULO I 
DA CARACTERIZAÇÃO, DA NATUREZA, DOS FINS E DOS OBJETIVOS 

DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 

Artigo 19 - As Escolas Municipais, localizadas no Mu 
nicípio de São 'Paulo, e mantidas pela Prefeitura do Muni: 
cípio de São Paulo, são Administradas através da Secreta 
ria Municipal de Educação, rios termos da legislação fede: 
1, estadual e municipal em vigor. 

§ 19 - As Escolas Municipais, integrantes da 	Rede 
Municipal de Ensino, criadas por Decreto do Executivo Mu-
nicipal, terão denominação atribuída pela Superior. Admi-
nistração, de acordo com a legislação vigente. 

§ 29 - Integram a Rede de Ensino do Município de São 
Paulo os seguintes tipos'de escolas: 

(a) - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI; 
(b) - Escola Municipal de 19 Grau - EMPG;  
(c) - Escola Municipal de Ensino Supletivo - EMES; 
(d) - Escola Municipal de 19 e 29 Graus - EMPSG; 
(e) - Escola Municipal de Educação Infantil e de 19 

Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA. 
Artigo 29 - As Escolas Municipais, vinculadas ao Sie 

tema de Ensino do Estado de São Paulo, reger-se-ão por es 
te Regimento. 

CAPÍTULO II 
DA NATUREZA E DOS FINS 

Artigo 39 - A Escola Municipal é pública e gratuita, 
direito da população e dever do poder público, e 	estará 
a serviço das necessidades e , aracterísticas de desenvol-
vimento e aprendizagem de seu alunado, independentemente 
de sexo, raça, cor, situação sócio-económica, credo re .  
ligioso e político. 

Artigo 49 - A Escola Mdnicipal tem por fim promover 
pré-escolaridade ou escolaridade, regular ou supletiva, à, 
crianças, jovens e adultos, tendo em vista, a aquisição 
de habilidades e conhecimentos que são indispensáveis ao 
exercício ativo e critico da cidadania, na vida cultural. 
política, eocial e Profissional. 

Parágrafo único - A Escola Municipal prestará assis-
tência aos alunos na área da saúde e alimentação, 2nquan-

desenvnlvimento deste último. 

to ação de apoio ao processo de ensino-aprendizagem, vi-
sando complementar as condições necessárias ao adequado 

a 3 anos letivos, destinados a crianças de 

anuais, cada uma com 130 dias e 720 horas, destinado 	a 

Artigo 59 - As Escolas Municipais manterão diferen-
tes modalidades de ensino na seguinte conformidade: 

I - EMEI - Ensino Pré-Escolar com 3 estágios corres- 

pondentesDAS MODALIDADES E DA DURAÇÃO DO ENSINO 
CAPÍTULO III 

• 
4 

anos incompletos a 7 anos-incompletos: 
II - EMPG - Ensino de 19 Grau obrigatório de 8 séries 

16 	 D.O.M.; São Paulo, 34 (021), quarta-feira, 1.° fev. 1989 — Suplemento 

CAPITULO I
DA CRIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO

Artigo 19 - As Escolas Municipais, localizadas no Mu
nicípio de São Paulo, e mantidas pela Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, são Administradas através da Secreta
ria Municipal de Educação, nos termos da legislação fede-
ral, estadual e municipal em vigor.

§ 19 - As Escolas Municipais, integrantes da Rede
Municipal de Ensino, criadas por Decreto do Executivo Mu-
nicipal, terão denominação atribuída pela Superior Admi-
nistração, de acordo com a legislação vigente.

§ 29 - Integram a Rede de Ensino do Município de São
Paulo os seguintes tipos de escolas:

(a) - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI;
(b) - Escola Municipal de 19 Grau - EMPG;
(c) - Escola Municipal de Ensino Supletivo - EMES;
(d) - Escola Municipal de 19 e 29 Graus - EMPSG;
(e) - Escola Municipal de Educação Infantil e de 19

Grau para Deficientes Auditivos - EKEDA.
Artigo 29 - As Escolas Municipais, vinculadas ao Si£

tema de Ensino do Estado de São Paulo, reger-se-ão por es
te Regimento.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA E DOS FINS

Artigo 39 - A Escola Municipal é pública e gratuita,
direito da população e dever do poder público, e estará
a serviço das necessidades e aracterísticas de desenvol-
vimento e aprendizagem de seu alunado, independentemente
de sexo, raça, cor, situação sócio-económica, credo re
ligioso e político.

Artigo 49 - A Escola Mtinicipal tem por fim prcmover
pré-escolaridade ou escolaridade, regular ou supletiva, âv

crianças, jovens e adultos, tendo em vista, a aquis; ção
de habilidades e conhecimentos que são indispensáveis ao
exercício ativo e crítico da cidadania, na vida cultural ,

política, nocial e profissional.
Parágrafo Único - A Escola Municipal prestará assis-

tência aos alunos na área da saúde e alimentação, enquan-
to ação de apoio ao processo de ensino-aprendizagem,
sando complementar as condições necessárias ao adequado
desenvolvimento deste último.

r

4•

vi-

CAPlTULO III
DAS MODALIDADES E DA DURAÇÃO DO ENSINO

Artigo 59 - As Escolas Municipais manterão diferen-
tes modalidades de ensino na seguinte conformidade:

I - EMEI - Ensino Pré-Escolar com 3 estágios corres-
pondentes a 3 anos letivos, destinados a crianças de 4
anos incompletos a 7 anos -incompletos:

EMPG - Ensino de 19 Grau obrigatório de 8 sériesII
anuais, cada uma com 100 dias e 720 horas, destinado a
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crianças e jovens a partir dos 7 anos completos ou a com-
pletar até a data anualmente fixada pela Secretaria Muni-
cipal de Educação em função da demanda existente; 

Parágrafo Único - As EMPG's poderão manter 	classes 
de Ensino Supletivos ou de 39 estágio de Ensino Prj:IT:Jco-
lar que serão regidas respectivamente, pelas disposições 
constantes nos incisos I e III deste Artigo. 

III - EMES - Ensino Supletivo Modalidade de Suplência 
que, preservada a prioridade da escolariação regular,2.es 
tina-se a jovens e adultos que não a tenham cumprido r.-1 
idade apropriada, organizando-se em: 

(a) - Suplência II (equivalente às 4 últimas séries 
de 19 Grau) de 4 termos semestrais, cada um com q0 	dias 
e 360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 ho-
ras; 

(b) - Suplência equivalente ao 29 grau com 3 	ter- 
mor, sendo o primeiro anual, com 180 dias e 720 horas e 
o segundo e o terceiro semestrais, cada um com 90 dias e 
360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 horas; 

IV - EMPSG - Ensino de 19 e 29 Graus, destinado 	a 
crianças e jovens com as seguintes durações: 

(a) - 19 Grau - com a duração prevista no inciso II 
deste artigo: 

(b) - 29 Grau - 3 ou 4 séries anuais, cada uma 	com 
180 dias, com carga horária prevista para cada habilita-
ção, compreendendo no mínimo 2.200 ou 2.900 horas acresci 
das da carga horára de estágio, quando exigido; 

V - EMEDA - Ensino Pré-Escolar e de 19 Grau, destina-
do a crianças e jovens portadores de deficiências auditi: 
vas com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem 
dos alunos: 

(a) - Ensino Pré-Escolar com 3 es4-_ágios, podendo ca-
da estágio ter duração de mais de 1 ano letivo; 

(b) - Ensino de 19 Grau com 8 séries, podendo 	cada 
série ter duração de mais de 1 'ano letivo. 

CAPITULO IV 
DOS OBJETIVOS 

Artigo 69 - São objetivos das diferentes modalidades 
de ensino: 

I - Ensino Pré-Escolar - garantir à criança na fai- 
xa de 4 anos incompletos a 7 anos incompletos, condições 
necessárias para seu desenvolvimento verbal, 	cognitivo, 
físico, social, emocional e para a aquisição de conhecimen 
tos do meio físico e social em nível compatível coma fai 
xa etária; 

II 	Ensino de 19 Grau - garantir ao aluno, a partir 
dos 7 anos, a aquisição da base comum de conhecimentos e 
habilidades que constituem os conteúdos curriculares da 
escolaridade obrigatória no sistema de ensino brasilei-
ro; 

III - Ensino de 29 Grau - ampliar e aprofundar a aqui-
sição dos conhecimentos de formação geral e/ou proporcio-
nar formação profissional por meio de habilitações especi:  
ficas; 
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crianças e jovens a partir dos 7 anos completos ou a com-
pletar até a data anualmente fixada pela Secretaria Muni-
cipal de Educação em função da demanda existente;

Parágrafo Onico - As EMPG's poderão manter
de Ensino Supletivos ou de 39 estágio de Ensino Pré-Esco-
lar que serão regidas respecti.vamente, pelas disposições
constantes nos incisos I e III deste Artigo.

III

classes

EMES - Ensino Supletivo Modalidade de Suplência
que, preservada a prioridade da escolariração regular, ias
tina-se a jovens e adultos que não a tenham cumprido
idade apropriada, organizando-se em:

(a) - Suplência II (equivalente às 4 últimas séries
de 19 Grau) de 4 termos semestrais, cada um com 90
e 360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 ho-
ras;

na

dias

(b) - Suplência equivalente ao 29 grau com 3 ter—
mos, sendo o primeiro anual, com 180 dias e 720 horas e
o segundo e o terceiro semestrais, cada um com 90 dias e
360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 horas;

IV - EMPSG - Ensino de 19 e 29 Graus, destinado a
crianças e jovens com as seguintes durações:

(a) - 19 Grau - com a duração prevista no inciso II
deste artigo:

29 Grau - 3 ou 4 séries anuais,
180 dias, com carga horária prevista para cada habilita-
ção, compreendendo no mínimo 2.200 ou 2.900 horas acresci,
das da carga horária de estágio, quando exigido;

EMEDA - Ensino Pré-Escolar e de 19 Grau, destin^do a crianças e jovtns portadores de deficiências auditi-
vas com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem
dos alunos:

(a) - Ensino Pré-Escclar com 3 estágios, podendo ca-
da estágio ter duração de mais de 1 ano letivo;

(b) - Ensino de 19 Grau com 8 séries, podendo
série ter duração de mais de 1 'ano letivo.

(b) cada uma com
.1

V
%
5

cada

CAPITULO rJ
DOS OBJETIVOS

Artigo 69 - São objetivos das diferentes modalidades
de ensino:

I - Ensino Pré-Escolar - garantir à criança na fai-
• xa de 4 anos incompletos a 7 anos incompletos, condições
necessárias para seu desenvolvimento verbal, cognitivo,
físico, social, emocional e para a aquisição de conhecimen
tos do meio físico e social em nível compatível com a fai
xa etária;

Ensino de 19 Grau - garantir ao aluno, a partir
dos 7 anos, a aquisição da base comum de conhecimentos e
habilidades que constituem os conteúdos curriculares
escolaridade obrigatória no sistema de ensino
ro;

II

da
brasilei-

i •
III - Ersino de 29 Grau - ampliar e aprofundar a aqui-

sição dos conhecimentos de- formação geral e/ou proporcio-
nar formação profissional por meio de habilitações especi.

ficas; i
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IV - Ensino Supletivo - garantir a jovens e adultos a 
aquisição de conhecimentos e habilidades básicos defini-
dos para o ensino de 19 e 29 Graus; 

V - Ensino de Deficientes Auditivos - garantir por 
meio de métodos especializados e com apoio de at3ndimento 
clínico, a aquisição de conhecimentos e habilidades bási 
cos definidos para os ensinos Pré-Escolar e de 19 3r-au. 

TITULO II 
DA GESTÃO DA ESCOLA 

Artigo 79 - A gestão da Escola deve ser entendida co 
mo o processo que rege o seu funcionamento, compreendendo 
tomada de derisão, execução, acompanhamento e avaliação, 
envolvendo a participação de toda a comunidade escolar. 

Artigo 89 - A gestão da Escola abrange: 
I - Equipe Escolar; 
II - Conselho de Escola; 
III - Instituições Auxiliares; 
IV - Serviços de Assistência ao Escolar. 
Parágrafo único - A unidade do processo educacional 

escolar, será garantida pela integra,ão das áreas-de atua 
ção de todos os profissionais que nela atuam, visando 
uma ação educativa tri..nsformadoraeao atendimento às neces 
sidades dos alunos. 

CAPíTULO I 
DA EQUIPE ESCOLAR 

Artigo 99 - A Equipe Escolar das Escolas Municipais 
constituída por: 

I - Equipe Técnica - da qual fazem parte o Diretor 
da Escola, o Assistente de Direjão e os Coodenadores Peda-
gógicos; 

II - Equipe Docente da qual fazem parte os Professo 
res, em regência de classe; 

111 - Equipe da Secretaria - da qual fazem parte o Se-
cretário de Escola (Encarregado da Secretaria), o Auxi-
liar de Secretaria, o Auxiliar Administrativo de Ensino e 
os Escriturários, quando houver: 

IV - Pessoal Operacional, da qual fazem parte os Ser-
ventes Escolares, °Servente encarregado da Merenda Esco-
lar e os Guardas; 

V - Pessoal das Atividades de Apoio: 
(a) - de natureza administrativa - Auxiliares de Di 

reção e inspetores de Alunos; 
(b) - de natureza curricular - Encarregados de Sala 

de Leitura e Assistentes de Atividades Artísticas. 
Parágrafo único - A integração das atividades pedagó 

Bicas e didáticas, dimensão mais importante do processo 
educacional escolar, será de responsabilidade direta da 
Equipe Técnica e da Equipe de Professores em regência de 
classe e/ou em atividades de apoio de natureza curricu-
lar. 

Artigo 10 - Os direitos e deveres de todos os 	que 
participam da comunidade escolar serão estabelecidos pelo 
sIstema disciplinar a partir dos princípios gerais deste 
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IV - Ensino Supletivo - garantir a jovens e adultos a
aquisição de conhecimentos e habilidades básicos defini-
dos para o ensino de 19 e 29 Graus;

V - Ensino de Deficientes Auditivos - garantir por
meio de métodos especializados e com apoio de atendimento
clinico, a aquisição de conhecimentos e habilidades bási

^cos definidos para os ensinos Pré-Escolar e de 19 Grau.
TÍTULO II

DA GESTÃO DA ESCOLA
Artigo 79 - A gestão da Escola deve ser entendida co

mo o processo que rege o seu funcionamento, compreendendo
tomada de decisão, execução, acompanhamento e avaliação,
envolvendo a participação de toda a comunidade escolar.

Artigo 89 - A gestão da Escola abrange:
I - Equipe Escolar;
II - Conselho de Escola;
III - Instituições Auxiliares;
IV - Serviços de Assistência ao Escolar.
Parágrafo Onico - A unidade do processo educacional

escolar, será garantida pela integrarão das áreas- de atua
ção de todos os profissionais que nela atuam, visando
uma ação educativa transformadora e ao atendimento às neces
sidades dos alunos.

I

a

CAPÍTULO I
DA EQUIPE ESCOLAR

Artigo 99 - A Equipe Escolar das Escolas Municipais
é constituída por:

I - Equipe Técnica - da qual fazem parte o Diretor
da Escola, o Assistente de Direção e os Coodenadores Peda-
gógicos;

II - Equipe Docente da qual fazem parte os Professo
res, em regência de classe;

III - Equipe da Secretaria - da qual fazem parte o Se-
cretário de Escola (Encarregado da Secretaria), o Auxi-
liar de Secretaria, o Auxiliar Administrativo de Ensino e
os Escriturários, quando houver:

IV - Pessoal Operacional, da qual fazem parte os Ser-
ventes Escolares, o Servente encarregado da Merenda Esco-
lar e os Guardas,-

V - Pessoal das Atividades de Apoio:
de natureza administrativa - Auxiliares de Di

^reção e Inspetores de Alunos;
(b) - de natureza curricular - Encarregados de Sala

de Leitura e Assistentes de Atividades Artísticas.
Parágrafo Onico - A integração das atividades pedagô

gicas e didáticas, dimensão mais importante do
educacional escolar, será de responsabilidade direta
Equipe Técnica e da Equipe de Professores em regência de
classe e/ou em atividades de apoio de natureza
lar.

(a)

processo
da

curricu-
Artigo 10 - Os direitos e deveres de todos os

participam da comunidade escolar serão estabelecidos pelo
sistema disciplinar a partir dos princípios gerais deste

que

i
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Regimento e demais dispositivos legais vigentes, assegura 
da a equidade para todos. 

Parágrafo Único - Todos terão direito de requerer ou 
representar, pedir reconsideração e recorrer nas formas 
previstas pela legislação em vigor, e, no caso do menor, 
através de seus pai- -)11 responsáveis. 

SEÇÃO I 
DA DIREÇÃO 

Artigo 11 - A Direção da Escola deve ser entendida 
como o pro isso integrador de todas as ações desenvoldi-
das no âw.›ito escolar. 

Parágrafo Único - A Direção da Escola é exercida por 
titular de cargo de Diretor de Escola, de provimento efe 
tivo, na forma da legislação em vigor. 

Artigo 12 - São competências do Diretor além de ou-
tras que lhe forem delegadas, respeitada a legislação per 
tinente: 

I - Cumprir e/ou assegurar o cumprimento das dispo-
siçe,7es legais, das diretrizes de política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e das deliberações 	do 
Conselho de Escola; 

II - Organizar o funcionamento geral da escola e a 
utilização do espaço físico, observadas as diretrizes es-
pecificas da Secretaria Municipal de Educação, submetendo 
as medidas adotadas ao referendo do Conselho de Escola,no 
que diz respeito: 

(a) - ao ,atendimento e acomodação da demanda, inclu 
sive à criação e supressão do classes; 

(b) -'aos turnos de funcionamento; 
. (c) - ã distribuição de séries e classes por turnos. 
III - Delegar atribuições; 
IV - Decidir sobre petições, recursos e processos de 

sua área de competência ou remetê-los devidamente informa 
dos a quem de direito nos prazos legais quando for o ca- 
so 

V - Autorizar a matricula e transferência do aluno; 
VI - Aplicar as penalidades de acordo com as normas es 

tatutárias bem como as previstas no sistema disciplinar 
da escola; 

VII - Encaminhar bimestralmente ao Conselho de Escola 
informes sobre a aplicação dos recursos financeires: 

VIII - Apurar ou fazer apurar irregularidades 	que 
venha a tomar conhecimentos no âmbito da escola; 

IX - Assinar, juntamente com o Secretário de Escola, 
todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos, 
expedidos pela unidade; 

X - Conferir diplomas e certificados de conclusão de 
curso; 

XI - Dar exercício a servidores nomeados ou designa 
dos para prestar serviços na escola; 

XII - Controlar a frequência diária dos servidores, a-
testar a frequência mensal, bem como responder pelas fo-
lhas de frequência e pagamento do pessoal; 
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Regimento e demais dispositivos legais vigentes, assegura
da a equidade para todos.

Parágrafo Onico - Todos terão direito de requerer ou
representar, pedir reconsideração e recorrer nas formas
previstas pela legislação em vigor, e, no caso do menor,
através de seus pai' ou responsáveis.

SEÇÃO I
DA DIREÇÃO

Artigo 11 - A Direção da Escola deve ser entendida
como o processo integrador de todas as ações desenvoldi-
das no âmbito escolar.

Parágrafo Onico - A Direção da Escola é exercida por
titular de cargo de Diretor de Escola, de provimento efe
tivo, na forma da legislação em vigor.

Artigo 12 - São competências do Diretor além de ou-
tras que lhe forem delegadas, respeitada a legislação per
tinente:

f

I - Cumprir e/ou assegurar o cumprimento das dispo -
sições legais, das diretrizes de política educacional da
Secretaria Municipal de Educação e das deliberações
Conselho de Escola;

II - Organizar o funcionamento geral da escola e a
utilização do espaço físico, observadas as diretrizes es-pecificas da Secretaria Municipal de Educação, submetendo
as medidas adotadas ao referendo do Conselho de Escola,no
que diz respeito:

do

ao atendimento e acomodação da demanda, inclu
sive à criação e supressão de classes;

(bj - aos turnos de funcionamento;
(c) - à distribuição de séries e classes por turnos.

III - Delegar atribuições;
IV - Decidir sobre petições, recursos e processos de

sua área de competência ou remetê-los devidamente informa
dos a quem de direito nos prazos legais quando for o ca-
so;

(a)

V - Autorizar a matricula e transferência do aluno;
VI - implicar as penalidades de acordo com as normas ej3

tatutárias bem como as previstas no sistema
da escola;

VII - Encaminhar bimestralmente ao Conselho de Escola
informes sobre a aplicação dos recursos financeiros;
VIII - Apurar ou fazer apurar irregularidades de

venha a tomar. conhecimentos no âmbito da escola;
IX - Assinar, juntamente com o Secretário de Escola,

todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos,
expedidos pela unidade;

X - Conferir diplomas e certificados de conclusão de

disciplinar

que

curso;
designa

#
XI - Dar exercício a servidores nomeados ou

dos para prestar serviços na escola;
XII - Controlar a frequência diária dos servidores, a-

testar a frequência mensal, bem como responder pelas fo-lhas de frequência e pagamento do pessoal;
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XIII - Decidir nos casos de absoluta necessidade de ser 
viço sobre a impossibilidade de gozo de férias regulaman= 
tares não usufruídas no exercício correspondente, por ser 
vidores com férias não previstas no Calendário Escolar; 

XIV - Autorizar a retirada do servidor durante o expe-
diente respeitada a legislação; 

XV - Decidir quanto à cessão do prédio escolar para 
outras atividades que não as de ensino, mas de caráter e-
ducacional, cívico e cultural, respeitados os critérios 
definidos pelo Conselho de Escola. 

Artigo 13 - São atribuições do Diretor: 
I - Coordenar e acompanhar a elaboração e execução do 

:'lano Escolar submetendo•-o, em tecias as suas fases, 	à 
apreciação do Conselho de Escola: 

II - Acompanhar a execução das propostas pedagógicas 
da escola: 

(a) - organizando com a Equipe Técnica todas as reu 
niões pedagógicas da unidade; 

(b) - avaliando juntamente com a Equipe Técnica 	o 
desempenho do corpo docente e discente em função de índi-
ces de evasão e retenção dos alunos, propondo alternati-
vas de solução para os problemas detectados; 

(c) - participando dos projetos específicos desenvol 
vidos na escola; 

III - Ilanejar com a Equipe Técnica a divisão do tra-
tJalho e sua execução; 

IV - Garantir a organização e atualização do acervo, 
recortes de leis, decretos, portarias, comunicados e ou-
tros; 

V - Diligenciar para que o prédio escolar, bem como 
os bens patrimoniais da escola sejam mantidos e preserva 
dos: 

(a) - orientando todos os servidores da escola sobre 
o uso racional dos equipamentos e materiais de consumo; 

(b) - orientando a equipe cscolai e demais servido-
res quanto à manutenção e conservação dos bens patrimo- 
niais da escola realizando o seu inventãric, 	anualmente 
ou quando solicitado pela Administração Superior; 

(c) - adotando, em colaboração com o Conselho da Es-
cola e as instituições auxiliares, medidas que estimulem 
a comunidade a se co-responsabilizar pela preservação dos 
prédios e dos equipamentos escolares; 

(d) - zelando para que o prédio escolar e suas insta 
lações sejam mantidos em boas condições e informando aos 
õrgãos competentes das necessidades de reparos, reformas 
e ampliações; 

VI - Coordenar e acompanhar as atividades administra 
tivas, relativas à: 

(a) - folhas de frequência; 
(b) - fluxo de documentos da vida escolar; 
(c) - fluxo de documentos da vida funcional: 
(d) - fornecimento de dados, informações e outros in 

dicadores aos órgãos centrais, respondendo por sua fide•- 
dignidade e atualização; 
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XIII - Decidir nos casos de absoluta necessidade de ser
viço sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamen-
tares não usufruídas no exercício correspondente, por ser
vidores com férias não previstas no Calendário Escolar;

XIV - Autorizar a retirada do servidor durante o expe-
diente respeitada a legislação;

XV - Decidir quanto ã cessão do prédio escolar
outras atividades que não as de ensino, mas de caráter e-

critérios

para
I*

ducacional, cívico e cultural, respeitados
definidos pelo Conselho de Escola.

os\

Artigo 13 - São atribuições do Diretor:
I - Coordenar e acompanhar a elaboração e execução do

Plano Escolar submetendo-o, em tcdas as suas fases,
apreciação do Conselho de Escola;

ã

II - Acompanhar a execução das propostas pedagógicas
da escola:

(a) - organizando com a Equipe Técnica todas as reu
niões pedagógicas da unidade;

(b) - avaliando juntamente com a Equipe Técnica
desempenho do corpo docente e discente em função de índi-
ces de evasão e retenção dos alunos, propondo alternati-
vas de solução para os problemas detectados;

(c) - participando dos projetos específicos desenvol.

Vj.dos na escola;

o

III - 1 lanejar com a Equipe Técnica a divisão do
ualho e sua execução;

tra-
IV - Garantir a organização e atualização do

recortes de leis, decretos, portarias, comunicados
. tros;

acervo,
e ou-

V - Diligenciar para que o prédio escolar, bem como
os bens patrimoniais da escola sejam mantidos e preserva
dos:

(a) orientando todos os servidores da escola sobre
o uso racional dos equipamentos e materiais de consumo;

(b) - orientando a equipe escolar e demais servido-
res quanto â manutenção e conservação dos bens
niais da escola realizando o seu inventarie,
ou quando solicitado pela Administração Superior;

(c) - adotando, em colaboração com o Conselho da Es-
cola e as instituições auxiliares, medidas que estimulem
a comunidade a se co-responsabilizar pela preservação dos
prédios e dos equipamentos escolares;

(d) - zelando para que o prédio escolar 3 suas insta
lações sejam mantidos em boas condições e informando
órgãos competentes das necessidades de reparos, reformas
e ampliações;

VI - Coordenar e acompanhar as atividades
tivas, relativas à:

(a) - folhas de frequência; ,
(b) - fluxo de documentos da vida escolar;

fluxo de documentos da vida funcional:
(d) - fornecimento de dados, informações e outros in

dicadores aos órgãos centrais, respondendo por sua
dignidade e atualização;

patrimo-
anualmente

aos

administra

(c)

fide-
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(e) - comunicação às autoridades competentes e 	ao 
Conselho de Escola dos casos de doença contagiosa e irre-
gularidades graves ocorridas na escola; 

(f) - adoção de medidas de emergência em situações não 
previstas neste Regimento ouvindo, quando possível, 	o 
Conselho de Escola, é comunicando-as à Delegacia Regional 
de Educação; 

VII - Garantir a circulação e o acesso de toda informa 
ção de interesse da çomunicade e do conjunto dos servido 
res e alunos da escola; 
VIII - Promover a integração escola-família proporcionan 

do, inclusive, condições para a participação, na vida ciã 
escola,-de órgãos e entidades públicas e privadas, bem co 
mo de elementos representativos da comunidade local, es-
pecialmente nas programações de natureza sócio -cultural, 
cívica e desportiva; 

IX - Decidir sobre a atribuição de classes, de acordo 
com a Equipe Técnico-Pedagógica e ouvidos os Professores, 
conforme diretrizes específicas fixadas pala 	Secretaria 
Municipal de Educação; 

X - Decidir sobre horário de trabalho los Coordenado 
res Pedagógicos de acordo com as normas previstas 	neste 
Regimento, ouvidos os interessados; 

XI - Decidir junto à Equipe Técnica, sobre recursos 
interpostos por alunos ou seus responsáveis, relativos à 
verificação do rendimento escolar, ouvido(s) o(s) 	pro- 
fessor(es) envolvido(s); 

XII - Convocar e presidir todas as reuniões realizadas 
nas escolas, exceto aquelas para as quais existam normas 
específicas previstas neste Regimento. 

Artigo 14 - A substituição do Diretor de Escola nos 
seus eventuais impedimentos por período não superior 	a 
30 dias será feita, automaticamente: 

I - Nas EMPG's, EMEDA's e EMPSG's pelo Assistente 
de Diretor e, na ausência ou impedimento deste, por qual-
quer elemento da unidade, indicado pelo Diretor, desde que 
devidamente habilitado, na forma da legislação em vigor; 

II - Nas EMEI's e EMES's por elemento indicado pelo 
Diretor, dentre os Professores eiou Especialistas da uni-
dade, devidamente habilitado, na forma da legislação em 
vigor. 

Parágrafo único - Nos impedimentos superiores a 30 
dias, o Conselho de Escola elegerá o Diretor Substituto, 
obedecidas as exigências legais existentes. 

Artigo 15 - Cabe ao Assistente de Direção: 
I - Substituir o Diretor em seu impedimento legal até 

30 dias; 
II - Responder pela direção da escola em horário que 

lhe for determinado pelo Diretor; 
III - Colaborar com o uiretor no desempenho de suas a- 

tribuições específicas. 
SEÇÃO II 

DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Artigo 16 - A Coordenação Pedagógica deve ser enten 

dida como o processo integrador das ações pedagógicas é 
didáticas desenvolvidas na escola. 

 

1 
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(e) - comunicação às autoridades competentes e
Conselho de Escola dos casos de doença contagiosa e irre-
gularidades graves ocorridas na escola;

(f) - adoção de medidas de emergência em situações não
previstas neste Regimento ouvindo, quando possível,
Conselho de Escola, e comunicando-as ã Delegacia Regional
de Educação;

VII - Garantir a circulação e o acesso de toda informa
ção de interesse da çomunicade e do conjunto dos servido
res e alunos da escola;

VIII - Promover a integração escola-família proporcionan
do, inclusive, condições para a participação, na vida da
escola,- de órgãos e entidades públicas e privadas, bem co
mo de elementos representativos da comunidade local, es-
pecialmente nas programações de natureza sócio -cultural,
cívica e desportiva;

IX - Decidir sobre a atribuição de classes, de acordo
com a Equipe Técnico-Pedagógica e ouvidos os Professores,
conforme diretrizes específicas fixadas pala
Municipal de Educação;

X - Decidir sobre horário de trabalho dos Coordenado
res Pedag.ógicos de acordo com as normas previstas
Regimento, ouvidos os interessados;

XI - Decidir junto à Equipe Técnica, sobre recursos
interpostos por alunos ou seus responsáveis, relativos à
verificação do rendimento escolar, ouvido(s) o(s)
fessor(es) envolvido(s);

XII - Convocar e presidir todas as reuniões realizadas
nas escolas, exceto aquelas para as quais existam normas
especificas previstas neste Regimento.

Artigo 14 - A substituição do Diretor de Escola nos
seus eventuais impedimentos por período não superior
30 dias será feita, automaticamente:

I - Nas EMPG's, EMEDA's e EMPSG's pelo Assistente
de Diretor e, na ausência ou impedimento deste, por qual-
quer elemento da unidade, indicado pelo Diretor, desde que
devidamente habilitado, na forma da legislação em vigor;

II - Nas EMEI's e EMES's por elemento indicado pelo
Diretor, dentre os Professores e/ou Especialistas da uni-
dade, devidamente habilitado, na ferma da legislação
vigor

ao

o

Secretaria
'A/

neste

pro-

a

em

Parágrafo Onico - Nos impedimentos superiores a 30
dias, o Conselho de Escola elegerá o Diretor Substituto,
obedecidas as exigências legais existentes.

Artigo 15 - Cabe ao Assistente de Direção:
I - Substituir o Diretor em seu impedimento legal até

30 dias;
II - Responder pela direção da escola em horário que

lhe for determinado pelo Diretor;
III - Colaborar com o Diretor no desempenho de suas a-

txibuições específicas. I
•• r-~W>

- íT?V*
• —‘3*-SEÇÃO II

DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
Artigo 16 - A Coordenação Pedagógica deve ser ent.en

dida como o processo integrador das ações pedagógicas e
didáticas desenvolvidas na escola.
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Artigo 17 - A Coordenação Pedagógica é exercida pelo 
ocupante de cargo de Coordenador Pedagógico, de provimen-
to efetivo, de acordo com a legislação em vigor e na se-
guinte conformidade: 

I - As EMPG's e a EMPSG terão 2 Coordenadores Pedagó-
gicos que atuarão segundo un, plano único e integrado para 
toda a unidade, estapelecendo uma divisão de trabalho que 
garante obrigatoriamente a presença e o atendimento pelos 
Coordenadores, a todos os turnos e modalidades de ensi-
no 

II - AsEYE11..:; terão 1 Coordenador Pedagógico, que de-
verá atender, alternadamente, todos os turnos de funciona 
mento; 

III - Nas EMEI's a coordenação pedagógica ficará a car-
go do Diretor da Escola; 

IV - A EMEDA terá 2 Coordenadores Pedagógicos que de-
verão atender a todas as modalidades de ensino da escola, 
cuja ação se regerá pelos mesmos princípios estabelecidos 
no inciso I deste artigo. 

Artigo 18 - Cabe ao Coordenador Pedagógico: 
I - Participar do Planejamento Escolar; 

II - Acompanhar a execução do Plano Escolar; 
(a) - coordenando e avaliando as propostas pedagógi-

cas da escola, com base na programação estabelecida pelo 
orgão competente da Secretaria Municipal de Educação, de 
modo a promover a integração horizontal e vertical, consi 
deradas todas as séries, estágios, termos, turnos e moda= 
lidac'.es de ensino em funcionamento na unidade escolar; 

(b) - coordenando e avaliando projetos 	específicos 
da escola nos vários estágios, séries, classes, termos ou 
turnos; 

(c) - organizando, juntamente com a direção, 	todas 
as reuniões pedagógicas; 

III - Acompanhar o processo de avaliação do aproveita-
mento nos diferentes componentes curriculares ou ativida- 
des de cada série, estágio, termo, classe ou turno, 	com 
o objetivo 

(a) -
discente; 

(b) - 
dagógica; 

(c) - discutir com o Professor ou com a Equipe Esco-
lar, quando necessário, possíveis soluções alternativas; 

(d) - detectar, junto com os Professores casos de a-
lunos que apresentem problemas específicos, orientando de 
cisões que proporcionem encaminhamento e/ou atendimento 
adequado, pela escola, família e outras instituições; 

(e) - assumir pessoalmente a orientação da familia e 
/ou o contato com outras instituições nos casos dos alu-
nos mencionados no item (d), ou orientar esses - contatos 
caso os mesmos sejaM realizados pelo(s) professor(es); 

(f) - acompanhar e manter-se informado a respeito do 
atendimento dos alunos mencionados no Item d, nos casos em 
que os mesmos tenham sido encaminhados para outras insti-
tuições, transmitindo essas informações à .:quipe Técnica 
e ao(s) professor(es) responsáveis, quando for necessário 

de: 
obter uma visão geral do desempenho docente e 

detectar possíveis inadequações da proposta pe 

• ei 
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Artigo 17 - A Coordenação Pedagógica é exercida pelo
ocupante de cargo de Coordenador Pedagógico, de provimen-
to efetivo, de acordo com a legislação em vigor e na se-
guinte conformidade:

I - As EMXJ'S e a EMPSG terão 2 Coordenadores Pedagó-
gicos que atuarão segundo uiu plano único e integrado para
toda a unidade, estaDelecendo uma divisão de trabalho que
garante obrigatoriamente a presença e o atendimento pelos
Coordenadores, a todos os turnos e modalidades de ensi-
no

II - As Ê I';* terão 1 Coordenador Pedagógico, que de-
verá atender, alternadamente, todos os turnos de funciona
mento; •

III - Nas EMEI's a coordenação pedagógica ficará a car
go do Diretor da Escola;

IV - A EMEDA terá 2 Coordenadores Pedagógicos que de-
verão atender a todas as modalidades de ensino da escola,
cuja ação se regerá pelos mesmos princípios estabelecidos
no inciso I deste artigo.

Artigo 18 - Cabe ao Coordenador Pedagógico:
I - Participar do Planejamento Escolar;

II - Acompanhar a execução do Plano Escolar;
(a) - coordenando e avaliando as propostas pedagógi-

cas da escola, com base na programação estabelecida pelo
orgão competente da Secretaria Municipal de Educação, de
modo a promover a integração horizontal e vertical, cons_i
deradas tódas as séries, estágios, termos, turnos e moda-
lidades de ensino em funcionamento na unidade escolar;

específicos

•-*1

(b) - coordenando e avaliando projetos
da escola nos vários estágios, séries, classes, termos ou
turnos;

(c) - organizando, juntamente com a direção,
as reuniões pedagógicas;

III - Acompanhar o processo de avaliação do aproveita-
mento nos diferentes componentes curriculares ou ativida-
des de cada série, estágio, termo, classe ou turno,
o objetivo de:

(a) - obter uma visão geral do desempenho docente e

todas

com

discente;
(b) - detectar possíveis inadequações da proposta pe

dagõgica;
^ (c) - discutir com o Professor ou com a Equipe Esco-
lar, quando necessário, possíveis soluções alternativas;

(d) - detectar, junto com os Professores casos de a-
lunos que apresentem problemas específicos, orientando de
cisões que proporcionem encaminhamento e/ou atendimento
adequado, pela escola, família e outras instituições;

(e) - assumir pessoalmente a orientação da família e
/ou o contato com outras instituições nos casos dos alu-
nos mencionados no Item (d), ou orientar esses • contatos
caso os mesmos sejam realizados pelo(s) professor(es);

(f) - acompanhar e manter-se informado a respeito do
atendimento dos alunos mencionados no Item d,
que os mesmos tenham sido encaminhados para outras insti-tuições, transmitindo essas informações à Equipe Técnica
e ao(s) professor(es) responsáveis, quando for necessário.

nos casos em
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SEÇ1O III 
DA DOCÊNCIA 

Artigo 19 - A docência deve ser entendida como pro-
cesso pelo qual são transmitidos conhecimentos sistemati-
zados a um conjunto de alunos através de ações planejadas 
e controladas. 

Artigo 20 - A docência sere exercida pelos Professo-
res agrupados nas seguintes modalidades: 

I - Professor de 19 Grau - Nivel I; 
II - Professor de 19 Grau - Nivel II; 

III 	Professor de Educação Infantil; 
IV - Professor Substituto de 19 Grau - Nível I; 
V - Professor Substituto de Educação Infantil; 

VI - Professor de 19 Grau - Nível II (em comissão); 
VII - Professor de 29 Grau (em comissão). 

Artigo 21 - Cabe ao Professor: 
I - participar do Planejamento Escolar; 
II - planejar, executar, avaliar e registrar as ativa 

dades do processo ensino-aprendizagem de sua (s) 	classe 
(s) a partir da programação curricular da Secretaria Muni 
cipal de Educação: 

a) - definindo prioridades, objetivos e metas; 
b) - selecionando conteúdos significativos; 
c) - utilizando metodologia adequada ãs caracteristi 

cas cognitivas e sócio-culturais dos alunos; 
d) - analisando o rendimento dos alunos, utilizando 

instrumenos variados de avaliação; 
III - planejar estudos contínuos de revisão e recupe-

ração de tal forma que sejam garantidas novas oportunida-
des e maior tempo de aprendizagem aos alunos; 

IV - detectar, com auxilio do Coordenador Pedagógico, 
casos de alunos que apresentem problemas específicos e ne 
cessidade de atendimento diferenciado pela família ou por:  
outras instituiçaes; 

V - dar ciencia aos alunos e seus pais dos resulta- 
dos da aprendizagem dentro dos prazos estabelecidos 	no 
cronograma, anual da escola, bem como manter contato cem 
a família nos casos mencionados no Inciso IV, desde que 
solicitado pelo Coordenador Pedagógico e sob 	supervisão 
deste; 

VI - participar das comissOes de série e/ou classes: 
7') - apresentando dados de avaliação do aproveitamen 

to escolar dos seus alunos;  
b) - identificando alunos de aproveitamento insufi-

ciente; 
c) - analisando causas de aproveitamento insatisfatõ 

rio e sugerindo medidas para minimizar seus efeitos; 
VII - manter atualizados os diários de classe e demais 

reg!.stros necessãrios ao acompanhamento do desempenho 	e 
da vida escolar dos alunos; 

VIII - encaminhar.  ã Secretaria da Escola a documentação 
referente aos alunos de sua classe, conforme especifica-
ção e prazos fixados pelo cronograma escolar; 
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SEÇftO III
DA DOCÊNCIA

Artigo 19 - A docência deve ser entendida como pro-
cesso pelo qual são transmitidos conhecimentos sistemati-
zados a um conjunto de alunos através de ações planejadas
e controladas.

Artigo 20 - A docência será exercida pelos Professo-
res agrupados nas seguintes modalidades:

Professor de 19 Grau - Nível I;
Professor de 19 Grau - Nível II;

III - Professor de Educação Infantil;
IV - Professor Substituto de 19 Grau - Nível I;
V - Professor Substituto de Educação Infantil;

Professor de 19 Grau - Nível II (em comissão);
VII - Professor de 29 Grau (em comissão).

I
II

v i

Artigo 21 - Cabe ao Professor:
I - participar do Planejamento Escolar;
II - planejar, executar, avaliar e registrar as ativi_

classedades do processo ensino-aprendizagem de sua (s)
(s) a partir da programação curricular da Secretaria Muni

^

cipal de Educação:
a) - definindo prioridades, objetivos e metas;
b) - selecionando conteúdos significativos;
c) - utilizando metodologia adequada às caracterlsti

^cas cognitivas e sócio-culturais dos alunos;
d) - analisando o rendimento dos alunos, utilizando

instrumentos variados de avaliação;
III - planejar estudos contínuos de revisão e recupe-

ração de tal forma que sejam garantidas novas oportunida-
des e maior tempo de aprendizagem aos alunos;

IV - detectar, com auxilio do Coordenador Pedagógico,
casos de alunos que apresentem problemas específicos e ne
cessidade de atendimento diferenciado pela família ou por
outras instituições;

V - dar ciência aos alunos e seus pais dos resulta-
dos da aprendizagem dentro dos prazos estabelecidos
cronograma, anual da escola, bem como manter contato com
a família nos casos mencionados no Inciso IV, desde que

supervisão

no

solicitado pelo Coordenador Pedagógico e sob
deste;

VI - participar das comissões de serie e/ou classes:
*) - apresentando dados de avaliação do aproveitamen

to escolar dos seus alunos;
b) - identificando alunos de aproveitamento insufi-

ciente;
c) - analisando causas de aproveitamento insatisfatõ

rio e sugerindo medidas para minimizar seus efeitos;
VII - manter atualizados os diários de classe e demais

registros necessários ao acompanhamento do desempenho
da vida escolar dos alunos;

VIII - encaminhar à Secretaria da Escola a documentação
referente aos alunos de sua classe, conforme especifica-ção e prazos fixados pelo cronograma escolar;

.— »
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IX - comunicar à Direção e/ou Equipe Técnica os casos 
de suspei'J.a ou constatação de doenças infecto-contagiosas; 

X - participar de reuniões pedagógicas e administra-
tivas e de outras atividades que concorram para seu aper-
feiçoamento profissional. 

SEÇÃO IV 
DA SECRETARIA 

Artigo 22 - A Secretaria da Escola é a instância res 
ponsável pela escrituração, documentação e arquivos esco-
lares e deve garantir o fluxo de documentos e informações 
facilitadores e necessários ao processo administrativo e 
pedagógico. 

Artigo 23 - As atividades da Secretaria são 	exerci 
das pelo Secretário de Escola (Encarregado da Secretari 
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Enz.:-
no, de provimento em comissão, na forma da legislação em. 
vigor. 

Artigo 24 - Cabe ao Secretário de Escola (Encarrega 
do da Secretaria); 

I - participar do Planejamento Escolar, programando 
com seus auxiliares, as atividades da Secretaria e respon 
sabilizando-se pela sua execução; 

II - coordenar, organizar e responder pelo expediente 
geral da Secretaria: 

a) - computando e classificando dados referentes à 
organização administrativa e didática da escola; 

b) - apontando a frequência dos functonárins, dando 
-lhes ciência da mesma; 

c) - atendendo o eiblico na área de sua competência; 
d) cemunicando a Equipe Escolar os casos de alu- 

nos que necessitam de regularizar sua vida escolar 	seja.  
quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, ne 
cessidade de adaptação e outros aspectos pertinentespbser 
vados os praaos estabelecidos pela legislaçÂo em vigori- 

e) - mantendo atualizados os registros de mapas e frb 
çuência das alunos; 

f) - providenciando para os professores tabelas 	de 
porcentagem de frequência a fim de que possam prog-amar 
atividades de compensação de ausências; 

III - responder pela escrituração e documentação,assi-
nando os documentos que devem, por lei, conter sua assina 
tura; 

IV - atribuir tarefas aos funcionários sob sua coorde 
nação; 

V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronogra-
ma anual da escola, dados e informações da organização aãni 
nistrativa e didática necessários à elaboração e revisji5 
do plano escolar. 

Artigo 25 - Cabe ao Auxiliar de Secretaria e ao Au-
'ciliar Administrativo de Ensino: • 

I - executar as tarefas administrativas relativas à 
sua função, em especial: 

a) - realizando os serviços gerais de datilografia; 
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IX - comunicar à Direção e/ou Equipe Técnica os casos
de suspeita ou constatação de doenças infecto-contagiosas;

X - participar de reuniões pedagógicas o administra-
tivas e de outras atividades que concorram para seu aper-
feiçoamento profissional.

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA

Artigo 22 - A Secretaria da Escola é a instancia res
ponsãvel pela escrituração, documentação e arquivos esco-
lares e deve garantir o fluxo de documentos e informações
facilitadores e necessários ao processo administrativo e
pedagógico.

Artigo 23 - As atividades da Secretaria são
das pelo Secretário de Escola (Encarregado da Secretarin.”
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensi-
no, de provimento em comissão, na forma da legislação em
vigor.

exerci

Artigo 24 - Cabe ao Secretário de Escola (Encarrega
do da Secretaria);

I - participar do Planejamento Escolar, programando
com seus auxiliares, as atividades da Secretaria e respen
sabilizando-se pela sua execução;
'II - coordenar, organizar e responder pelo expediente

geral da Secretaria:
a) - computando e classificando dados referentes à

organização administrativa e didática da escola;
b) - apontando a frequência dos funcionários, dando

-lhes ciência da mesma;
c) - atendendo o çúblico na área de sua competência;
d) - comunicando a Equipe Escolar os casos de alu-

nos que necessitam de regularizar sua vida escolar seja
quanto à falta de documentação, .lacunas curriculares, ne
cessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes pbser
vados os pranos estabelecidos pela legislação em vigor;

e) - mantendo atualizados os registros, de mapas e frfe
quência dos alunos;

f) - providenciando para os professores tabelas de
porcentagem de frequência a fim de que possam programar
atividades de compensação de ausências;

III - responder pela escrituração e documentaçãoassi-
nando os documentos que devem, por lei, conter sua assina
tura; “

IV - atribuir tarefas aos funcionários sob sua coorde
nação;

V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronogra-
ma anual da escola, dados e informações da organização admi
nistrat^va e didática necessários ã elaboração e revisto
do plano escolar.

Artigo 25 - Cabe ao Auxiliar de Secretaria e ao
Xxliar Administrativo de Ensino: •

I - executar as tarefas administrativas relativas à
sua função, em especial:

a) - realizando os serviços gerais de datilografia;

Au-
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h) - recebendo, classificando, expedindo, protocolan 
do, distribuindo e arquivando documentos em geral; 

c) - preenchendo fichas e formulários que integram o 
prontuário dos alunos e do pessoal da escola; 

d) ctendendo ao Oblico em geral, prestando infor-
mações e transmitindo avisos e recados; 

II - executar demais atribuições que lhe forem Wre 
tamente 4trlbuidas pela Direção e/ou pelo Secretário de 
Escola, respeitada a legislação vigente. 

SEÇÃO V 
DOS OPERACIONAIS 

Artigo 26 - As atividades de natureza 	operacional 
constituem a xnfra-estrutura do trabalho educacional vi-
sando garantir o desenvolvimento regular das atividades da 
escola. 

Artigo 27 - As atividades de natureza operacionalsic 
executadas pelos encarregados de limpeza e cozinha e en-
carregados de vigiláncía. 

Artigo 28 - Cabe aos operacionais, observadas as atri 
buições contidas na legislação em vigor: 

I - limpeza, conservaçao, manutenção e guarda do pré 
dio escolar, instalações e equipamentos; 

II - preparação e distribuição da alimentação dos es 
colares; 

III - serviços externos. 

SEÇÃO VI 
DAS AYIVIDADES DE APOIO 

Artigo 29 - Devem ser entendidas como atividades de 
apoio o conjunto de ações complementares: 

I - de natureza administrativa; 
II - de natureza curriCular; 
Artigo 30 - As atividades de apoio de natureza admi- 

nistrativa são exercidas pelo: 
I - Auxiliar de Direção; 

II - Inspetor de Alunos; 
Artigo 31 - A função de Auxiliar de Direção i; exerci 

da por um Professor Efetivo escolhido pelo Diretor e com 
atribuições estabelecidas por este e pela administração 
perlar. 

§ 19 - Haverá tantos Auxiliares de Direção quanto os 
previstos na legislação vigente. 

§ 29 - A escolha do Auxiliar de Direção deverá 	ser 
referendada pelo Conselho da Escola. 

§ 39 - O Auxiliar de Direção dispensado da função as 
sumirá imediatamente a regência de classe, ou do bloco de 
aulas a que tem direito. 

Artigo 32 - Cabe ao Inspetor de Alunos: 
I - zelar pela segurança dos alunos nos horários de 

entrada, sarda, recreio e outros períodos em que ngo hou-
ver assistência do professor; 

II - comunicar a Direção da Escola eventuais enfermi-
dades ou acidentes ocorridos com os alunos, bem como ou-
tras ocorrências graves; 

1 
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A
b) - recebendo, classificando, expedindo, protocolan

do, distribuindo e arquivando documentos em geral;
c) - preenchendo fichas e formulários que integram o

prontuário dos alunos e do pessoal da escola;
d) - ctendendo ao pvblico em geral, prestando infor-

mações e transmitindo avisos e recados;
II - executar demais atribuições que lhe forem

tamente atribuídas pela Direção e/ou pdlo Secretário
Escola, respeitada a legislação vigente.

SEÇÃO V
DOS OPERACIONAIS

di re
de

Artigo 2*> - As atividades de natureza operacional
constituem a mfra-estrutura do trabalho educacional vi-
sando garantir o desenvolvimento regular das atividades da
escola.

Artigo 27 - As atividades de natureza operacional são
an-executadas pelos encarregados de limpeza e cozinha e

carregados de vigilância.
Artigo 28 - Cabe aos operacionais,

buições contidas na legislação em vigor:
I - limpeza, conservação, manutenção e guarda do prjj

dio escolar, instalações e equipamentos;
II - preparação e distribuição da alimentação dos es

colares;
III - serviços externos.

observadas as atri

SEÇÃO VI
DAS ATIVIDADES DE APOIO

t

Artigo 29 - Devem ser entendidas como atividades^apoio o conjunto de ações complementares:
I - de natureza administrativa;
II - de natureza curricular;
Artigo 30 - As atividades de apoio de natureza admi-

nistrativa são exercidas pelo:
I - Auxiliar de Direção;
II - Inspetor de Alunos;
Artigo 31 - A função de Auxiliar de Direção é exerci

^da por um Professor Efetivo escolhido pelo Diretor e
atribuições estabelecidas por este e pela administração Su
perior.

de

com

§ 19 - Haverá tantos Auxiliares de Direção quanto os
previstos na legislação vigente.

§ 29 - A escolha do Auxiliar de Direção deverá
referendada pelo Conselho da Escola.

§ 3 9 - 0 Auxiliar de Direção dispensado da função a£
sumirá imediatamente a regência de classe, ou do bloco de
aulas a que tem direito.

Artigo 32 - Cabe ao Inspetor de Alunos:
I - zelar pela segurança dos alunos nos horários de

entradaf saída, recreio e outros períodos em que não hou-
assistincla do professor;
II - comunicar a Direção da Escola eventuais enfermi-

dades ou acidentes ocorridos com os alunos, bem como ou-
tras ocorrências graves;

ser

• X:

ver
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III - executar as tarefas afins com sua área de atua- 
ção que tiverem sido previstas no Plano Escolar, respei-
tada a legislação em vigor. 

Artigo 33 - As atividades de apoio de natureza curri 
cular, são exercidas pelo: 

I - Encarregado de Sala de Leitura; 
II - Assistente de Atividades Artísticas. 
Artigo-.34 - A Sala de Leitura deve ser utilizada em 

todas as séries e componentes curriculares,como atividade 
complementar das desenvolvidas em sala de aula. 

Artigo 35 - Cabe ao Encarregado de Sala de Leitura par 
ticipar da elaboração do Plano Escolar, organizando e fa-
zendo funcionar a Sala de Leitura, segundo diretrizes do 
órgão competente da Secretaria Municipal de Educação:e do 
Conselho de Escola. 

Artigo 36 - Cabe ao Assistente de Atividades Artis—
ticas, participar da elaboração do Plano Escolar, execu—
tando e avaliando as atividades de Educação Artistica de 
la. a 4a. séries, compatibilizadas com as atividades cur-
riculares-desenvolvidas pelo professor regente da classe. 

Artigo 37 - Na EMEDA são consideradas também -  como 
atividades de apoio à ação curricular, as de natureza te-
rapêutica e diagnóstica desenvolvidas por psicólogos, fo-
noaudiólogos e outros profissionais que a especificidade da 
natureza do atendimento venha a exigir. 

Parágrafo Único - Os profissionais discriminados no 
Caput deste artigo devem ser considerados membros da E9ui 
pe Técnica da escola e participarão de todas as reunioes 
conjuntas da referida equipe, tendo suas atribuições defl 
nidas pelo órgão competente e integradas no Plano Escolar 
da Unidade. ' 

CAPITULO II 
DO CONSELHO DA ESCOLA 

Artigo 38 - O 
tituido, _de acordo 
por membros natos, 
rias de-ser/idores 
por representantes 
nos. 

Conselho de ,Escola é um colegiado.cons 
com as-normas traçadas neste Regimento, 
por representantes das demais catego- 
em exercício nas escolas 	municipais, 
dos pais e por representantes dos alu- 

Parágrafo Único - A atuação e representaçãó de qual-
quer dos'integrantes do Cnnselho de Escola visará sempre 
o interesse maior do alunado, inspiradas nas finalidades 
e objetivos das escolas municipais. 

Artigo 39 - A ação do Conselho de Escola estará arti 
culada com a Ação dos profissionais que nela atuam, pre-
servada a especificidade de cada área de atuação. 

Artigo 40 - A autonomia do Conselho se exercerá nos 
limites da legislação em vigor, das diretrizes de politi-
ca educacional traçadas pela Secretaria Municipal de Edu-
cação, e_do compromisso com a democratização das oportuni 
dades de .acesso e permanência na escola pública -de todos 
os que 4.ela tem direito.  
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III - executar as tarefas afins com sua área de atua-
respei-ção que tiverem sido previstas no Plano Escolar,

tada a legislação em viger.
Artigo 33 - As atividades de apoio de natureza curri_

cular, sao exercidas pelo: * .
I - Encarregado de Sala de Leitura;

II - Assistente de Atividades Artísticas. < I

Artigo 34 - A Sala de Leitura deve ser utilizada em
todas as séries e componentes curriculares,como atividade
complementar das desenvolvidas em sala de aula.

Artigo 35 - Cabe ao Encarregado de Sala de Leitura pai:
ticipar da elaboração do Plano Escolar, organizando e fa-
zendo funcionar a Sala de Leitura, segundo diretrizes do
órgão competente da Secretaria Municipal de Educação; e do
Conselho de Escola. » *

Artigo 36 - Cabe ao Assistente de Atividades Artís-
ticas, participar da elaboração do Plano Escolar, execu-
tando e avaliando as atividades de Educação Artística de
la. a 4a. séries, compatibilizadas com as atividades cur-
riculares desenvolvidas pelo professor regente da classe.

Artigo 37 - Na EMEDA são consideradas também’ como
atividades de apoio ã ação curricular, as de natureza te-
rapêutica e diagnóstica desenvolvidas por psicólogos, fo-
noaudiõlogos e outros profissionais que a especificidade da
natureza do atendimento venha a exigir.

Parágrafo único - Os profissionais discriminados
Caput deste artigo devem ser considerados membros da Egui
pe Técnica da escola e participarão de todas as reuniões
conjuntas ~da referida equipe, tendo suas atribuições defî
nidas pelo órgão competente e integradas no Plano Escolar
da Unidade.
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CAPITULO II
DO CONSELHO DA ESCOLA

-• >. • i • • — • 1 '•v *- O Conselho de .Escola i um colegiado cons
tituído, de acordo com as - normas traçadas neste Regimento,
por membros natos, por representantes das demais catego-
rias de ser /idores em exercício nas escolas municipais,
por representantes dos pais e por representantes dos alu-
nos.
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Artigo 38
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Parágrafo Onico - A atuaçao e representação de qual-
quer dos 1 ihtegrantes do Conselho de Escola visará sempre
o interesse maior do alunado, inspiradas nas finalidades
e objetivos das escolas municipais.

Artigo 39 - A ação do Conselho de Escola estará arti
culada com a ação dos profissionais que nela atuam,
servada a especificidade de cada área de atuação.

Artigo 40 - A autonomia do Conselho se exercerá
limites da legislação em vigor, das diretrizes de políti-
ca educacional traçadas pela Secretaria Municipal de Edu-
cação, e do compromisso com a democratização das oportuniL
dades de acesso e permanência na escola pública de todos
os que a ela tem direito.
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SEÇÃO I 
DA NATUREZA 

Artigo 41 - O Conselho de Escol, terá natureza deli-
berativa, cabendo-lhe estabelecer para o âmbito da escola, 
diretrizes e critérios gerais relativos à sua ação, orga-
nizaçao, funcionamento e relacionamento com a comunidade, 
compatíveis com as orientações e diretrizes traçadas pela 
Secretaria Municipal de Educação por meio de seus diver- 
sos órgãos centrais ou intermediários. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Artigo 42 - As atribuições do Conselho de Escola,de-
finem-se em função das condições reais das escolas da re-
de do ensino municipal, da organicidade do próprio Canse 
lho de Escola, e das competéncias dos profissionais 	eE 
exercício ria Unidade. 

Artigo 43 - São atribuições do Conselho de Escola: 
I - adaptar para o ámbito da unidade escolar as dire-

trizes de pol.•tica educacional estabelecida pela Secreta-
ria Municipal de Educação, e ccmplementá-las naquilo que 
as especificidades locais exigirem: 

a) - definindo as diretrizes, prioridades e metas de 
ação dA escola para cada período letivo, as quais deverão 
orientar a elaboração do Plano Escolar; 

b) aprovando o Plano Escolar elaborado pela Equipe 
Escolar, bem como acompanhando sua execução; 

c) - analisando o desempenho da'escola em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas; 

II - decidir sobre a organização e o funcionamento da 
escola, o atendimento i; demanda e demais aspectos perti-
nentes de acordo com a orientação fixada pela Secreta-
ria Municipal de Educação; 

a) - aprovando medidas adotadas pela escola 	quanto 
ao atendimento e acomodação da demanda, turnos de funcio-
namento, distribuição de séries e classes por turnos, uti 
lização do espaço físico; 

b) - fixando critérios para ocupação do prédio esco-
lar e suas instalações, e condições para a sua preserva-
ção, bem como para cessão a outras atividades que não de 
ensino, mas de caráter educacional, cívico ou cultural,ga 
rantindo um fluxo de comunicação permanente, de modo que  
as informações sejam divulgadas a todos em tempo habil; 

c) - realizando eleição para ocupação de cargos de espe 
cialistas, vagos ou em substitLição bem como para a fun-
ção de Encarregado de Sala de Leitura; 

d) - analisando, aprovando e acompanhando projetos 
pedagógicos propostos por iniciativa dos Professores e es 
pecialistas da própria escola para serem nela implantados; 

e) - arbitrando sobre impasse de natureza administra 
tiva e pedagógica, esgotadas as possibilidades de soluçãc'S 
pela Equipe Escolar; 

f) - propondo alternativas de solução aos problemas 
de natureza pedagógica e administrativa, tanto aqueles de 
tectados pelo próprio Conselho como os que forem a ele en 
caminhados pelos diferentes elementos da escolar 
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SEÇÃO I
DA NATUREZA

Artigo 4 1 - 0 Conselho de Escolt. terá natureza deli-
berativa, cabendo-lhe estabelecer para o âmbito da escola,
diretrizes e critérios gerais relativos â sua açao, orga—
nizaçao> funcionamento e relacionamento com a comunidade,
compatíveis com as orientações e diretrizes traçadas pela
Secretaria Municipal de Educação por meio de seus diver-
sos órgãos centrais ou intermediários.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 42 - As atribuições do Conselho de Escola,de-
finem-se em função das condições reais das escolas da re-
de do ensino municipal, da organicidade do próprio Conse
lho de Escola, e das competências dos profissionais
exercício na Unidade.

Artigo 43 - São atribuições do Conselho de Escola:
I - adaptar para o âmbito da unidade escolar as dire-trizes de política educacional estabelecida pela Secreta-

ria Municipal de Educação, e complementá-las naquilo que
as especificidades locais exigirem:

a) - definindo as diretrizes, prioridades e metas de
ação da escola para cada período letivo, as quais deverão
orientar a elaboração do Plano Escolar;

b) - aprovando o Plano Escolar elaborado pela Equipe
Escolar, bem como acompanhando sua execução;

c) - analisando o desempenho da escola em face
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas;

II - decidir sobre a organização e o funcionamento da
escola, o atendimento ? demanda e demais aspectos perti-nentes de acordo com a orientação fixada pela Secreta-
ria Municipal de Educação;

a) - aprovando medidas adotadas pela escola
ao atendimento e acomodação da demanda, turnos de funcio-namento, distribuição de séries e classes por turnos, uti
lização do espaço físico;

b) - fixando critérios para ocupação do prédio esco-lar e suas instalações, e condições para a sua preserva-ção, bem como para cessão a outras atividades que não de
ensino, mas de caráter educacional, cívico ou cultural,ga
rantindo um fluxo de comunicação permanente, de modo que
as informações sejam divulgadas a todos em tempo hábil;

c) - realizando eleição para ocupação de cargos de espe
cialistas, vagos ou em substit:ição bem como para a fun-
ção de Encarregado de Sala de Leitura;

d) - analisando, aprovando e acompanhando
pedagógicos propostos por inicíatjva dos Professores e ejs
pecialistas da própria escola para serem nela implantados;

e) - arbitrando sobre impasse de natureza administra
tiva e pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução
pela Equipe Escolar;

f) - propondo alternativas de solução aos problemas
de natureza pedagógica e administrativa, tanto aqueles de
tectados pelo próprio Conselho como os que forem a ele en
caminhados pelos diferentes elementos da escola;
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III - decidir sobre procedimentos relativos à integra-
ção com as Instituições Auxiliares da escola; desenvolver 
do programa de atendimento social e material do aluno; 

IV - traçar normas disciplinares relativas a direitos 
e deveres de todos os elementos da comunidade escolar 	e 
outras especificas dentro dos parãmetros da legislação em 
vigor; 

V - assessorar, apoiar e colaborar com o Diretor 	em 
matéria 'de sua competência, e em todas as suas atribuições, 
com destaque especial para: 

a) - o'cximprimento das disposições legais; 
L) - a preservação do prédio e dos equipamento. esco 

lares; 	• -  , 
c) 	a 'divulgação do edital de matricula; 
d) - a aplicaçao de penalidades previstas pelas nor-

mas estatutárias e pelo sistema disciplinar da escola; 
e) - adoção e comunicação de medidas ,de emergéncia 

em casos não previstos neste Regimento, ou -na Ocorrencia 
de irregularidades graves na escola. 

SEÇÃO III 
CONSTITUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO ' 

Artigo 44 - São-membros natos do Conselho de Escola: 
I - nas EMPG's, o Diretor, ns _2 Coordenadores Pedag5 

gicos, o Assistente de Direção e o Secretário de Escola; 
II - nas EMEI's, o Diretor, o Coordenador - Pedagógico 

e o Auxiliar de Direção; 
III -nas EMES;. o Diretor e o. Secretário de Escola. 
Artigo 45 —Integrarão o Conselho de Escola, repre-

sentantes eleitos: . 
a) - do Pessoal, Docente: Professores Efet:vos,Substi 

tutos Comissionados, Readaptados, Encarregados de Sala de 
Leitura, Assistente de Atividades Artisticas; 

b) -.dó Pessoal Administrativo: Auxiliar de Direção 
das EMPG's,r,  Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Admínistrati 
vo de Ensino, inspetor de Alunos, outros servidores admi= 
nistrativos em exercício na Unidade; 

c) -,do Pessoal Operacional: Encarregados de' Limpe- 
za e Cozinha e Encarregados de Vigilância; 	 - 

d) Pessoa]. de Apoio Diagnóstico e ..Terapeutico 
na EMEDA; 

d) -.dos Discentes: alunos.de.4a. a 8a.. series-do en 
sino de 19 Grau, alunos das 3 oU 4 séries do 29 Grau,alut: 
nos de todos os termos do -Supletivo de 19 e 29 Graus; 

f) -, dos Pais ou Responsáveis: pais ou .responsáveis 
pelos alunos de todos os estágios, séries e turnos das es 
colas da rede municipal de ensino. 

Parágrafo Único - Os profissionais do Departamento de 
Saúde Escolar que atuam nas escolas, bem como o Supervi-
sor de Ensino, Psicólogo Escolar, Instrutor de Fanfarra e 
outras pessoas da comunidade poderão participar das reu-
niões do Conselho de Escola, com direito a voz,porem não 
a voto. 

Artigo 46 - A representatividade do Conselho deverá 
contemplar o critério de paridade e proporcionalidade. 
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III - decidir sobre procedimentos relativos ã integra-
ção com as Instituições Auxiliares da escola, desenvolven
do programa de atendimento social e material do aluno;

IV - traçar normas disciplinares relativas a direitos
e devereu de todos os elementos da comunidade escolar
outras especificas dentro dos parâmetros da legislação em
vigor;

V - assessorar, apoiar e colaborar com o Diretor
matéria de sua competência, e em todas as suas atribuições,
com destaque especial para:

a) — o cumprimento das disposições legais;
L) - a preservação do prédio e dos equipamentos esco

lares;

_
~

c) - a divulgação do edital de matricula;
d) - a aplicaçao de penalidades previstas pelas nor-mas estatutárias e pelo sistema disciplinar da escola;
e) - adoção e comunicação de medidas de emergência

em casos não previstos neste Regimento, ou na ocorrência
de irregularidades graves na escola.
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SEÇÃO III
CONSTITUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO ‘ ' ’

Artigo 44 - São- membros natos do Conselho de Escola:
I - nas EMPG's, o Diretor, os 2 Coordenadores Pedagó

gicos, o Assistente de Direção e o Secretário de Escola;
II - nas EMEI's, o Diretor, o Coordenador - Pedagógico

e o Auxiliar de Direção;
III -.nas EMES-,/

»•• * •1 7'
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o Diretor e o Secretário de Escola.
Artigo 45 - Integrarão o Conselho de Escola, repre-

sentantes eleitos:
a) - do Pessoal.Docente: Professores Efet.vos,SubstjL

tutos Comissionados, Readaptados, Encarregados de Sala de
Assistente de Atividades Artísticas;

b) - do Pessoal Administrativo: Auxiliar de' Direção
das EMPG'sr Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Administrati.
vo de Ensino, Inspetor de Alunos, outros servidores admi-
nistrativos em exercício na Unidade;

c) - do Pessoal Operacional: Encarregados de Limpe- -za e Cozinha e Encarregados de Vigilância;
d) - do Pessoal de Apoio Diagnóstico e . Terapêutico

na EMEDA; • ,

d) - dos Discentes: alunos 1 de 4a. a 8a. séries do en
sino de 19 Grau, alunos das 3 oú 4 séries do 29 Grau,alu-
nos de todos os termos do Supletivo de 19 e1 29 Graus;

f) -- dos Pais ou Responsáveis: pais ou responsáveis
pelos alunos de todos os estágios, séries e turnos das e£ *

colas da rede municipal de ensino. • c
Parágrafo Onico - Os profissionais do Departamento de

Saúde Escolar que atuain nas escolas, bem como o Supervi-sor de Ensino, Psicólogo Escolar, Instrutor de Fanfarra e
outras pessoas da comunidade poderão participar das _ reu-
niões do Conselho de Escola, com direito a voz,porém não
a voto. .. .
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» Artigo 46 - A itrepresentatividade do Conselho deverá
contemplar o critério de paridade e proporcionalidade.
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§ 19 - A paridade numérica será definida de tal for-
ma que o número de representantes dos pais seja igual ao•  
número de representantes do pessoal docente. 

§ 29 - Nas EMES's a paridade pais/professores 	será 
substitulda por alunos/professores. 

§ 39 - A proporcionalidade estabelecida deverá garan 
tir: 

a) - representatividade de todos os segmentos da co-
munidáde escolar; 

b) - número de elementos que possibilite o funciona-
mento efetivo do Conselho de Escola; 

Artigo 47 - A fixação do critério de proporcionalida 
de deverá contemplar todos os graus, modalidade e turnos 
de ensino da seguinte forma: 

- representantes do Pessoal Docente: 
a) - nas EMPG's, EMPSG e. EMEDA: 

1. 4 turnos: 4 docentes por turno; 
2. 2 a 3 turnos: 5 docentes por turno; 

b) - nas EMEI's: 
1. 1 a 7 classes: 2 docentes por turno; 
2. 8 a 15 classes: 3 docentes por turno; 
3. 16 ou mais classes: 4 docentes por turno. 

c) - nas EMES: 
1. até 15 classes: 5 docentes; 
2. mais de 15 classes: 8 docentes. 

II - representantes do Pessoal Administrativo: 
a) - 1 elemento para cada 4; 
b) - o Secretario de Escola (Encarregado deSecretarsa) 

das classes de Suplência das EMPG's concorrerá'com os de-
mais elementos do Pessoal Administrativo. 

III - representantes do Pessoal Operacional: 
a). 1 para cada 4 profissionais, independente do tur- 

no. 
IV - representantes do Pessoal de Apoio Diagnóstico e 

Terapêutico na EMEDA: 1 representante paia cada 4 profissionais; 
V - representantes dos alunos: nas EMPG's, 	.ét:MPSG, 

EMES 	e EMEDA até 5 alunos de 4a. a 8a. séries do 	1. 
Grau e das 3 ou 4 séries do 29 Grau (incluidas todas 	a1 
habilitações). 

VI - a Representação dos Pais e Responsáveis será nu-
mericamente í.guallirepresentação do pessoal docente obser 
vados os mesmos critérios de turnos e/ou classes estabeleci 
dos no inciso I, alíneas a e b, deste artigo. 

Parágrafo único - Quandoo número de profissionais do 
pessoal administrativo e/ou operacional não for exato, de 
verá ser aplicada a seguinte proporçZo: 

de 1 a 5 = 1 
de 6 a 10 = 2 
de 11 a 15= 3 
de 16 a 19 = 4 

SUB SEÇÃO I 
DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 48 - Os membros do Conselho de Escola repre-
sentantes dos servidores, dos pais e dos alunos, bem como 
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§ 19 - A paridade numérica será definida de tal for-
ma que o numero de representantes dos pais seja igual
numero de representantes do pessoal docente.

§ 29 - Nas EMES 1 s a paridade pais/professores serã
substituída por alunos/professores.

§ 39 - A proporcionalidade estabelecida devera garan

a) - representatividade de todos os segmentos da co-
munidade escolar;

b) - número de elementos que possibilite o funciona-
mento efetivo do Conselho de Escola;

Artigo 47 - A fixação do critério de proporcionalida
de devera contemplar todos os graus, modalidade e turnos
de ensino da seguinte forma:

I - representantes do Pessoal Docente:
a) - nas EMPG's, EMPSG e EMEDA:

1. 4 turnos: 4 docentes por turno;
2. 2 a 3 turnos: 5 docentes por turno;

b) - nas EMEI ' s:
1. 1 a 7 classes: 2 docentes por turno;
2. 8 a 15 classes: 3 docentes por turno;
3. 16 ou mais classes: 4 docentes por turno.

c) - nas EMES:
1. atê 15 classes: 5 docentes;
2. mais de 15 classes: 8 docentes.

II - representantes do Pessoal Administrativo:
a) - 1 elemento para cada 4;
b) - o Secretario de Escola (Encarregado de Secretaria)

das classes de Suplência das EMPG's concorrerá com os de-
mais elementos do Pessoal Administrativo.

III - representantes do Pessoal Operacional:
a). 1 para cada 4 profissionais, independente do tur-

ao •

tir:

k.

t
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no.
IV - representantes do Pessoal de Apoio Diaqnôstico e

Terapêutico na EMEDA: 1 representante parp cada 4 profissionais;
V - representantes dos alunos: nas EMPG's,

atê 5 alunos de 4a. a 8a. séries do
EMPSG,

EMES
Grau e das 3 ou 4 séries do 79 Grau (incxuídas todas
habilitações).

VI - a Representação dos Pais e Responsáveis será nu-
mericamente igual à representação do pessoal docente obser
vados os mesmos critérios de turnos e/ou classes estabeleci
dos no inciso I, alíneas a e b, deste artigo.

Parágrafo Ónico - Quando o número de profissionais do
pessoal administrativo e/ou operacional não for exato, de
verá ser aplicada a seguinte proporção:

de 1 a 5 = 1
de 6 a 10 = 2
de 11 a 15 = 3
de 16 a 19 = 4

e EMEDA 19
ac
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IIV SUB SEÇÃO I
DO PROCESSO ELETIVO

Artigo 48 - Os membros do Conselho de Escola repre-
sentantes dos servidores, dos pais e dos alunos, bem como
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dos delas tpmem conhecimento.. . 	. 
§ 29 - As assemblé!ias mencic,ladas no Caput deste ar- 

tigo serão._ presididas pelo Preàidente do_Conselho ou 	na 
sua inexistência ou falta, pelo Diretor da Escola, exceto 
quando. realizadase conjunto com as Instituições, Auxilia, 
res mencionadas neste Regimento, caso em que poderão ser 
presididas pelos respectivo's Presidentes dessas . entida-
des. 

§ 39 - As assembléias mencionadas -no Caput deste ar-
tigo serão,realizadas em primeira convocação. com  a presen 
ça de maioria simples (50% mais hum) , ou em segunda convo 
cação, 30 minutos apôs com qualquer quorum- 

§ 49 - As ele .iões dos representantes pelas difernn 
tes assembléias se realizará por maioria simples dos pre- 
sentes. 	 • 

ALtigo 50 -- Os-mandatos dos integrantes do Conselho 
de Escola, exceto o dos membros natos, terá duração de 1 
ano sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Chie° - No caso de ausência de represeAta-
ção, e não,havendo, mais suplentes, será convocada- ou se-
rão convocadas novas assembléias para preenchimento dare 
presentaçãe, obedecidas as mesmas disposições dos Artigos 
51 e 52 dw,te Regimento. 

Artigo 51 - Uma vez constituído o Conselho de Esco- 
la, o Diretor'convocará e presidirá reunião plenária 	de 
todos os seus membros, para eleição do Presidente do Con- 
selho, por meio de processo a ser decidido pela 	prõpr.ia 

. 	. 
Parágrafo Único - Qualquer dos integrantes do Conse- 

lho poderaser eleito seu Presidente. 

SEÇÃO IV 
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ESCOLA 

Artigo 52 - O Conselho de Escola será um centro per- 
manente de Idebate, de articulação entre os vários setores 
da escola -tendo em vista o atendimento das necessidades co 
muns, e a solução dos conflitos que possam 	interferir 

seus suplentes serão eleitos em assembleias de seus pares, 
respeitadas as categorias e/ou em conformidade com o dispos-
to no Art. ,47 deste Regimento. 

Parágrafo Único - Os suplentes serão z:Ioitcs na pro-
porção de 1 por turno para docentes e pais e i para as de 
mais categorias ou áreas dc atuação, exceto os membros na 
tos que não terão suplentes. 

ArtigO,49 - As assembléias para eleição dos represei 
tantes dos servidores em exercício na escola, dos pais e 
dos alunos-,,serão convocadas pelo Presidente do Conselho 
ou, no caso .deste ainda não existir ou de impedimento dc 
Presidente, pelo Diretor da Unidade. 

§ 19 - O responsável pela convocação das assembléias 
mencionadas, ao Caput deste artigo terá obrigação de ado-
tar as providências necessárias para divulgar sua realiza 
ção, objetivo,data, horJrio e local, com pelo menos uma 
semana de- antecedência, garantindo que todos.os interessa 

J'   
• - 
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seus suplentes seráo eleitos em assembleias de seus pares,
respeitadas as categorias e/ou em conformidade com o dispos-to no Art.,47 deste Regimento.

Parágrafo Onico - Os suplentes serão eieitcs na pro-porção de 1 por turno para docentes e pais e i para as de
mais categorias ou áreas de atuação, exceto os membros na
tos que não terão suplentes.

Artigo,49 - As assembleias para eleição dos represen
tantes dos servidores em exercício na escola, dos pais e
dos alunos,. serão convocadas pelo Presidente do Conselhc

no caso deste ainda não existir ou de impedimento cc
Presidente, pelo Diretor da Unidade.

§ 1 9 - 0 responsável pela convocação das assembleias
mencionadas no Caput deste artigo terá obrigação de ado-tar as providências necessárias para divulgar sua realiza
ção, objetivo,data, horário e local, com pelo menos uma
semana de'antecedência, garantindo que todos os interessa
dos delas tpmem conhecimento. .

§ 29 - As assembleias mencionadas no Caput deste ar-tigo serão., presididas pelo Presidente do Conselho ou na
sua inexistência ou falta, pelo Diretor da Escola, exceto
quando realizadas em conjunto com as Instituições , Auxilia
res mencionadas neste Regimento, caso em que poderão ser -
presididas pelos respectivos Presidentes dessas . entida-des.
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§ 39 - As assembleias mencionadas no Caput deste ar-tigo serão,realizadas em primeira convocação com a presen
ça de maioria simples (50% mais- hum), ou em segunda convo
cação, 30 minutos após com qualquer quorum.

§ 49 - As ele’'iões dos representantes pelas diferon
::» t

tes assembleias se realizará por maioria simples dos pre-sentes. t .i,. • • • .*!?•

Artigo „50 - Os mandatos dos integrantes do Conselho
de Escola, exceto o dos membros natos, terá duração de 1
ano sendo permitida a reeleição.

Parágrafo Onico - No caso de ausência de representa-
ção, e não havendo, mais suplentes, será convocada ou se-
rão convocadas novas assembleias para preenchimento da ,re
presentaçáo, obedecidas as mesmas disposições dos Artigos
51 e 52 deste Regimento.

Artigo 51 - Uma vez constituído o Conselho de Esco-
la, o Diretor convocará e presidirá reunião plenária de
todos os seus membros, para eleição do Presidente do Con-selho, pçr meio de processo a ser decidido pela própria
plenária,*/' r„ , , , «. - - H . : ~

Parágrafo Onico - Qualquer dos integrantes do Conse-lho poderá ser eleito seu Presidente.

\
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riSEÇÃO IV
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ESCOLA

Artigo 5 2 - 0 Conselho de Escola será um centro per-
.manente de 'debate, de articulação entre os vários setores
da escola tendo em vista o atendimento das necessidades co
muns, e a solução dos conflitos que possam

• • »
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interferir/
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no funcionamento da escola e dos problemas administrati-
vos e pedagógicos que esta enfrenta. 

Artigo 53 - O Conselho de Escola elegerá um grupo de 
trabalho que cuidará para que os registros gerais, convo-
catórios,ataS o circulação de informações sejam garantidos. 

§ 19 - A crit&rio do próprio Conselho de Escola, 	e 
para facilitar, sem burocratizar seu funcionamento, pode-
rão ser constituidos outros grupos ou comissões de traba-
lho. 

§ 29 - Se for necessário a critério do próprio Conse 
lho poderão ser estabelecidas normas regimentais mínimas 
para seu funcionamento observados os dispositivos deste 
Regimento. 

Artigo 54 - As reuniões do Conselho de Escola pode-
rão ser ordinárias e extraordinárias: 

I - as reuniões ordinárias serão bimestrais, convo 
das pelo Presidente ou, no caso de seu impedimento, pel-o-
Diretor, com 72 horas de antecedência e com pauta clara-
mente definida na convocatória; 

II - as reuniões extraordinárias realizar-se-ão sem-
pre que necessário: 

a) - por convocação do Presidente do Conselho de Es-
cola; 

b) - a pedido da maioria simples de seu membros em 
requerimento dirigido ao Presidente especificando o moti-
vo da convocação. 

Artigo 55 - As reuniões serão realizadas em primeira 
convocação com presença da maioria simples dos membros do 
Conselho ou em segunda convocação, 30 minutos após, 	com 
qualquer quorum. 

Artigo 56 - Os membros do Conselho de Escola que se 
ausentarem por 3 reuniões consecutivas sem justa causasse 
rão destituídos, assumindo o respectivo suplente. 

CAPITULO III 
DAS INSTITUIÇÕES AUXILIARES 

Artigo 57 - A escola contará com as seguintes Insti-
tuições Auxiliares, de caráter obrigatório: 

I - Associação de Pais e Mestres; 
II - Agremiação Estudantil. 

SEÇÃO I 
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 

Artigo 58 - A Associação de Pais e Mestres (A.P.M.) 
terá como objetivo prioritario o atendimento ao aluno, em 
especial daquele que necessitar de assistência material. 

§ 1. - A atuação da A.P.M. deverá estar articulada à 
ação do Conselho de Escola, visando ao desenvolvimento de 
um trabalho integrado. 

§ 29 - O plano orçamentário da A.P.M., deverá estar 
articulado aos objetivos do Plano Escolar. 

Artigo 59 - A Associação de Pais e Mestres reger-se-
-àpor estatuto ou regulamento próprio que após aprovados 
peles órgãos competentes passarão a integrar este Regimen 
to. 
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no funcionamento da escola e dos problemas administrati-
vos e pedagógicos que esta enfrenta.

Artigo 5 3 - 0 Conselho de Escola elegerá um grupo de
trabalho que cuidará para que os registros gerais,
catórios, atas o circulação de informações sejam garantidos.

§ 19 - A critério do próprio Conselho de Escola,
para facilitar, sem burocratizar seu funcionamento, pode-
rão ser constituídos outros grupos ou comissões de traba-
lho.

convo-

e

§ 29 - Se for necessário a critério do próprio Conse
lho poderão ser estabelecidas normas regimentais mínimas
para seu funcionamento observados os dispositivos deste
Regimento.

Artigo 54 - As reuniões do Conselho de Escola pode-
rão ser ordinárias e extraordinárias:

I - as reuniões ordinárias serão bimestrais, convoca
das pelo Presidente ou, no caso de seu impedimento, peio
Diretor, com 72 horas de antecedência e com pauta clara-
mente definida na convocatória;

II — as reuniões extraordinárias realizar-se-ão sem-
pre que necessário: 1

a) - por convocação do Presidente do Conselho de Es-
cola;

b) - a pedido da maioria simples de seu membros
requerimento dirigido ao Presidente especificando o moti-
vo da convocação.

Artigo 55 - As reuniões serão realizadas em primeira
convocação com presença da maioria simples dos membros do
Conselho ou era segunda convocação, 30 minutos após,
qualquer quorum.

Artigo 56 - Os membros do Conselho de Escola que
ausentarem por 3 reuniões consecutivas sem justa causa,se
rão destituídos, assumindo o respectivo suplente.

era

com
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CAPITULO III
DAS INSTITUIÇÕES AUXILIARES

Artigo 57 - A escola contará com as seguintes Insti-
tuições Auxiliares, de carácer obrigatório:

I - Associação de Pais e Mestres;
II - Agremiação Estudantil.

SEÇÃO I
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES

Artigo 58 - A Associação de Pais e Mestres (A.P.M.)
terá como objetivo prioritário o atendimento ao aluno, em
especial daquele que necessitar de assistência material.

§ 19 - A atuação da A.P.M. deverá estar articulada ã
ação do Conselho de Escola, visando ao desenvolvimento
um trabalho integrado.

§ 29 - O plano orçamentãrio da A.P.M,, deverá estar
articulado aos objetivos do Plano Escolar.

Artigo 59 - A Associação de Pais e Mestres reger-se--à por estatuto ou regulamento próprio que após aprovados
peles órgãos competentes passarão a integrar este Regimen
to.
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SEÇÃO II 
DA AGREMIAÇÃO ESTUDANTIL 

Artigo 60 - Os alunos deverão estar organizados 	em 
associações, entidades e agre.mic.ções estudantis, devendo 
a escola garantir espaço e condições para esta 	organi- 
zação. 

Parágrafo Único - Caberá aos alunos, a elaboração dos 
estatutos de sua organização, articulados com as diretri 
zes uerais da Unidade Escolar e de acordo com a legisla - 
ção em vigor. 

Artigo 61 - Poderão ser criadas outras 	InstituiçõeE 
Auxiliares na escola r  prr proposta do Conselho de Escola 
que, mediante autorização dos órgãos competentes, recer-
se-ão Por estatutos ou regulamentos próprios. 
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SEÇÃO II
DA AGREMIAçAO ESTUDANTIL

Artigo 60 - Os alunos deverão estar organizados
associações, entidades e agremiações estudantis,
a escola garantir espaço e condições para esta
zação. v

1

Parágrafo Onico - Caberá aos alunos, a elaboração dos
estatutos de sua organização, articulados com as diretri
zes gerais da Unidade Escolar e de acordo com a legisla -ção em vigor.

Artigo 61 - Poderão ser criadas outras
Auxiliares na escola, por proposta do Conselho de
que, mediante autorização dos órgãos competentes,
se-ão por estatutos ou regulamentos próprios.
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CAPITULO V 
DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA AO ESCOLAR 

Artigo 62 - A Assistência ao Escolar é 	constituida 
por ações de saúde e ali=tação, entendidas como apoio 
para complementar as condições necessárias,à 	realização 
eficaz das finalidades e objetivos das escolas 	munici- 
pais. 

Artigo 63 - Prestarão assistência ao escolar, nrofis 
sionais das s guint(s áreas: 

I -- Médica; 
II - Odontológica;.  
III - Fonoaudiológica; 
IV 7Psicológica, 
V Alimentar. 

Artigo 64 - As atividades do pessoal do Departamento 
de Saúde Escolar e de outros órgãos da Secretaria Munici-
pal de Educação que prestam assistência ao escolar, deve 
rão ser planejadas, executadas e avaliadas de forma campa 
tivel com o Plano Escolar, preservada a prioridade do pro 
cesso de ensino-aprendizagem. 

TITULO tII 
DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO 

Artigo 65 - A Organização do EnSino deve ser entendi 
da como um conjunto de decisoes voltadas para o estabeler-
cimento das condições necessárias à execucão das ativida-
des escolares. 

Artigo 66 - A Organização do Ensino abrange: Currí- 
culo, Plano Escolar, Reunioes Pedagógicas e Processo 	de 
Avaliação. 

CAPITULO I 
DO CURRÍCULO 

Artigo 67 - O currículo deve favorecer o desenvolvi-, 
mento intelectual, emocional e físico dos alunos e aaran-
tir a aquisição do saber sistematizado necessário ao exer 
cicio da cidadaWa na vida cultural, profissional e 	só:: 
cio-política. 

Artigo 68 - O currículo Pleno do ?usino de 19 e 	29 
.Graus - Regular e Supletivo - será constituido, nos ter- 
mos da legislação em vigor, da parte comum (matérias 	do 
Núcleo Comum e as fixadas pelo artigo 79 da Lei n95.692/71) 
e componentes da Parte Diversificada. 

Artigo 69 - O Queiro Curricular básico para as esco- 
las municipais, bem como a programação básica e a 	forma 
de tratamento dos conteúdcs curriculares e respectiva car 
ga horária, para o ensino de 19 e 29 Graus - Regular e 
Supletivo - será fixado pela Secretaria Municipal de Edu-
cação de acordo com a legislação em vigor. 

Artigo 70 - Na distribuição dos conteúdos curricula- 
res do Núcleo Comum, serão incluídos em todas as 	séries 
do 19 Grau os conteúdos de Comunicação e Expressão, Estu-
dos Sociais e Ciências. 

Artigo 71 - Nas 4 últimas séries do 19 Grau e no 29 
Grau - Regular e Supletivo 7 integrarão a área de Estu-
dos Sociais os componentes curriculares História e Geogra 
fia. 
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, CAPITULO V
DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA AO ESCOLAR

Artigo 62 - A Assistência ao Escolar é constituída
por ações de saúde e alimentação, entendidas como apoio
para complementar as condições necessárias à realização
eficaz das finalidades e objetivos das escolas
pais.

munici-
"' JV "v i ' i t f i 11

Artigo 63 - Prestarao assistência ao escolar, profis
sionais das ? quintc s áreas: , r ,

'
,

I - Médica; 1 «] > .
II - Odontolõgica;, _ }, . . r
III - Fonoaudiológica;.

IV - Psicológica, _ , Líu. ar.cibs
V - Alimentar. -̂ - v-

Artigo 64 - As atividades do pessoal do Departamento
de Saúde Escolar e de outros órgãos da Secretaria Munici-
pal de Educação que prestam assistência ao escolar, deve
rão ser planejadas, executadas e avaliadas de forma compa
tlvel com o Plano Escolar, preservada a prioridade do pro
cesso de ensino-aprendizagem.

.i

TITULO III /

DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO \’Artigo 65 - A Organização do Ensino deve ser entend_i
da como um conjunto de decisões voltadas para o estabele-
cimento das condições necessárias â execucão das ativida-

i

1'
des escolares.

Artigo 66 - A Organização do Ensino abrange: Currí-
culo, Plano Escolar, Reuniões Pedagógicas e Processo
Avaliação.

de

CAPITULO I
DO CURRÍCULO

iArtigo 6 7 - 0 currículo deve favorecer o desenvolvi- .
mento intelectual, emocional e físico dos alunos e garan-
tir a aquisição do saber sistematizado necessário ao exer
cicio da cidadania na vida cultural, profissional e só-
cio-política.

Artigo 68 - 0 currículo Pleno do Ensino de 19 e
.Graus - Regular e Supletivo - será constituido, nos ter-
mos da legislação em vigor, da parte comum (matérias
Núcleo Comum e as fixadas pelo artigo 79 da Lei n95.692/71)
e componentes da Parte Diversificada.

Artigo 6 9 - 0 Quadro Curricular básico para as esco-
las municipais, bem como a programação básica e a
de tratamento dos conteúdos curriculares e respectiva car
ga horária, para o ensino de 19 e 29 Graus - Regular
Supletivo - será fixado pela Secretaria Municipal de Edu-
cação de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 70 - Na distribuição dos conteúdos curricula-
res do Núcleo Comum, serão incluídos em todas as séries
do 19 Grau os conteúdos de Comunicação e Expressão, Estu-
dos Sociais e Ciências.

Artigo 71 - Nas 4 últimas séries do 19 Grau e no 29
- Regular e Supletivo 7 integrarão a área de Estu-

dos Sociais os componentes curriculares História e Geogra
fia.

i

29 :
do

!
1

formal Ii
i

e

. .
Grau;
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Parágrafo Unica - Os componentes Educação Moral 	e 
Cívica e Organização Social e Política do Brasil serão in 
tegrados aos conteúdos de História e/ou Geografia, 	de 
acordo com a Indicação CEE n97/83 e Parecer CFE n9540/76, 
obedecidas as normas legais quanto aos conteúdos programá 
ticos obrigatórios e às exigências de habilitação do pro 
fessor. 

Artigo 72 - O componente curricular Programas de Sail 
de será integrado em Ciências Físicas e Biológicas no 14 
Grau e em Biologia no 29 Grau - Regular e Supletivo. 

Artigo 73 - A Educação Artística será tratada 	como 
componente-çurr!cular individualizado a partir da 5a. sé 
rie do 19 Grau. 

Parágrafo Único - No Ensino Supletivo de 29 Grau 	a 
Educação Artística poderá ter tratamento pedagógico sob a 
forma de atividade integrada na programaçao de Língua Per 
tuguesa e Literatura Brasileira, de acordo com a legisla-
ção vigente. , 

Artigo 74 - As aulas de Educação Física, observada a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das 
clasàes envolvidas e serão acrescidas à carga horária se-
manal. 

Parágrafo Único - Na EMEDA as aulas de Educação Físi 
ca serão ministradas por professor de Educação Física em 
todos os estágios e séries. 

Artigo 75 - O Ensino Religioso, de matrícula faculta 
tiva para os alunos, observada a legislação 	pertinente, 
constituir-se-á em disciplina obrigatória para a escola, 
devendo ser ministrado dentro do seu horário normal 	de 
funcionamento; 

Parágrafo Único - As aulas de Ensino Religioso, ob-
servada a legislação pertinente, serão dadas em horário 
diferente do das demais atividades da classe, salvo auto-
rização expressa do Delegado Regional de Educação. 

Artigo 76 - A escolha dos componentes da Parte Diver 
sificada será feita pela Secretaria Municipal de EducacãU 
de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação. 

Artigo 77 - A Escóla Municipal de Educacão Infantil 
terá estrutura e organi7não curricular adeqUadas às eta-
pas do desenvolvimento do pre-escoli-x, abrangendo áreas que 
visem favorecer o desenvolvimento verbal cognitivo, físi-
co e sócio-emocional, bem como o processe de aquisição ele 
conhecimento do mundo físico e sociai. 

Artigo;.78 - A EMEDA terá a mesma estrutura e organi-
zação curricular das EMPG's e EMEI'S, adequadas às etapas 
de desenvolvimento e às características de 	aprendizagem 
do deficiente auditivo. 

Artigo 79 - A EMPSG terá a seguinte estrutura curri 
cular: 

I 	no 19 Grau, o currículo pleno será o. pre 
visto para as EMPG's, devendo constar do Plano Escolar, 

II - no 29 Grau, o currículo pleno 	abrangerá 
disciplinas da Parte Comum e da Parte Diversificada. 

Parágrafo Único - Nas habilitações profissionais, a 
Parte Diversificada incluirá obrigatoriamente os mínimos 
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— Parágrafo Único - Os componentes Educação Moral
Cívica e Organização Social e Política do Brasil serão in
tegrados aos conteúdos de História e/ou Geografia,
acordo com a Indicação CEE n97/83 e Parecer CFE n9540/76,
obedecidas as normas legais quanto aos conteúdos proqramá
ticos obrigatórios e às exigências de habilitação do pro
fessor.

e
/

de

/
I

Artigo 7 2 - 0 componente curricular Programas de Saú
de será integrado em Ciências Fisicas e Biológicas no 19
Grau e em Biologia no 29 Grau - Regular e Supletivo.

Artigo 73 - A Educação Artística será tratada
componente >çurr:cular individualizado a partir da 5a. sê
rie do 19 Grau. N

Parágrafo Onico - No Ensino Supletivo de 29 Grau
Educação Artística poderá ter tratamento çedaaõgico sob a
forma de atividade integrada na programação de Língua Per
tuguesa e Literatura Brasileira, de acordo com a legisla-
ção vigente. ,

Artigo 74 - As aulas de Educação Fisica, observada a
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das
classes envolvidas e serão acrescidas à carga horária se-
manal.

como

a

'

\
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Parágrafo Único - Na EMEDA as aulas de Educação Fís_i
ca serão ministradas por professor de Educação Física em
todos os estágios e séries.

Artigo 7 5 - 0 Ensino Religioso, de matrícula faculta
tiva para os alunos, observada a legislação
constituir-se-á em disciplina obrigatória para a escola,
devendo ser ministrado dentro do seu horário normal
funcionamento.

Parágrafo Único - As aulas de Ensino Religioso, ob-
servada a legislação pertinente, serão dadas em
diferente do das demais atividades da classe., salvo auto-
rização expressa do Delegado Regional de Educação.

Artigo 76 - A escolha dos componentes da Parte Diver
sificada será feita pela Secretaria Municioal de Educacão
de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação.

Artigo 77 - A Escola Municipal de Educacão Infantil
terá estrutura e organização curricular adequadas âs eta-
pas do desenvolvimento do pre-escolr.r, abrangendo áreas que
visem favorecer o desenvolvimento verbal cognitivo, físi-
co e sócio-emocional, bem como o processe de aquisição de
conhecimento do mundo físico e sociai.

Artigo *78 - A F.MEDA terá a mesma estrutura e organi-
zação curricular das EMPG’s e EMEI 1 s, adequadas âs etapas
de desenvolvimento e âs características de
do deficiente auditivo.

Artigo 79 - A EMPSG terá a seguinte estrutura curri

pertinente,

de

horário

aprendizagem

-
cular:

I - no 19 Grau, o currículo pleno será o. pre
visto para as EMPG's, devendo constar do Plano Escolar,

abrangerá
v

II - no 29 Grau, o currículo pleno
disciplinas da Parte Comum e da Parte Diversificada.

Parágrafo único - Nas habilitações profissionais, a
Parte Diversificada incluirá obrigatoriamente os mínimos
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profissionalizantes estabelecidos em nível federal e ept.a. 
dual, conforme o caso. 

Artigo 80 - A Escola Municipal de 19 e 29 Graus ofe-
recerá as seguintes habilitações profissionais: 

I - Técnica em Contabilidade; 
II - Técnico em Secretariado; 
III - Técnico em Assistente de AdministracÃo; 
IV - Técnico eia Comercialização e Mercadoiogia; 

- Técnico em Laboratório de Prótese Dentária, 
VI - Magistério de la. a 4a. série do 19 Gr= 

e Pré-Escolar. 
§ 19 - A escola poderá oferecer, após a 	necessária 

aprovação pelos órgãos competentes, outras 	habilitacães 
profissionais que atendam às necessidades comprovadas do 
mercado de trabalho, discriminando-as no Plano Escolar. 

§ 29 - Ao final da la. série do 29 Grau, o aluno fa 
rã opção por uma dentre as habilitações oferecidas Pela 
escola, podendo, após conclui-la, cursar outra, atendidas 
as condiçé,-es fixadas no Plano Escolar, de acordo com a le 
gislação vigente. 

§14 - Os candidatos às habilitações Magistério 	e 
Técnica de Laboratório em Prótese Dentária farão sua op-
ção no ato da matrícula para a la. série do 29 Grau. 

CAPITULO II 
DO PLANO ESCOLAR 

Artigo 81 - O Plano Escolar ccevé ser entendido como 
a síntese do processo e tomada de decisões em conjunto,vi 
sanclo 	preparar a ação educativa. 

Artigo 82 - O Plano Escolar será elaborado e executa 
do pela Equipe Escolar,' a partir das diretrizes e 	metas.  
estabelecidas pelo Conselho de Escola, e submetido à sua 
aprovação. 

Artigo 83 - Do Plano Escolar deverão constar, dentre 
outros, os se;uintes itens: 

I - cronograma anual de trabalho e eventos da 
escola, observadas as disposições do Calendário 	Escolar 
da Secretaria Municipal de Educação; 	 . 

II - prioridades para utilização dos recursos 
financeiros da escola; 

III - organização geral da escola em função da 
demanda escolar, 

IV - aspectos relativos a encaminhamento, acom 
panhamento e avaliação da ,;ão pedagógica. 

CAPITULO III 
DAS REUNIÕES PEDAGÓGICAS 

Artigo 84 - As reuniões pedagógicas devem levar à re 
flexão conjunta sobre o desenvolvimento do processo ensi 
no-aprendizagem e à tomada de decisão sobre a sua conti-
nuidade e garantia de execução. 

Artigo 85 - As reuniões pedagógicas atenderão à3 se 
guintes finalidades, dentre outras: 

T - planejamento e avaliação geral; 

- 	

II - planejamento de ensino; 
III - treinamento e orientações especificas; 
IV - avaliação do processo de ensino, 
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profissionalizantes estabelecidos em nível federal e
dual, conforme o caso.

Artigo 80 - A Escola Municipal de 19 e 29 Graus o.fe- ^recerã as seguintes habilitações profissionais:
I - Técnico em Contabilidade;

II - Técnico em Secretariado;
III - Técnico em Assistente de Administração;
IV - Técnico em Comercialização e Mercadoíogia;
V, - Técnico em Laboratório de Prótese Dentária,

VI - Magistério de la. a 4a. série do 19 Grst
e Pré-Escolar.

§ 19 - A escola poderá oferecer, após a necessária
aprovação pelos Õrgãos comçetentes, outras habilitações
Pr°fIssionais que atendam âs necessidades comprovadas do
mercado de trabalho, discriminando-as no Plano Escolar.

§ 29 - Ao final da la. série do 29 Grau, o aluno fa
rã opção por uma dentre as habilitações oferecidas pela
escola, podendo, após concluí-la, cursar outra, atendidas
as condições fixadas no Plano Escolar, de acordo com a le
gislação vigente._ § i9 - Os candidatos ãs habilitações Magistério
Tecnicc- de Laboratório em Prótese Dentária farão sua
ção no ato da matrícula para a la. série do 29 Grau.

e^a.—\-

e
op-

CAPÍTULO II
DO PLANO ESCOLAR

Artigo 8 1 - 0 Plano Escolar devé ser entendido como
a síntese do processo e tomada de decisões em conjunto,vi
sanáo preparar a ação educativa.

Artigo 8 2 - 0 Plano Escolar será elaborado e executa
metasdo pela Equipe Escolar, a partir das diretrizes e

estabelecidas pelo Conselho de Escola, e submetido á
aprovação.

Artigo 83 - Do Plano Escolar deverão constar, dentre
outros, os seguintes itens:

I - cronograma anual de trabalho e eventos da
Escolar

sua

.?

escola, observadas as disposições do Calendário
da Secretaria Municipal de Educação;

II - prioridades para utilização dos recursos
financeiros da escola;

III - organização geral da escola em função da
demanda escolar,

IV - aspectos relativos a encaminhamento, acom
panhamento e avaliação da ação pedagógica.

CAPÍTULO III
DAS REUNIÕES PEDAGÕGICASI

i í '

Artigo 84 - As reuniões pedagógicas devem levar à re
flexão conjunta sobre o desenvolvimento do processo ensT
no-aprendizagem e à tomada de decisão sobre a sua conti- I
nuidade e garantia de execução.

Artigo 85 - As reuniões pedagógicas atenderão ãa se
guintes finalidades, dencre outras:

I - planejamento e avaliação geral;
II - planejamento de ensino^III - treinamento e orientações específicas;
IV - avaliação do processo de ensino,
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V - tomada de decisão quanto à 	avaliação, 
encaminhamento à recuperação e/ou compensacão de 	ausen- 
cias, promoção ou retenção de alunos (Comissão de Classe 
e de Série - 19 e 2Ç Graus - Regular e Supletivo), 

VI - estudos que favoreçam o aperfeiçoamento 
da ação pedagógica. 

CAPITULO IV 
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

Artigo 86 - R avaliação deve ser entendida enquanto 
processo contínuo de coleta de informações, análise e re 
flexão sobre o desempenho dos alunos e dos 	professores 
nos diferentes momentos do processo ensino- aprendizagem, 
em qualquer grau e modalidade de ensino. 

Artigo 87 - A avaliação terá por objetivos, 	dentre 
outros: 

I - verificar se o aluno adquiriu os conhecl 
mentos ou habilidades necessárias à aquisição de 	novos 
conteúdos; 

II - informar o aluno (e/ou responsável) sobre 
seu desempenho no processo de aprendizagem, 

III - apontar falhas e acertos no trabalho didã 
tico e pedagógico, com o objetivo de nortear o replaneja1  
mento dos trabalhos, a reorganização das classes (19 e 2? 
Graus Regular e Supletivo) e as decisões quanto à oramo 
ção dos alunos (19 e 29 Graus Regular e Supletivo). 

SEÇÃO I 
DA AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO 

Artigo 88 - A avaliação do rendimento escolar no en-
sino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - será feita 
através de instrumentos diversificados e incidira 	sobre 
conteúdos desenvolvidos no período. 

Parágrafo Único - A avaliação nos termos deste arti 
go, poderá incidir sobre conteúdos desenvolvidos em per13 
dos anteriores, desde que tenham sido retomados. 

Artigo 89 - A avaliação nas EMEI's será 	realizada 
através de dados de observação continua das 	atividades 
dos alunos, ficando a critério das unidades 	escolares, 
suas formas e registros que deverão ser no mínimo semes-
trais. 

SEÇÃO II 
DA PERIODICIDADE 

Artigo 90 A periodicidade da avaliação deverá ser 
adequada às características de cada componente. 

Artigo 91 - Os resultados dos diferentes 	momentos 
de avaliação - sínteses periódicas de avaliação - 	serão 
expressos: 

I - no ensino regular de 19 e 29 Graus e 	no 
19 termo do 29 Grau do ensino supletivo em 4 	sínteses 
anuais, garantindo-se 2 sínteses em cada semestre, em da-
ta a ser fixada pela escola no início do ano letivo deven 
do constar do Plano Escolar, 

II - no ensino supletivo de 19 Grau e no 2Y e 
39 termos do 29 Grau, em 2 sínteses semestrais. 
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V - tomada do decisão quanto à avalii ção,
encaminhamento â recuperação e/ou compensação de ausên-
cias, promoção ou retenção de alunos (Comissão de Classe
e de Série - 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo),

VI - estudos que favoreçam o aperfeiçoamento
da ação pedagógica.

CAPITULO IV
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Artigo 86 - A avaliação deve ser entendida enquanto
processo contínuo de coleta de informações, análise e re
flexão sobre o desempenho dos alunos e dos professores
nos diferentes momentos do processo ensino- aprendizagem,
em qualquer grau e modalidade de ensir.o.

Artigo 87 - A avaliação terá por objetivos, dentre
outros:

I - verificar se o aluno adquiriu os
habilidades necessárias à aquisição de

conheci
^novosmentos ou

conteúdos;
II - informar o aluno (e/ou responsável) sobre

seu desempenho no processo de aprendizagem,
III - apontar falhas e acertos no trabalho didã

tico e pedagógico, com o objetivo de nortear o replaneja-
mento dos trabalhos, a reorganização das classes (19 e 2?
Grau3 Regular e Supletivo) e as decisões quanto à nromo
ção dos alunos (19 e 29 Graus Regular e Supletivo).

/'c

SEÇÃO I
DA AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO

Artigo 88 - A avaliação do rendimento escolar no en-
sino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - serã feita
através de instrumentos diversificados e incidirá
conteúdos desenvolvidos no período.

Parágrafo Único - A avaliação nos termos deste art:t
go, poderá incidir sobre conteúdos desenvolvidos em oerío
dos anteriores, desde que tenham sido retomados.

Artigo 89 - A avaliação nas EMEI's será
através de dados de observação contínua das
dos alunos, ficando a critério das unidades
suas formas e registros que deverão ser no mínimo semes-
trais.

L&sobre

realizada
atividades
escolares,

SEÇÃO II
DA PERIODICIDADE

Artigo 90 - A periodicidade da avaliação deverá
adequada ãs características de cada componente.

Artigo 91 - Os resultados dos diferentes
de avaliação - sínteses periódicas de avaliação -expressos:

ser

momentos
serão

I - no ensino regular de 19 e 29 Graus e
19 termo do 29 Grau do ensino supletivo em 4
anuais, garantindo-se 2 sínteses em cada semestre, em da-
ta a ser fixada pela escola no início do ano letivo deven
do constar do Plano Escolar,

II - no ensino supletivo de 19 Grau e no 2v e
19 termos do 29 Grau, em 2 sínteses semestrais.

no
sínteses
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Artigo 92 - As sínteses periódicas dos resultados da 
avaliação do aproveitamento, no ensino de 19 e 29 Graus -
Regular e Supletivo - serão expressas em notas na escala 
de O a 10 variando de 5 a 5 décimos. 

Parágrafo Único - A nota zero ras sínteses periódi-
cas de avaliação será atribuida apenas ao aluno com fre-
quência nula no período. 

SEÇÃO III 
DA ATRIBUIÇÃO DE NOTAS 

Artigo 93 - A atribuição de notas deve levar em =-
ta o progresso de cada aluno no processo de aquisição dr,'s 
conteúdos trabalhados no período. 

Artigo 94 - Os resultados das avaliações serão siste 
maticamente analisados com o aluno e sintetizados 	pelo 
professor numa única nota, enviada à Secretaria da Escola 
e comunicada aos pais ou responsáveis. 

Artigo 95 - Ao término do período letivo, o profes-
sor calculara a média final do aluno. 

Artigo 96 - A nota final do aluno será rep:esentada 
pela média ponderada das notas das sínteses de avaliacão. 

Artigo 97 - As sínteses de avaliação serão atribui- 
dos os seguintes pesos: 

I - no Ensino Regular de 19 e 29 Graus e 	no 
19 termo de Suplência de 29 Grau: 

a) la. síntese - peso 1 
b) 2a. síntese - peso 2 
c) 3a. síntese - peso 3 
d) 4a. síntese - peso 4 

II - em todos os termos da Suplência II 	(19 
Grau) e nos 29 e 39 termos da Suplência de 29 Grau. 

a) la, síntese - peso 1 
b) 2a. síntese - peso 2 

SEÇÃO IV 
DA APURAÇÃO DA ASSIDUIDADE 

Artigo 98 - As presenças e ausências dos alunos 	às 
atividades escolares serão registrados pelos professores 
e enviadas à Secretaria da Escola. 

Artigo c:9 - É vedado o abono de faltas às atividades 
escolares, salvo nos casos expressos na legislação vigen-
te. 
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Artigo 92 - As sínteses periódicas dos resultados da
avaliação do aproveitamento, no ensino de 19 e 29 Graus -
Regular e Supletivo - serão expressas em notas na escala
de 0 a 10 variando de 5 a 5 décimos.

Parágrafo Onico - A nota zero ras sínteses periódi-
cas de avaliação será atribuida apenas ao aluno com fre-
quência nula no período.

SEÇÃO III
DA ATRIBUIÇÃO DE NOTAS1

Artigo 93 - A atribuição de notas deve levar em con-
ta o progresso de cada aluno no processo de aquisição drrs
conteúdos trabalhados no período.

Artigo 94 - Os resultados das avaliações serão siste
maticamente analisados com o aluno e sintetizados pelo
professor numa única nota, enviada à Secretaria da Escola
e comunicada aos pais ou responsáveis.

Artigo 95 - Ao término do período letivo, o profes-
sor calculará a média final do aluno.

*
\ fc;

>

Artigo 96 - A nota final do aluno será representada
pela média ponderada das notas das sínteses de avaliação.

Artigo 97 - As sínteses de avaliação serão
dos os seguintes pesos:

atribui-

I - no Ensino Regular de 19 e 29 Graus e
19 termo de Suplência de 29 Grau:

a) la. síntese - peso 1
b) 2a. síntese - peso 2
c) 3a. síntese - peso 3
d) 4a. síntese - peso 4

no

i

II - em todos os termos da Suplência II
Grau) e nos 29 e 39 termos da Suplência de 29 Grau:

a) la. síntese - peso 1
b) 2a. síntese - peso 2

(19

SEÇÃO IV
DA APURAÇÃO DA ASSIDUIDADE

Artigo 98 - As presenças e ausências dos alunos
atividades escolares serão registrados pelos professores
e enviadas à Secretaria da Escola.

às

Artigo 59 - é vedado o abono de faltas às atividades
escolares, salvo nos casos expi^essos na legislação vigen-
te.
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Artigo 100 - Os' dados relativos à apuração de assi- 
duidade dwirerão ser comunicador ao aluno e ao pai ou res-
ponsável, após cada síntese periódica de avaliação. 

SEÇÃO V 
DA RECUPERAÇÃO 

Artigo 101 - Os estudos de recuperação devem garan-
tir novas oportunidades de aprendizagem ao aluno que de-
les necessite. 

Artigo 102 - Os estudos de recuperação serão realiza 
dos regularmente, no decorrer dos períodos letivos, em ho 
rários coincidente ou não com o das aulas regulares, atra 
v's de atividades escolares suplementares, 	orientadas, 
mas não necessariamente executadas, pelo professOr 	da 
classe e sendo a programação estabelecida em conjunto wom 
a Equipe Escolar. 

Artigo 103 - Os períodos de recuperação fi:.ados meia 
Secretaria Municipal de Educação, além dos 180 dias leti-
vos no Ensino Regular, e dos 90 dias no Ensino Supletivo, 
serão distribuidos ao longo do ano ou semestre letivo, pe 
la Equipe Escolar, precedendo às sínteses ou concentrados 
num único período, antes do registro de notas da última 
síntese de avaliação. 

	

§ 19 - Em qualquer das alternativas, seja 	distri- 
buindo os períodos de recuperação ao longo do ano ou se- 
mestre letivo, seja concentrando-os num único 	período, 
a escola deverá assegurar ao aluno com aproveitamento in-
ferior ao mínimo fixado, estudos de recuperação antes do 
fechamento da última síntese de avaliação. 

§ 29 - A Comissão de Classe eu Série caberá analisar 
os casos de alunos a serem submetidos à recuperação, pro- 
pondo atividades alternativas que efetivamente 	ofereçam 
oportunidade de superação das dificuldades. 

Artigo 104 - O critério de atribuição de notas para 
os estudos de recuperação deverá ser definido no 	Plano 
Escolar. 

SEÇÃO VI 
DA COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIAS 

Artigo 105 - O aluno deverá cumprir atividades esco-
lares para compensar ausências no decorrer e/ou final d' 
perielo letivo, conforme legislação federal e estadual em 
vigor. 

Artigo 106 - As atividades escolares de compensação 
de ausências deverão, obrigatoriamente, .realizar-se 	na 
própria escola, em horário não coincidente com o horário 
normal do aluno. 	 . 

Parágrafo Onico - As atividades de compensação de au 
sências serão supervisionadas pelo professor que determi= 
narít sua natureza, efetuará o controle de registro de sua 
execução e remeterá em tempo hábil à Secretaria da Escola 
informaç3es relativas ao número de ausências compensè.das. 

Artigo 107 - No final do ano letivo, a frequência às 
atividades escolares de compensação de ausências será des 
contada do número de faltas registradas para a apuração 
final da assiduidade. 
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Artigo 100 - Os dados relativos à apuração de assi-
duidade deverão ser comunicador ao aluno e ao oai ou res-
ponsável, "após cada s íntese periódica de avaliação.

SEÇÃO 7
DA RECUPERAÇÃO

Artigo 101 - Os estudos de recuperação devem garan-
tir novas oportunidades de aprendizagem ao aluno quo de-
les necessite.

Artigo 102 - Os estudos de recuperação serão realiza
dos regularmente, no decorrer dos períodos letivos, em ho
rãrios coincidente ou não com o das aulas regulares, atra
vês de atividades escolares suplementares,
mas não necessariamente executadas, pelo professor
classe e sendo a programação estabelecida em conjunto zrzz\
a Equipe Escolar.

Artigo 103 - Os períodos de recuperação fi:.ados cela
Secretaria Municipal de Educação, além dos 180 dias leti-
vos no Ensino Regular, e dos 90 dias no Ensino Supletivo,
serão distribuidos ao longo do ano ou semestre letivo, De
la Equipe Escolar, precedendo às sínteses ou concentrados
num único período, antes do registro de notas da última

* síntese de avaliação._ § 19 - Em qualquer da3 alternativas, seja
buindo os períodos de recuperação ao longo do ano ou se-
mestre letivo, seja concentrando-os num único período,
a escola deverá assegurar ao aluno com aproveitamento in-
ferior ao mínimo fixado, estudos de recuperação antes do
fechamento da última síntese de avaliação.

§ 29 - Â Comissão de Classe ou Série caberá analisar
os casos de alunos a serem submetidos â recuperação, pro-
pondo atividades alternativas que efetivamente ofereçam
oportunidade de superação das dificuldades.

Artigo 104 - O critério de atribuição de notas
os estudos de recuperação deverá ser definido no
Escolar..

i

orientadas,
da

distri-

I
I

í>

I

para
Plano

SEÇÃO VI
DA COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIAS

Artigo 105 - O aluno deverá cumprir atividades esco-
lares para compensar ausências r.o decorrer e/ou final do
período letivo, conforme legislação federal e estadual em
vigor.

x.

Artigo 106 - As atividades escolares de compensação
de ausências deverão, obrigatoriamente, realizar- se __ na
própria escola, em horário não coincidente com o horário
normal do aluno.

Parágrafo Onico - As atividades de compensação de au
sências serão supervisionadas pelo professor que determi-
nará sua natureza, efetuará o controle de registro de sua
execução e remeterá em tempo hábil à Secretaria da Escola
informações relativas ao número de ausências compensadas.

Artigo 107 - No final do ano letivo, a frequência às
atividades escolares de compensação de ausências será des
contada çlo número de faltas registradas para a
final da assiduidade.

«-
I

r

apuraçao
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Parágrafo Único - Se o aluno vier a se transferir no 
decorrer do ano letivo, o desconto referido deste artigo 
será efetuado rio ato da transferência. 

SEÇÃO VII 
DA PROMOÇÃO 

Artigo 108 - A verificação do rendimento escolar, no 
ensino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo -decoirerã 
da avaliação do aproveitamento - e apuração da assiduidade. 

Artigo 109 - No Ensino de 19 e 29 Graus, será consi-
derado promovido para a série subsequente, ou concluinte 
de curso, o aluno que obtiver: 

I - frequência igual ou superior a 75% e me--
dia fimal ou superior a 5,0, 

II - frequência igual ou superior a 50% e in-
ferior a 75% e média final superior a 8,0. 

Parágrafo Único - A promoção no Ensino Supletivo obe 
decerã as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educa- 
ção. 

. Artigo 110 - O aluno com frequência igual ou supe-
rior a 75% e aproveitamento inferior a 5,0 poderá ser pro 
movido desde que submetido a estudos de recuperarão, nos 
termasdos artigos 102, 103 e 104 deste Regimento. 

Artigo 111 - O aluno com frequência inferior ao mini 
mo fixado no inciso I do Artigo 109 poderá ser promovido 
desde que subi'etido a atividades escolares de compensação' 
de ~enojas, nos termos dos Artigos 106 e 107 deste Regi' 
mento. 

Artigo 112 - Nas quatro primeiras sêries do.19 Grau 
a verificação do rendimento escolar obedecer5_ ao que 	se 
segue: 

I - avaliação do aproveitamento: 
a) na la sêrie do 19 grau, o domfnio dó pro 

cesso de análise e síntese necessario para a leitura e es 
crita envolvendo silabas simples será considerado'.  suti:: 
ciente para a promoção para a 2a. sêrie, porém, esse mini 
mo sufficiérL.e não deverá ser restrito de um avanço 	maior 
sempre que as condiçêes dos alunos permitirem; 

b) nas 2a., 3a. e 4as. séries do 1»9 grau, 	a 
promoção dó aluno será resultante da avaliação do aprovei 
tamento considerando-se os conteúdos dos seguinteácompo-
nentes curriculares: 

1. 2a. série 

	

	: Lingua Portuguesa e Matemá- 
tica 

2. 3a . e 4a . séries: Lingua Portuguesa, Matifftvát.i 
ca, Estudos Sociais, Ciên-
cias e Programas de Saúde. 

II - apuração da assiduidade, calculada a por-
centagem pelo número de dias letivos. 

Artigo 113 - Nas quatro últimas sêries do 19 Grau e 
no 29 Grau - Regular e Supletivo - a verificação do rendi 
mento escolar obedecerá ao que se segue: 

I - avaliação do aproveitamento: 
a) a promoçao dar-se-á mediante a 	avaliarão 

do aproveitamento nos componentes curriculares do Núcleo 
Comum; 
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Parágrafo Onico - Se o aluno vier a se transferir no
decorrer do ano letivo, o desconto referido deste artigo
será efetuado no ato da transferência.

SEÇÃO VII
' DA PROMOÇÃO

Artigo 108 - A verificação do rendimento escolar, no
ensino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo -decorrerá
da avaliação do aproveitamento e apuração da assiduidade.

Artigo 109 - No Ensino de 19 e 29 Graus, será consi-
derado promovido para a série subsequente, ou concluinte
de curso, o aluno que obtiver:

I - frequência igual ou superior a 75% e mé-
dia fiual ou superior a 5,0,

II - frequência igual ou superior a 50% e
ferior a 75% e média final superior a 8,0.

Parágrafo Onico - A promoção no Ensino Supletivo obe
decerã as normas fixadas pelo Conselho Estaduaí de Educa-
ção.

:>

*

in-

irtigo 110 - O aluno com frequência igual ou supe-
rior a 75% e aproveitamento inferior a 5,0 ooderá ser pro
movidfo desde que submetido a estudos de recuoeracão, nos 'J'

termos dos artigos 102, 103 e 104 deste Regimento.
Artigo 111 - O aluno com frequência inferior ao mirJL *

mo fixado no inciso I do Artigo 109 poderá ser oromovido
desde que submetido a atividades escolares de compensação'
de ausências, nos termos dos Artigos 106 e 107 deste Reqi

^
'

mento.

i
t.
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Artigo 112 - Nas quatro primeiras séries do 19 Grau
a verificação dto rendimento escolar obedecerá ao que
segue:

se

. e.I - avaliação do aproveitamento:
a) na la. série do 19 irau, o domínio do pro

cesíso de análise e síntese necessário para a leitura e es
crita envolvendo sílabas simples será considerado suli-
cient£ para a promoção para a 2a. série, porém, esse míni
mo suficiente não deverá ser restrito de um avdnço maior * “

sempre que as condições dos alunos permitirem;
b) nas 2a,, 3a. e 4as. séries do 19 grau,

promoção dó aluno será resultante da avaliação do aprovei^tamento considerando-se os conteúdos dos seguintes compo-
nentes curriculares:

1. 2a. série

V
'V I.-

' II
/

v' -1a

I

: Lingua Portuguesa e Matemá-
tica

2, 3a. e 4a. séries: Lingua Portuguesa, Materoãti
ca, Estudos Sociais, Ciên-
cias e Programas de Saúde.

II - apuração da assiduidade, calculada a por-
centagem pelo número de dias letivos.

Artigo 113 - Nas quatro últimas séries do _ l9 Grau e •

no 29 Grau - Regular e Supletivo - a verificação do rend_i
mento escolar obedecerá ao que se segue:

I - avaliação do aproveitamento:
a) a promoção dar-se-á mediante a

do aproveitamento nos componentes curriculares do Núcleo
Comum;

t
t.

•
•

>
«r
‘i

avaliação'
f

i
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b)no ensino de 29 Grau, alem do exigido 	na 
alínea "a", considerar-se-ão,para fins de promoção de com 
ponentes curriculares da habilitação específica. 

II - apuração da assiduidade, calculada a por-
centagem pelo, número de aulas de cada cwponente curricu-
lar. 

Artigo 114 - A. promoção nos componentes Educação Fí-
sica e Educação Artística e nos componenteS da Parte Di-
versificada decorrerá apenas da apuração da assiduidade , 
exceto no 29. Grau Regular em que a promoção dos componen-
tes da Parte Diversificada decorrerá também da avaliação 
do aproveitamento. 

Parágrafo Único - Em todas as séries ou termos cio 19 
e 29 Graus - Regular e Supletivo - a promoção, quando are 
nas por assidUidade, não excluirá a responsabilidade 
avaliação dos conteúdos trabalhados. 

Artigo, 115 	Em todos os níveis e modalidades deen. 
sino da Rede Municipal, a promoção' à série subsequente ou 
conclusão de curso, deverá considerar os limites ,mínimos 
previstos pela prOgramação da Secretaria Municipal de Edu 
cação, independentemente da existência de, alunos ou clas-
ses cujas condições' permitaM avanços além, desses. limites. 

Parágrafo Único - Casos1ndiViduais serão analisados 
a partit- do COnteXto da classe, levando-se em conta o.es- 
forço, 
	. 

e:0 ritmo de cada um - e o 'domínio dos conteúdos 	da 
série. 
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b)no ensino de 29 Grau, além do exigido
alínea "a", considerar-se-ão, para fins de promoção de com
ponentes curriculares da habilitação específica.

II - apuração da assiduidade, calculada a por-
centagem pelo número de aulas de cada componente curricu-
lar.

na
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Artigo 114 - A‘ promoção nos componentes Educação Fí-
sica e Educação Artística e nos componentes da Parte Di-
versificada decorrerá apenas da apuração da assiduidade ,
exceto no 29 Grau Regular em que a promoção dos componen-
tes da Parte Diversificada decorrerá também da avaliação
do aproveitamento.

Parágrafo Único - Em todas as séries ou termos do 19
- Regular e Supletivo - a promoção, quando ane

nas por assiduidade, não excluirá a responsabilidade na.
avaliação dos conteúdos trabalhados.

Artigo 115 - Em todos os níveis e modalidades de en-
sino da Rede Municipal, a promoção â série subsequente ou
conclusão de curso, deverá considerar os limites mínimos
previstos pela programação da Secretaria Municipal de Edu
cação, independentemente da existência de alunos ou clas-
ses cujas condições' permitam avanços além. desses limites.

Parágrafo Único - Casos individuais serão analisados
a partir” do contexto da classe, levando-se em conta o. es-
forço e Õ ritmo de cada um e o domínio dos conteúdos da .
serie. o .. ;n »* " '
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TÍTULO IV 
DO REGIME ESCOLAR 

CAPÍTULO I 
DO CRONOGRAMA ESCOLAR 

Artigo 116 - A Escola elaborará anualmente o seu cro 
nograma integrando-o ao Plano Escolar, a partir do Calen-
dário Escolar fixado pela Secretaria Municipal de Educa-
ção. 

Artigo 117 - a escola não poderá encerrar o ano leti 
vo sem que tenha cumprido em todas as suas classes, os re7 
nimos de: 

I - 180 dias letivos e 720 horas de atividades, psra cada .-4-A 
rie do ensino regular de 19 e 29 Graus, cada estágio 
educação infantil P para o 19 termo de Suplência 	de 29 
Grau. 

II - 90 ,iras letivos e 360 horas de atividades 	para 
cada terno de Suplência II (19 Grau) e para os 29 e 	39 
termos de Suplência do 29 Grau. 

§ 19 - Quando, por qualquer causa, estimar-se a ocor 
rência de déficit, quer em relação ao mínimo de dias leti 
vos previstos neste artigo, quer em relação à carga horá-.  
ria estabelecida para cada componente curricular, a esco-
la deverá efetuar a reposição de aulas e/ou dias letivos. 

§ 29 - Serão considerados dias letivos as comemora-
ções cívicas e demais atividades da escola que contém com 
a participação do corpo docente e discente, desde que pre 
vistas no Calendário Escolar, e/ou instituídas pela Secre 
taria Municipal de Educação. 

III - Os dias fixados pela Secretaria Municipal de Edu 
cação para recuperação não serão computados como dias le-
tivos. 

Artigo 118 - A duração em horas, fixada para os pe- 
riodos letivos' nas quatro últimas séries do 19 3rau, 	no 
29 Grau e nos cursos de Suplência de 19 e 29 Graus, será 
comnutada em termos de horas/aula. 

A.,:tigo 119 - As aulas somente poderão ser suspensas 
em decorrência de situações que justifiquem tal medida, 
nos termos da legislação vigente, ficando à reposição pa 
ra o devido cumprimento dos mínimos legais fixados. 

CAPÍTULO II 
DA MATRÍCULA 

Artigo 120 - A matricula será efetuada conforme dire 
trizes e época fixadas pela Administração Superior. 

§ 19 - Encerrado o período de matricula, caso rema-
nesçam vagas ou ocorram desistências, deverão ser efetua-
das novas matriculas, observada a ordem de demanda devida 
mente registrada. 

Fi 29 - O Diretor da Escola dará ampla divulgação do 
edital de matricula, fixando-o, não apenas nas entradas e 
outras dependências da escola, como também, sempre que pos 
sivel, em locais acessíveis à população tais como: par6-
guias, sociedade de amigos de bairro, pontos comerciais, 
jornais de bairros e outros. 
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TlTULO IVt
DO REGIME ESCOLAR

CAPITULO I s-
DO CRONOGRAMA ESCOLAR

Artigo 116 - A Escola elaborará anualmente o seu cro
nograma integrando-o ao Plano Escolar, a partir do Calen-
dário Escolar fixado pela Secretaria Municipal de Educa-
ção.

Artigo 117 - a escola não poderá encerrar o ano leti
^

vo seiu que tenha cumprido em todas as suas classes, os mT
nimos de;

I - 180 dias letivos e 720 horas de atividades, para cada sé
rie do ensino regular de 19 e 29 Graus, cada estágio
educação infantil para o 19 termo de Suplência

, . - . " i.. •
de 29

Grau.
90 di.as letivos e 360 horas de atividadesII para

cada ter.no dt Suplência II (19 Grau) e para os 29 e 39
termos de Suplência do 29 Grau.

§ 19 - Quando, por qualquer causa, estiir.ar-se a ocor
rência de déficit, quer em relação ao mínimo de dias leti
vos previstos neste artigo, quer em relação à carga horá-
ria estabelecida para cada componente curricular, a esco-
la deverá efetuar a reposição de aulas e/ou dias letivos.

§ 29 - Serão considerados dias letivos as comemora-
ções cívicas e demais atividades da escola que contém com
a participação do corpo docente e discente, desde que pre
vistas no Calendário Escolar, e/ou instituídas pela Secre
taria Municipal de Educação.

III - Os dias fixados pela Secretaria Municipal de Edu
cação para recuperação não serão computados como dias le-
tivos.

Artigo 118 - A duração em horas, fixada para os
riodos letivos nas quatro últimas séries do 19 Grau,
29 Grau e nos cursos de Suplência de 19 e 29 Graus,

pe-
no

será
computada em termos de horas/aula.

Artigo 119 - As aulas somente poderão ser
em decorrência de situações que justifiquem tal
nos termos da legislação vigente, ficando à reposição
ra o devido cumprimento dos mínimos legais fixados.

suspensas
medida,

pa

KVCAPITULO II
DA MATRÍCULA

* -*,~ r- - - * -Artigo 120 - A matricula será efetuada conforme dire
trizes e época fixadas pela Administração Superior.

§ 19 - Encerrado o período de matricula, caso
nesçam vagas ou ocorram desistências, deverão ser efetua-
das novas matriculas, observada a ordem de demanda devida

rema-

mente registrada.
29 - O Diretor da Escola dará ampla divulgação do

edital de matrícula, fixando-o, não apenas nas entradas e
outras dependências da escola, como também, sempre que pos
slvel, em locais acessíveis à população tais como; paró-
quias, sociedade de amigos de bairro, pontos comerciais,
jornais de bairros e outros.
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§ 39 - Nos cursos supletivos de 19 e 29 Graus e 	na 
EMPSG, quando o número de inscritos for superior o de vagas 
disponíveis, a escola procederá à classificação dos can-
didatos segundo critérios fixados pela Secretaria Munici-
pal de Educação. 

Artigo 121 - A matrícula inicial será efetuada 	me- 
diante requerimen::o do pai ou responsável, ou do próprio 
aluno, se maior. 

Artigo 122 - São condições para matrículas: 
I - nas EMEI's as normas fixadas pela Secreta0a 

nicipal de Educação; 
II - nas EMPG's e na EMPSG: 
(a) - na N série, idade mínima estabelecida em lei, re 

gulamentada pela Secretaria Municipal de Educação, de ..-
cordo com as normas do Conselho Estadual de Educação; 

(b) - nas demais séries do 19 Grau e no 29 Grau, com 
provação de escolaridade anterior; 

III - nas EMES, de acordo com a legislação especifica 
do Conselho Estadual de Educação; 

IV - na EMEDA serão matriculados alunos que, após 	o 
processo de triagem, preencherem os critérios estabeleci 
dos pela Equipe Técnica, discriminados no Plano Escolar. 

Artigo 123 - É expressamente vedado à Direção da es-
cola condicionar a matricula ao pagamento de taxas de qual 
quer natureza. 

CAPITULO III 
DA TRANSFERÉUCIA 

Artigo 124 - Serãc admitidas transferências no decor 
rer de todo o ano letivo. 

Parágrafo Único - Não será concedida tralusferência ã 
alunos em processo de recuperação antes do cumprimento do 
mesmo no período. 

Artigo 125 - Poderão ser recebidas transferências de 
alunos provenientes do estrangeiro, respeitadas as deter-
minações legais e adotadas as providências relatvas 
equivalência de estudos. 

Artigo 126 - A Escola poderá aceitar transferência e 
efetuar matrícula de alunos procedentes de outros Esta-
dos que, por motivos relevantes, não possam apresentar a 
documentação escolar exigida, respeitada a legislação em 
vigor. 

Artigo 127 - A transferência de alunos far-se-ã con-
forme normas estabelecidas pelo C.E.E., pelas matérias do 
Núcleo Comum do Currículo em âmbito nacional, acrescidas 
dos componentes curriculares fixados pelo Artigo 79, 	da 
Lei 5.692/71. 

Parágrafo Único - As transferências na EMEDA obedece 
rão aos critérios estabelecidos para a matrícula. 

Artigo 128 - Para efeito de matricula por transfer-én 
cia deverão ser apresentados os ,seguintes documentos: 

I - documento de identidade do aluno (que será de-
volvido feitas as anotações); 
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§ 39 - Nos cursos supletivos de 19 e 29 Graus e na

EMPSG, quando o número de inscritos for superior o de vagas
disponíveis, a escola procederá ã classificação dos can-
didatos segundo critérios fixados pela Secretaria Munici-
pal de Educação.

Artigo 121 - A matrícula inicial será efetuada me-
diante requerimento do pai ou responsável, ou do próprio
aluno, se maior.

Artigo 122 - São condições para matrículas:
I - nas EMEI's as normas fixadas pela Secretaria ílu-

nicipal de Educação;
II - nas EMPG's e na EMPSG:
(a) - na 19 série, idade mínima estabelecida em lei, rs

gulamentada pela Secretaria Municipal de Educação, de
cordo com as normas do Conselho Estadual de Educação;

(b) - nas demais séries do 19 Grau e no 29 Grau, com
provação de escolaridade anterior;

III - nas EMES, de acordo com a legislação específica
do Conselho Estadual de Educação;

IV - na EMEDA serão matriculados alunos que, após o
processo de triagem, preencherem os critérios estabeleci^dos pela Equipe Técnica, discrimxnados no Plano Escolar.

Artigo 123 - É expressamente vedado à Direção da es-
cola condicionar a matrícula ao pagamento de taxas de qual
quer natureza.
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CAPITULO III
DA TRANSFERÊNCIA

i.

Artigo .124 - Serãc admitidas transferências no decor
rer de todo o ano letivo.

Parágrafo Onico - Não será concedida transferência à
alunos em processo de recuperação antes do cumprimento do
niesmo no período.

Artigo 125 - Poderão ser recebidas transferênc^as de
alunos provenientes do estrangeiro, respeitadas as deter-
minações legais e adotadas a3 providências relativas à
equivalência de estudos.

Artigo 126 - A Escola poderá aceitar transferência e
efetuar matrícula de alunos procedentes de outros Esta-
dos que, por motivos relevantes, não possam apresentar a
documentação escolar exigida, respeitada a legislação em
vigor.

Artigo 127 - A transferência de alunos far-se-á con- .
forme normas estabelecidas pelo C.E.E., pelas matérias do
Núcleo Comum do Currículo em âmbito nacional, acrescidas
dos componentes curriculares fixados pelo Artigo 79,
Lei 5.692/71.

Parágrafo Onico - As transferências na EMEDA obedece
rão aos critérios estabelecidos para a matrícula.

Artigo 128 - Para efeito de matrícula por transferên
cia deverão ser apresentados os .seguintes documentos:

I - documento de identidade do aluno (que será de-
volvido feitas as anotações);
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II - requerimento dirigido ao Diretor da Escola ,e as-
sinado pelo pai ou responsável, ou pelo . próprio .aluno, 
se maior; 

III - histórico escolar do aluno; 
IV - ficha individual do aluno, se a transferência o-

correr durante o ano letivo.' 
§ 19 - A escola de origem fica obrigada a expedir a 

referida documentação no prazo de 30 dias, a contar da da 
ta em que deu entrada a solicitação do interessac')._ 

§ 29 - O não cumprimento desta exigência assegura ao 
aluno transferido a permanência na escola recipiendária re 
caindo sobre o Diretor da Escola de origem as consequên-
cias legais. 

Artigo 129 - A transferência requerida pelci, 
se maior, ou pelo pai ou respoAsável, deveriser.eirtrecue 
ao próprio interessado ou a alguém por ele autorizado, que 
assinará recibo na via que ficará arquivada na escola. 

Artigo 130 - No caso da transferência no decorrer do 
período o professor deverá providenciar a síntese dai ava 
nações já realizadas. 

Artigo 131 -'0'aluno transferido será matriculado na 
série subsequente de outra escola ou curso, nos Seguintes 

 

casos: 

    

 

1 - quando do Histórico Escolas constar a 	situação 
de promovido; 

II - quando os componentes curriculares objeto de re-
tenç-io na escola de origem, não consfem da série em que o 
aluno foi retido no curso de habilif 7ão da escola de des 
tino, qualquer que seja a sua Categoa curriculanarte 
Comum ou Diversificada) e independentemente de seu,; . nlime-
ro; 

Parágrafo Único - Os alunoS matriculados pOr2,transfe 
rência nos, termos do inciso II_ deste artigo, estarão: su-
jeitos às_ normas referentes à -adaptação. 

- - 
Artigo 132 - A transferência do ensino Regular' 'para 

o Supletivo e vice-versa será possível nas seguintes con-
dições: 

I - do Ensino Regular de 19 e 29 GrNils'para -s-cur-
sos de Suplência ou vice-versa somente na inicio do'perío 
do letivo da ei-cola de destino em' série ou: termo -subsequen 
te ao vencido, excetuando o 19 termo do Curso de Supleii 
cia em nível de 29 Grau, estruturado conforme as r'normas  
em vigor; ' - 

II - no decurso do 19 termo do Curso de Suplência ao 
nível de 29 Grau; 

(a) - do Curso Regular anual para o Supletivo; 
ou vice-versa; 

(b) - do Curso de Suplência em regime semestral:para 
o regular anual, com aproveitamento das notas obtidas no 

• período cursado. 
III - entre curso de Suplência respeitada a -seriação, 

com exceção de 19 termo do 29 grau quando se tratar -de re 
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II - requerimento dirigido ao Diretor da Escola ,e as-
sinado pelo pai ou responsável, ou pelo próprio aluno,
se maior;

III - histórico escolar do aluno; v
IV - ficha individual do aluno, se a transferência o-

correr durante o ano letivo.'
§ 19 - A escola de origem fica obrigada a expedir a

referida documentação no prazo de 30 dias, a contar da da
ta em que deu entrada a solicitação do interessada., ,

5 29 - O não cumprimento desta exigência assegura ao
aluno transferido a permanência na escola recipiendária re
caindo sobre o Diretor da Escola de origem as consequên-
cias legais.

Artigo 129 - A transferência requerida pelo, aluno,
se maior, ou pelo pai ou responsável, deverá ser entregue
ao próprio interessado ou a alguém por ele autorizado, que
assinará recibo na via que ficará arquivada na escola.

4 : S
Artigo 130 - No caso da transferência no decorrer do

período o professor deverá providenciar a síntese das ava
liações já realizadas.

Artigo 131 - O aluno transferido será matriculado na
série subsequente de outra escola ou curso, nos seguintes
casos;
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I - quando do Histórico Escolas constar a

de promovido;
II - quando os componentes curriculares objeto de re-

tenção na escola de origem, não consoem da série em que o
aluno foi retido no curso de hábil i+- :ão da escola de de£
tino, qualquer que seja a sua çategoj ,’.a curricular...(Parte
Comum ou Diversificada) e independentemente de seu.; , núme-
ro;

situação

7

- r.
Parágrafo Único - Os alunos matriculados pór/Jtransfe

rência nos termos do inciso II deste artigo, estarão, su-
jeitos âs normas referentes ã adaptação.
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; Artigo 132 - A transferência do ensino Regular para

o Supletivo e vice-versa será possível nas seguintes con-
dições; -

.7
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I - do Ensino Regular de 19 e 29 Graus parau -bs;- cur- o
sos de Suplência ou vice-versa somente no início do’ perío
do letivo da ercola de destino em série ou termo subsequen
te ao vencido, excetuando o 19 termo do Curso de Suplên v
cia em nível de 29 Grau, estruturado conforme as1 '' normas
em vigor;

II - no decurso do 19 termo do Curso de Suplência ao >

nível de 29 Grau;•

(a) - do Curso Regular anual para o Supletivo > anual •'

ou vice-versa;
(b) - do Curso de Suplência em regime semestralr para

o regular anual, com aproveitamento das notas obtidas no
período cursado.

III - entre curso de Supl ência respeitada a seriação,
com exceção de 19 termo do 29 grau quando se tratar de re
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gistro semestral para anual, quando se aplica a alínea b 
do inciso II. 

CAPÍTULO IV 
DA ADAPTAÇÃO 

Artigo 133 - Os alunos recebidos por transferência, 
cujo currículo de origem indique ausência de componente 
cm-ricular do Núcleo Comum do artigo 79 da Lei 5.692/71, em 
relação ao da escola de destino, estão sujeitos ao proces 
so de adaptação respeitada a legislação pertinente em vil 
gor. 

Artigo 134 - Para o desenvolvimento do processo 	de 
adaptação, a escola deverá comparar os currículos da esco 
la de origem e de destino, as cargas horál.ias de cada com 
ponente curricular e, se necessário, os respectivos =-
teúdos programáticos. 

Artigo 135 - O processo de adaptação poderá ocorrar 
mediante exames especiais ou em regime especial de trata-
lho, sem prejuízo das atividades normais da série em que 
o aluno estiver matriculado. 

Artigo 136 - Poderá a escola dispensar o processo de 
adaptação, quando constarem do currículo do aluno transfe 
rido, mediante parecer devidamente fundamentado por pro-
fessores designados para tal fim pelo Diretor de Escola: 

I - componentes curriculares de idêntico valor forma 
tivo conforme o que dispõe o Plano Escolar, observadas as 
restrições contidas no artigo 12 da Lei 5.692/71. 

II - componentes curriculares do Núcleo Comum e do ar 
tigo 79 da Lei 5.692/71 e/ou mínimo profissionalizante, 
quando, mesmo sobre a diversidade do tratamento metodoló-
gico a de nomenclatura, se configure identidade do objeti 
vos entre os componentes cumpridos na esccla de origem e 
os a cumprir na escola de destino. 

CAPITULO V 
DOS CERTIFICADOS 

Artigo 137 - Aos alunos aprovados na s:erie final de 
19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - serâ conferido Cer-
tificado de Conclusão. 

Parágrafo 	- Poderá ser expedido Certificado de 
Conclusão de série, quando requerido, pelo interessado,ou 
quando menor, pelo pai ou responsável. 

Artigo 138 - Os registros de diploma e certificados,  
relativos às Habilitaças Profisáionais do Ensino 	Regu- 
jar do 29 Grau ou de parte deste, serão efetuados no ór-
gão próprio do Ministélio da Educação. 

Parágrafo Único - Será conferido diploma de Técnico 
aos concluintes de Habilitações Profissionais que tenham 
cumrr5do o estágio, quando exigido. 

CAPÍTULO VI 
DA CONSTITUIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLASSES 

Artigo 139 - A constituição e instalação de classes 
nas Escolas Municipais de Educação Infantil, nas Escolas 
Municipais de 19 e 29 Graus e nas Escolas Municipais 	de 
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gistro semestral para anual, quando se aplica a alinea b
do inciso II.

CAPITULO IV
DA ADAPTAÇAO

Artigo 133 - Os alunos recebidos por transferência,
cujo currículo de origem indique ausência de componente
curricular do Núcleo Comum do artigo 79 da Lei 5.692/71, em
relação ao da escola de destino, estão sujeitos ao proce£
so de adaptação respeitada a legislação pertinente em vi-
gor.

Artigo 134 - Para o desenvolvimento do processo
adaptação, a escola deverá comparar os currículos da esco
la de origem e de destino, as cargas horátias de cada com
ponente curricular e, se necessário, os respectivos con-
teúdos programáticos.

Artigo 135 - O processo de adaptação poderá ocorrer"

mediante exames especiais ou em regime especial de traba-
lho, sem prejuízo das atividades normais da série em que
o aluno estiver matriculado.

Artigo 136 - Poderá a escola dispensar o processo de
adaptação, quando constarem do currículo do aluno transfe
rido, mediante parecer devidamente fundamentado por pro-
fessores designados para tal fim pelo Diretor de Escola:

I - componentes curriculares de idêntico valor forma
tivo conforme o que dispõe o Plano Escolar, observadas as
restrições contidas no artigo 12 da Lei 5.692/71.

II - componentes curriculares do Núcleo Comum e do ar
tige 79 da Lei 5.692/71 e/ou mínimo profissionalizante,
quando, mesmo sobre a diversidade do tratamento metodoló-
gico a de nomenclatura, se configure identidade do objeti

^vos entre os componentes cumpridos na escola de origem e
os a cumprir na escola de destino.

de

CAPITULO V
DOS CERTIFICADOS

Artigo 137 - Aos alunos aprovados na série final de
19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - será conferido Cer-
tificado de Conclusão.

Parágrafo Oni -.o - Poderá ser expedido Certificado de
Conclusão de série, quando requerido, pelo interessado,ou
quando menor, pelo pai ou responsável.

Artigo 138 - Os registros de diploma e certificados,
relativos às Habilitações Profissionais do Ensino Regu-
lar do 29 Grau ou de parte deste, serão efetuados no ór-
gão próprio do Ministéiio da Educação.

Parágrafo Único - Será conferido diploma de Técnico
aos concluintes de Habilitações Profissionais que tenham
cumrpído o estágio, quando exigido.

CAPÍTULO VI
DA CONSTITUIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLASSES

Artigo 139 - A constituição e instalação de classes
nas Escolas Municipais de Educação Infantil, nas Escolas
Municipais de 19 e 29 Graus e nas Escolas Municipais de
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Ensino Supletivo obedecerão às normas e diretrizes estabe 
lecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo Único - Poderão ser instalados Cursos Su- 
pletivos em Escolas Municipais de l9 Grau de acordo 	com 
critérios esta')elecidos pela Secretaria Municipal de Edu-
cação e aprovação do órgão competente. 

Artigo 140.- Na EMEDA os critérios para 	constitui- 
ção e instalação de classes serão estabelecidos nu Plano 
Escolar e submetidos à aprovação do órgão competente. 

Artigo 141 - Nas EMEI's os alunos serão agrupados em 
classes segundo idade cronológica.' 

TITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 142 - 0.servidor em exercício na escola; ori-
ginário de outro órgão do serviço público municipal terá 
as mesmas atribuições correspondentes às do quadro dos fun 
cionários da escola. 

Artigo 143 - A Escola Municipal de 19 Grau poderá= 
ter classes de 'educação pré-escolar destinada atender 
demanda dessa faixa mediante 2utorização.da Secretaria Mu 
nicipal de Educação até que a Rede de Escolas Municipais  
de Educação Infantil venha a absorver tal clientela. 

.arágrafo Único - As classes a que se refere este 
tigo deverão obedecer aos mesmos critérios de patridula, 
organização e funcionamento estabelecido para o-39.  está-
gic 'ias Escolas Municipais de Educação Infantil: 

Artigo 144 - O presente Regimento poderá :seraltera-
do, quando necessário, devendo as alterações propostas se 
rem submetidas à apreciação prévia. do órgão competente e 
somente entrarão em vigor ro ano seguinte ao da sua apro-
vação. 

Artigo 145 - A legislação superveniente, referente 
matéria será. incorporada a. este Regimento até que a Secre 
ta.ia Municipal de Educação o reformule total ou parcial= 
mente. 

Artigo 146 - Todas as petições, representações ou ofi 
cios dirigidos a qualquer autoridade, pelo Conselho de Es 
cola, pelas Diretorias das Instituições Auxiliares; 	ou 
por quaisquer outros membros da comunidade eseolar. deve-
rão ser encaminhados, pelo Diretor da Escola, e deVidamen 
te informados por este quando for o caso. 

Artigo 147 - Os documentos da Secretaria são'de-  uso 
e:clusivo da EScola e das autoridades esColares.; sendo ve 
dado o seu manuseio por elementos estranhos -à escola, as- 
:3im como a cessão de cópias a terceiros, exceto no's casos 
preVistOs na leg'islação em vigor. 

Parágrafo único - Fica assegurado a todos os membros 
da comunidade escolar o acesso a consulta e ciência dos 
referidos documentos. 	- - - 

Artigo 143 - Poderão ser expedidas segundas vias de 
documentos, de prontuário d.e alunos e funcionárioá, com 
visto do Diretor; através de requerimento do interessado 
ou do pai ou responsável, quando menor. 
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Ensino Supletivo obedecerão ãs normas e diretrizes estabe
lecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo Onico - Poderão ser instalados Cursos Su-
pletivos em Escolas Municipais de 19 Grau de acordo
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Edu-
cação e aprovação do órgão competente.

Artigo 140 .- Na EMEDA os critérios para
ção e instalação de classes serão estabelecidos
Escolar e submetidos à aprovação do órgão competente.

Artigo 141 - Nas EMEI's os alunos serão agrupados em
classes segundo idade cronológica.-
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Artigo 142 - O .servidor em exercício na escola, ori-

ginário de outro órgão dc- serviço público municipal terá
as mesmas atribuições correspondentes às do quadro dos fun
cionários da escola.

Artigo 143 - A Escola Municipal de 19 Grau poderá m=n
ter classes de educação pré-escolar destinada atender
demanda dessa faixa mediante autorização da Secretaria Mu
nicipal de Educação até que a Rede de Escolas Municipais
de Educação Infantil venha a absorver tal clientela.

Parágrafo Onico - As classes a que se refere este ar-tigo deverão obedecer aos mesmos critérios de matrícula,
organização e funcionamento estabelecido para o 39 está-
gio uas Escolas Municipais de Educação Infantil.*

Artigo 144 - O presente Regimento poderá ser altera-
do, quando necessário, devendo as alterações propostas se ~v
rem submetidas à apreciação prévia do órgão competente e
somente entrarão em vigor ro ano seguinte ao da- sua apro-
vação.

Artigo 145 - A legislação superveniente, referente à
matéria será incorporada a este. Regimento até que a Secre
ta.:ia Municipal de Educação o reformule total ou parcial-
mente. ; - ‘ 1 '7 * ’

Artigo 146 - todas as petições, representações ou ofi
cios dirigidos a qualquer autoridade, pelo Conselho de Es
cola, pelas Diretórias das Instituições Auxiliares, ou
por quaisquer outros membros da comunidade escolar deve-
rão ser encaminhados, pelo Diretor da Escola, e devídamen
te informados por este quando for o caso.

Artxgo 147 - Os documentos da Secretaria são de uso
exclusivo da Escola e das autoridades escolares, sendo ve
dado o seu manuseio por elementos estranhos à escola, as-
oim como a cessão de cópias a terceiros, exceto nos casos
previstos na legislação em vigor.

Parágrafo Onico - Fica assegurado a todos os membros
da comunidade escolar o acesso a consulta e ciência dos
referidos documentos.

Artigo 143 - Poderão ser expedidas segundas vias de
documentos, de prontuário de alunos e funcionários com
visto dc Diretor / através de requerimento do interessado
ou do pai ou responsável, quando menor.
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Artigo 149 - Os recursos materiais adquiridos 	com 
verbas do orçamento público farão parte do patrimônio da 
escola devendo ser registrados em livro próprio. 

Artigo 150 - Os casos omissos neste hegimento serão 
resolvidos ou terão sua scluçjo orientada pela autoridade 
competente e demais órgãos, se necessário por meio 	de 
Portarias, Comunicados ou Instruções Complementares. 

Parágrafo único - Se necessário a Secretaria Uunici-
pal de Educação fixará também normas complementares para 
orientar e supervisionar a instalação e o 	funcionamento 
dos Conselhos de Escola constituidos ou que venham a 	se 
constituir nos moldes previstos por este Regimento. 

Artigo 151 - Este Regimento, devidamente aprovado pe 
lo órgão competente do sistema de ensino do Estado 
São Paulo, entrará em vigor a 19 de janeiro de 1.986, re-
vogadas as disposições em contrário. 

Artigo 152 - O Diretor daEswla e o Conselho de n:J- 
la deverão adotar as providências necessárias para 	cue 
este Regimento seja sempre conhecido pelos membros da co-
munidade escolar, reproduzindo, se possível, cópias para 
todos os elementos da. Equipe Técnica, Pessoal Docente,Pes 
soai Administrativo e Operacional, e para os pais e als 
nos, bem como para entidades locais como Sociedades :-_rni--
gos de Bairro, Associações, Jornais de Bairro e outras. 
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Artigo 149 - Os recursos materiais adquiridos
verbas do orçamento público farão parte do património da
escola devendo ser registrados em livro próprio.

Artigo 150 - Os casos omissos neste Regimento serão
resolvidos ou terão sua scluçúo orientada pela autoridade
competente e demais órgãos, se necessário por meio
Portarias, Comunicados ou Instruções Complementares.

Parágrafo Onico - Se necessário a Secretaria Tunici-
pal de Educação fixará também normas complementares para
orientar e supervisionar a instalação e o
dos Conselhos de Escola constituidos ou que venham a
constituir nos moldes previstos por este Regimento.

Artigo 151 - Este Regimento, devidamente aprovado pe
lo Crgão competente do sistema de ensino do Estado
São Paulo, entrará em vigor a 19 de janeiro de 1.986, re-
vogadas as disposições em contrário.

Artigo 152 - O Diretor da Escola e o Conselho de Esco-
la deverão adotar as providências necessárias para
este Regimento seja sempre conhecido pelos membros da co-
munidade escolar, reproduzindo, se possível, cópias para
todos os elementos da Equipe Técnica, Pessoal Docente,?e£
soai Administrativo e Operacional, e para os pais e alu
nos, bem como para entidades locais como Sociedades Ami-
gos de Bairro, Associações, Jornais de Bairro e outras.
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DECEEr0 N9 27.614, DE 19 DE JANEIRO DE 1989 

Revoga o Decreto n9 21.839, de 3 de janeiro e_ 1986, e revigora c 
Decreto n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, ,:eferentes ao Regi -
mento Comum das Escolas Municipais. 

LUIZA ERUNDrNA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuiçoes 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDEPANnO que c Regimento Comum das Escolas Municipais, estabelecido pelo DeCreto 
n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, foi amplamente discutido por toda a Rede Munici 
pal de Ensino, bem coro aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, sendo, por eeta 
razão, um documento que sintetiza as expectativas de professores, alunos, pais e ser-
vidores das Escolas do Mdnicipio; 

CONSIDERANDO que a revogação do referido decreto, pelo Decreto n9 21.839, de 3 de ja 
neiro de 1986, ao contrário de se revelar uma medida oportuna, representou abrupta e 
arbitrária interrupção do processo de. discussões, então em andamento, 
DECRET A: 

Art. 19 - Fica revogado, em seu inteiro teor, o Decreto n9 21.2?9, 
de 3 de janeiro de 1986, e revigorado, em todns  os seus termos, o Decreto n9 21-.811, 
de 27 de dezembro de 1925. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAD PAULO, aos 19 de janeiro de 1989,-4359 da fundaçãO de 
São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIRAMICNIO KHAIR, Secretário das Finanças 
'.AULO 'De tS NEVES FRFIRE, Secretário Municipal de Educação 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 1989. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARIX)ZO, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N9 21.811, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985 

Institui o Regimento Comum das Escolas Municipais, e dá outras 
providéncias. 

MARIO cans, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e à vista da aprovação, pelo Conselho Estadual de Educação do 
Estado de São Paulo„ através do Parecer n9 1.944/85, em Sessão Plenária realizada 
no dia 4 de dezembro do corrente, 

DECRET A: 
Art. 19 - Fica instituído, para vigência a partir de 19 de janei 

ro de 1986, o RegimentoCcurun das Escolas Municipais, mentidas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, anexo a este decreto. 

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica - 
ção, ~alas as disposições em contrãrio. 
PREFEITWA DO MUNICÍPIO DE SAD PAULO, aos 27 de dezembro de 1985, 4329 da fundação 
de São.Paulo. 
MARIO mas, pRiEmrro 
JCA AUGIZIO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente dz Secretaria dos Negoc:cs Juri 
dicos 
DENISARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
GUIOMAR NAMD DE MELLO, Secretário Municipal de Educação 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordináiios 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 1985. 
JOSÉ DURVAL GUEDES FRWTAS, Secretário do Governo Municipal 

D.O.M.; São Paulo, 34 (021), quarta-feira, 1.° fev. 1989 --,-- Suplemento 

••C*'-

• J

DECRETO N9 27.614, DE 19 DE JANEIRO DE 1989
Revoga o Decreto n9 21.839, de 3 de janeiro c- 1986, e revigora o
Decreto n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, ^eferentes ao Regi -
mento Comum das Escolas Municipais.

1 *\

LUIZA ERUNDJNA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são uonferidas por lei, e
CONSIDERANDO que c Regimento Comum das Esoolas Municipais, estabelecido pelo Decreto
n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, foi amplamente discutido por toda a Rede Munici
pal de Ensino, bem ocmo uprovado pelo Conselho Estadual de Educação, sendo, por esta
razão, um documento que sintetiza as expectativas de professores, alunos, pais e ser-
vidores das Escolas do Município;

. .. . 4
^ * * , Mi *

CONSIDERANDO que a revogaçao do referido decreto, pelo Decreto n9 21.839, de 3 da ja
neiro de 1986, ao contrário de se revelar una medida oportuna, representou abrupta e
arbitrária interrupção do processo de discussões, então em andamento,

ir. *
D E C R E T A:

•%

. r•t
Art. 19 - Fica revogado, em seu inteiro teor, o Decreto n9 21.329,

de 3 de janeiro de 1986, e revigorado, em todos os seus termos, o Decreto n9 21.611,
de 27 de dezembro de 1985.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 19 de janeiro de 1989,'4359 da fundação de
São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SCOSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR AOTCNIO KHAIR, Secretário das Finanças
’AULO REGUE NEVES FRFIRE, Secretário Municipal de Educação
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N9 21.811, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985

Institui o Regimento Ccmum das Esoolas Municipais, e dá outras
providências.

MÁRIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e ã vista da aprovação, pelo Conselho Estadual de Educação do
Estado de.São Paulo,, através do Parecer n9 1.944/85, em Sessão Plenária realizada
no dia 4 de dezembro do corrente,

’*

l
i D E C R E T A:

Art.19 - Fica instituído, para vigência a partir de 19 de janei
ro de 1986, o Regimento Carrim das Escolas Municipais, mantidas pela Prefeitura
Município de São Paulo, ane:o a este decreto.

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica -
ção, revoga.Tas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 27 de dezembro de 1985, 4329 da fundação
de São Paulo.
MÁRIO COVAS, PREFEITO
JCÓÊ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria dos Negóc os JurI
dioos
DENI5ARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
GUICMAR NAMD DE MELLO, Secretário Municipal de Educação
IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordiniu.ios
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 1985.
JOSÉ DUKVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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01/01 

ATIVIDADES DE PAULO REGLUS NEVES FREIRE ("PAULO FREI 

RE"). 

1. 

A prefeita de São Paulo, LUIZA ERUNDINA Ir, SOUZA, e 

o secretário municipal de educação, PAULO FREIRE, lançaram no dia 

29 OUT 89, o MOVIMENTO DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (MOVA), 

que deverá funcionar a partir de 90. 

O projeto prevé a alfabetização de 60 mil adultos, a 

través de monitores de comissões de edncação popular das associa - 

ções de bairro e entidades comunitárias. 

A verba necessária será repassada pela Fundação Edu-

car, através de convénio firmado entre as partes. 

* * * 

Z2: W/RR1/90703/140/B8P/220389/01; e 

W/RR1/00748/140/88P/290389/01. 

Zl: 81C 

1.4 

LVPR1,..",32894/14R,'BSP,-43711.89/01 

U! J Uí '

J úC :AL
* t01/01

ATIVIDADES DE PAULO REGLUS NEVES FREIRE ("PAULO FREI
RE").

300XSI14 )
A prefeita de São Paulo, LUIZA ERUNDINA DL SOUZA, e

o secretário municipal de educação, PAULO FREIRE, lançaram no dia
29 OUT 89, O MOVIMENTO DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (MOVA),
que deverá funcionar a partir de 90.

O projeto prevê a alfabetização de 60 mil adultos, a
través de monitores de comissões de educação popular das associa -
ções de bairro e entidades comunitárias.

A verba necessária será repassada pela Fundação Edu-
car, através de convénio firmado entre as partes.

***
.

Z2: W/RR1/9O7O3/14O/B8P/22O389/01; e
W/RRl/00748/140/B8P/290389/01.
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